
Outro indicador importante é o relativo à t a x a de crescimento da 
produtividade do trabalho. Segundo o economista soviét ico Notk in esta 
t a x a foi de 7,6 % no quinquénio 1951-55, de 6,3 % no quinquénio 1956-60, 
e de 4 , 8 % no de 1961-65 ( 1 1 7 ) . Veremos adiante a lguns exemplos s igni
f icat ivos relat ivamente a es te ponto, mas quereríamos desde já notar 
que, para além dos problemas de produtividade directamente relacionados 
com a questão dos incentivos, certos aspectos mui to inquietantes reve
lavam sérias deficiências de organização e programação ( 1 1 8 ) . Referimo-
-nos ao que Nove considera «uma das principais fontes de ineficiência 
de toda a economia» ( 1 1 9 ) e que i lustra com uma citação do soviét ico 
Krasovsky, de 1975, a propósito dos novos empreendimentos , que dispensa 
comentár ios : « [Recentemente ] o período de construção era duplo da 
norma planificada, o período de arranque 1,5 vezes mais longo. Por sua 
vez as nossas normas para períodos de construção são duplas dos efecti
vos períodos de construção no estrangeiro ( . . . ) . O processo de investi
mento entre nós arrasta-se por 8-12 anos, o que causa pesadas perdas 
na eficiência económica das novas empresas , contribui para uma impre
v i s ta obsolescência do equipamento, dá or igem à desactualização dos 
projectos do empreendimento, deteriora fortemente os indicadores técnico-
-económicos planificados para novas capacidades de produção, impede 
a rápida recuperação dos invest imentos em capital ( . . . ) » ( 1 2 0 ) . E s t e pro
blema, que está int imamente l igado às deficiências do s i s tema de abas
tec imento técnico-material , v e m muito de trás m a s persiste hoje, como 
se pode concluir desta citação, o que não é de es tranhar na medida em 
que esse s i s tema também subsist iu às reformas. Admite-se mesmo que 
se tenha agravado ( 1 2 1 ) . 

O mau funcionamento do s i s tema de abastec imento técnico-material , 
as suas inconsistências com os planos de produção, as constantes altera
ções de direct ivas ao longo do ano, foram outros e lementos suje i tos a 
severas crít icas. Com efeito, a s empresas , a quem era imposto o estr i to 

( 1 1 T) Cit. em LEWIN [1973], p. 12. 
( 1 I S ) No seu relatório de 1965 ao Comité Central do Partido (que esteve na origem 

da reforma soviética), assinalava o próprio Kossygin: «Em muitos casos as empresas 
não têm os meios necessários à sua disposição para substituir com suficiente rapidez 
os equipamentos obsoletos. Donde um decréscimo nas taxas de aumento da produti
vidade, na qualidade dos produtos, e um aumento nos custos de produção» (KOSSYGIN 
[1965], p. 325). 

("») NOVE [1977], p. 157. 
( , 2°) Id., id. 
( m ) Sobre este ponto v. LEWIN [1973], p. 153. 



cumprimento dos indicadores quant i tat ivos do Plano, v iam a sua acção 
mui to dif icultada por carência de mater ia is e irregularidade no seu abas
tecimento. I s to conduzia a dois fenómenos frequentemente c i tados na 
imprensa: o funcionamento das empresas «aos safanões», com períodos 
de quase paralisia e períodos de super-actividade, e o desenvolvimento de 
métodos expedit ivos de obtenção de materiais , à margem do s i s tema ofi
cial. Quanto ao primeiro ponto, «em lugar de um desenvolvimento econó
mico constante e regular, os novos economistas [no original: the new 
look] descobriam a exis tência de amplas f lutuações, a l tos e baixos, arran
ques e paragens, que "sacudiam" o organismo económico — com as fábri
cas incapazes de estabelecer por si próprias um ri tmo regular de trabalho, 
descansando pachorrentamente por a lgum tempo, após o que embalam 
frenet icamente para a meta do cumprimento do Plano» ( 1 2 2 ) . «Nemchinov 
[académico soviét ico — J M P ] diz que 60 % da produção nas fábricas 
soviét icas é realizada durante o "vendaval" da ú l t ima década de cada 
m ê s » ( 1 2 3 ) . Também Dobb fala da «característ ica sMurmovshchina, ou 
"storming", nas fases f inais de cada período de planificação» ( 1 2 4 ) . O se
gundo ponto é apenas um dos aspectos do conhecido fenómeno dos «mer
cados paralelos». N u m art igo jus tamente dedicado ao exame dos vários 
t ipos de relações entre agentes económicos (empresas es tata is , empresas 
colect ivas e agregados famil iares) na U R S S , refere-se es te caso especí
f ico da seguinte maneira: «Devido à fa l ta de segurança nos abastecimen
tos e à pressão para cumprir os object ivos do Plano, a s empresas sovié-
t ivas empregam expediters [agentes «expedit ivos» ( 1 2 5 ) — JMP] que 
"percorrem" a economia em busca de fornecimentos necessários e que 
uti l izam uma variedade de meios monetár ios e não monetár ios (incluindo 
a troca de mercadorias) para os adquirir. E s t e aspecto das relações inter-
-empresas es tá bem pormenorizado na l i teratura geral sobre a economia 
soviét ica; t em sido mui tas vezes descrito como o lubrificante das relações 
horizontais [na economia] que permite que a "command economy" sovié-

C 2 :) Sobre este ponto v. LEWIN [1973], p. 143. 
( 1 2 3) Id., id. — nota 20. 
( m ) DOBB [1966], p. 376. 
í 1- 5) N a linguagem técnica ocidental relativa à condução de projectos, o expedi-

ting (em português deficientemente traduzido por «relançamento») é a actividade de 
acompanhamento da execução das encomendas, a pressão exercida para que elas sejam 
cumpridas nos prazos e condições técnicas previstos. A utilização aqui do termo expe-
diter constitui uma extrapolação deste sentido, tratando-se obviamente de indivíduos 
que não só exercem aquela função mas a suplementam com a procura de forneci
mentos não-planificados, fora portanto do sistema oficial de abastecimento. 



t ica f u n c i o n e » ( 1 2 6 ) . Lewin, pelo seu lado, diz o segu inte : «Como contra
partida das deficiências do s i s t ema de abastec imento técnico-material e 
das fa lhas do s i s tema de preços, a s fábricas, fortemente press ionadas 
para cumprir os object ivos planificados, m a s mal abastec idas de recursos 
necessários , desenvolveram meios próprios para at ingir as "quotas". Sur
giu uma importante rede de intermediários, "desbravadores" (tolkachi) 
e "fornecedores" {snábzhentsy) que ajudavam o preocupado director de 
uma fábrica, kolkhoz ou sovkhoz a obter os fornecimentos necessários 
que, embora of ic ialmente lhe t ivessem sido afectados , nunca lhe chega
riam pelos canais oficiais ( . . . ) . Ass im, desenvolveu-se uma espécie de 
mercado mesmo para bens de capital, tolerado pelo Governo. E r a impos
sível eliminá-lo, e ajudava a economia a funcionar melhor» ( 1 2 7 ) . 

Outra questão, de a lgum modo inversa da anterior, é a da conhecida 
acumulação de s tocks de produtos que não encontram comprador (os 
invenãiãos). N o seu relatório de 1965, K o s s y g i n refere-se a este problema 
da seguinte forma: «Não raro as nossas empresas es tão produzindo bens 
de baixa qualidade que o consumidor não quer e que, portanto, f icam 
por vender. ( . . . ) [No e n t a n t o ] , segundo o s i s t ema actual de aval iação 
de act ividades das empresas na base do volume de produção global, 
considera-se que ta i s empresas cumpriram o Plano» ( 1 2 8 ) . Outro autor 
indica que «na Polónia, o s s tocks aumentaram em 1970 duas vezes mai s 
rapidamente que as vendas a retalho» ( 1 2 9 ) . N a realidade, o problema dos 
«invendidos» não resultava unicamente da baixa qualidade dos produtos. 
Poderemos citar duas outras razões. Por um lado, deficiências adminis
t ra t ivas : «Na fa l ta de instruções de cima, a s empresas não tomavam a 
iniciativa de suspender ou transformar as fabricações [produtos] para 
os quais a procura t inha baixado, ou havia mesmo cessado, v i s to que 
es sas fabricações cont inuavam a constar do indicador. E m caso de reo
rientação brusca do aparelho produtivo por ordem dos ministérios , e las 
não procuravam achar dest ino para os seus stocks de produtos acabados 
ou semi-acabados, v is to que e s te s eram, independentemente disso, inte
grados no resultado. Todos e s ses produtos inuti l izados iam aumentar 
aquilo a que os economistas soviét icos chamavam pudicamente "as 
reservas"» ( 1 3 ° ) . Outra ainda, e talvez a mais importante, causa de «inven-

( E 8 ) KATSENELINBOIGEN & LEVINE [1976], p. 63. 
( 1 2 T) LEWIN [1973], pp. 119-120. 
( l : s ) KOSSYGIN [1965], p. 319. 
( , M ) CONNOR [1975], p. 115. 
(™) EGNELL & PEISSIK [1974], p. 47. 



didos», era a derivada directamente dos «object ivos quanti tat ivos» f ixados 
às empresas, que as levavam a distorcer a g a m a de produção no sentido 
de conseguir um mais fácil cumprimento do Plano, com isso produzindo 
largos excedentes de produtos «favoráveis à empresa», ao mesmo tempo 
que geravam a escassez dos outros: parte dos primeiros ia aumentar o 
stock de invendidos. 

Finalmente outro aspecto global indiciador da inadequação do s is 
tema à crescente complexidade da economia, e que susci tou naturalmente 
sérias inquietações foi a de uma evidente incapacidade do s i s tema para 
estimular a inovação, a criação de novos produtos, o desenvolvimento 
de novas tecnologias, e bem ass im a melhoria de qualidade dos produtos 
existentes. Entre outras razões (v. p. ex. a citação de K o s s y g i n na 
nota 118), o ênfase no cumprimento quanti tat ivo do Plano «virava os 
gestores contra os novos métodos de produção mai s ef icientes, pois a sua 
introdução fazia "perder tempo" ao f luxo corrente da produção» ( m ) . 
O sistema premiava, deste modo, a rotina, o «conformismo tecnológico», 
e penalizava a experimentação de novos métodos e produtos, a uti l ização 
de novas técnicas, os esforços no sentido de u m a melhor qualidade — pois 
tudo isto perturba o funcionamento «normal» da produção no curto 
prazo. 

Vistos os grandes parâmetros sobre os quais incidiu o essencial das 
críticas surgidas no período pós-estal iniano, observemos agora como 
estas «distorções» puderam, na óptica dos reformadores, ser todas 
reconduzidas a uma responsabil ização quase exc lus iva do s i s t ema de 
«preços e incentivos» para tal s i tuação. Ass im, os indicadores quantita
tivos que exprimiam os object ivos do Plano eram considerados como 
«indicadores de sucesso», e comandavam, como já v imos , a acção dos 
directores das empresas. Simplesmente, ao m e s m o tempo que se lhes im
punha que os cumprissem, e por i sso mesmo, dava-se- lhes — a t r a v é s da 
«forma» que tomava o índice — um incentivo a actuações e decisões con
trárias aos objectivos (a outros objectivos) do planificador. «Como os 
vários modos de medir os objectivos do Plano podiam exercer um efeito 
de distorção é hoje uma história conhecida: se em peso, era mai s fácil 
cumprir o Plano se os produtos fossem em menor quantidade e mais 
pesados (ex.: pregos ou armações de c a m a ) ; se em comprimento, induzia 
por exemplo ao fabrico de tec idos es tre i tos e de padrão muito s imples; 
se em valor bruto (o que era comum) encorajava a produção de bens 

("') DOBB [1966], p. 376. 



"material- intensivos" ( . . . ) , p. ex. vestuário fe i to com materia is caros de 
preferência a "linhas de produtos" menos onerosos, ferramentas fe i tas de 
aços especiais , motores ou tractores completos em lugar de peças. Daí as 
dificuldades de cumprir o assortment plan [ gama de produção planifi
cada — JMP] e a persistência da escassez de mui tos b e n s » ( 1 3 2 ) . 

Al iás , m e s m o ao nível do trabalho individual pago «à peça» (portanto 
também u m «indicador quant i ta t ivo») , o resultado é semelhante . N o seu 
l ivro (v. nota 132) , Antonov cita o caso, que se tornou paradigmático, 
de trabalhadores empregados na descarga de t i jolos de camiões . Segundo 
ele, 30 % dos t i jolos quebravam-se dada a preocupação prioritária de 
descarregar o máx imo de t i jolos no mínimo de tempo. Comenta N o v e : 
«se a descarga fosse fe i ta com mai s cuidado, os trabalhadores "produzi
riam" menos e receberiam menor salário, o condutor do camião faria me
nos v iagens , e enf im a sua empresa realizaria menos ton . /km». Sobre 
o m e s m o caso, sublinha L e w i n : «Os trabalhadores sabiam que a sua acção 
se opunha quer aos interesses do país, quer ao s imples senso comum, 
mas o facto é que o trabalho lhes era avaliado e pago na base de um 
indicador quant idade/ tempo» ( 1 3 3 ) . 

Quanto à relação entre as ex igências de cumprimento dos object ivos 
quant i tat ivos e o incentivo à qual idade/ inovação, já ac ima mencionámos 
este ponto. Bas tará acrescentar que o polaco Brus articula e s ta questão 
com a contradição entre a planificação a prazo e a execução prioritária 
dos object ivos dos planos de curto prazo: «Um dos mais graves defei tos 
do s i s tema actual de planif icação e ges tão consiste na contradição fla
grante entre o fac to de que o plano central é a longo prazo, enquanto que 
as empresas trabalham a curto prazo, sem a menor perspect iva; e las pre-

( n 2 ) DOBB [1966], pp. 374-375. Dobb cita um artigo da Pravda de 19 de Outubro 
de 1962: «Conhecemos muitos exemplos de empresas que, na procura de cumprir o 
Plano em termos brutos, baixam a qualidade e fabricam produtos de uma variedade 
[assortment] não correspondente à s necessidades da indústria e da população». (Id., 
p. 375, nota 1) . Nove, entre numerosos exemplos e citações, refere uma anedota ilus
trada publicada no jornal satírico Krokodil, na qual se mostrava um gigantesco prego 
pendurado numa oficina, cujo director, apontando para ele, dizia: «O Plano mensal 
está cumprido!». E Nove comenta: «em toneladas, é claro» (NOVE [1977], p. 94). 
O célebre projectista aeronáutico Antonov publicou em 1965 um livro em que descreve 
também múltiplas destas aberrantes situações. Por exemplo o caso de uma fábrica de 
lâmpadas cujo plano era fixado em termos de «potência global», e que portanto poucas 
lâmpadas de baixa potência produzia. Mas se o indicador fosse alterado para «milhares 
de lâmpadas», muito poucas de alta potência seriam fabricadas (v. ÍNOVE [1977], 
p. 107). 

(«») N o v E [1977], p. 107; LEWIN [1973], p. 148. 



ferem mui tas vezes — devido aos critérios de apreciação adoptados — 
soluções piores, desde que dêem resultados no quadro de um período defi
nido de planificação. Inúti l sublinhar que isto trava o progresso técnico 
nas empresas ex is tentes , l imita a sua capacidade de se adaptar às modi
f icações previs tas de estrutura da procura, e t c . » ( 1 3 4 ) . 

Outro ponto de assinalável importância, ainda l igado directamente 
à formulação quant i tat iva dos «indicadores de sucesso», consist ia no 
incitamento à fraude informativa. N i n g u é m melhor do que Dobb des
creve este mecanismo e as suas consequências: «As autoridades de plani
f icação t inham de basear-se, no essencial , nas informações sobre normas 
técnicas e capacidades de produção dadas pelas próprias direcções das 
empresas. ( . . . ) Com a crescente complexidade do s is tema, tornou-se 
cada vez mais difícil a um pessoal de planificação sobreocupado efectuar 
a verif icação de dados fornecidos por 200 000 e mais empresas . Daí que 
as empresas pudessem, em certa medida pelo menos , e em muitos casos 
em larga medida, influenciar os object ivos de produção e as normas 
atribuídas a si próprias, e bem ass im a quantidade e t ipo de mater ia is 
e equipamento que lhes seriam afectados. O ênfase tradicional no cum
primento quanti tat ivo dos object ivos de produção criou u m a atmosfera 
em que os ges tores eram fortemente tentados a dar valores inferiores 
para a capacidade das suas empresas para "ficar com a lguma reserva" 
e para obter "normas" fáce is de cumprir. Daí o dizer-se que "um director 
intel igente cumpre o seu plano talvez em 105 %, m a s nunca em 125 %". 
Tornou-se usual, ao que parece, que as autoridades de planificação, sus
peitando que os dados sobre normas e e s t imat ivas de necess idades v indas 
de baixo estar iam sempre erradas num sentido favorável às empresas, 
procedessem a uma sobre-compensação através da chamada planificação 
"tensa", que frequentemente se tornou "ultra-tensa". O resultado foi não 
só penalizar os directores conscienciosos impondo-lhes object ivos impossí
ve i s de cumprir, m a s também originou es trangulamentos no s i s tema de 
fornecimentos, com as consequentes rupturas nos f luxos de produção» ( 1 3 5 ) . 

( U 4 ) BRUS [1967], p. 255. 
( M 5 ) DOBB [1966], pp. 375-376. O académico Nemchinov exprime também muito 

claramente as suas preocupações quanto a esta questão: «Ocorre com frequência que 
os esforços realizados pelo pessoal de um estabelecimento se vêem reduzidos a zero 
pelo plano seguinte, pois este "absorve" de um golpe todos os resultados passados. 
Nestas condições, os chefes de empresa são frequentemente incitados a dissimular as 
suas reservas e disponibilidades a fim de que, no período seguinte, o pessoal não se 
veja colocado nas condições difíceis que acarreta a não-execução de um plano excessi
vamente sobrecarregado» (NEMCHINOV [1964], p. 34). 



Pela nossa parte, chamamos a atenção para o que i s to representa em 
termos de «s i s tema de desconfiança» generalizada, de autêntico jogo 
do gato e do rato entre planif icadores e directores das empresas , de 
efect iva desarticulação inst i tucional entre interesses particulares e colec
t ivos ( isto se, em primeira aproximação, admit irmos que os object ivos 
do plano representam o interesse colect ivo: se o não pudermos admitir, 
dada a forma não-participada como eram f ixados, então trata-se de uma 
general izada compet ição de interesses particulares, em que cada um 
util iza o poder de que dispõe para os fazer valer) ( 1 3 e ) . 

Outro aspecto que foi a lvo de fortes ataques dos «reformadores» 
foi a fa l ta de incentivos à «economia de recursos». N o seu relatório, diz 
K o s s y g i n : «O f inanciamento dos invest imentos de capital é actualmente 
gratuito , a través do orçamento do Es tado . Os ges tores das empresas 
mostram-se pouco interessados quanto ao custo de reconstrução da em
presa [reposição, renovação — J M P ] ou quanto à eficiência do investi
mento adicional, pois as empresas não são obrigadas a rest i tuir as somas 
pos tas à sua disposição. Por i sso necess i tamos de u m s i s t ema que induza 
os nossos ges tores a sent irem-se mai s implicados em questões como: 
como uti l izar os fundos da forma mai s eficiente, de modo a que as novas 
instalações sejam construídas com o mínimo de invest imentos , arranquem 
em devido tempo e as capacidades projectadas se jam plenamente util i
zadas tão rapidamente quanto possível . ( . . . ) Acontece por vezes que uma 
empresa adquire equipamentos de que não necess i ta meramente com o 
object ivo de gas tar fundos que lhe estão atribuídos» ( 1 3 7 ) . Pela sua parte, 
Dobb exprime-se do seguinte modo: «A experiência mostrou que, sob 
o s i s t ema anterior [às reformas — J M P ] , havia pouca economia de ins
talações e equipamentos, e pouca preocupação a nível da empresa em 
conservá-los convenientemente e usá- los o melhor possível» ( 1 3 S ) . Segundo 
ele, i s to deve-se essencia lmente ao facto de que o valor do capital f ixo 
se não encontra l igado aos custos de produção. E comenta, na l inha dos 
«reformadores»: «Nesta medida, i s to pode ser v i s to como um defeito 
do s i s t ema de preços m a i s do que da centralização per si. N a realidade 
as duas co isas são difici lmente dissociáveis , já que é característ ico dum 
s i s t ema al tamente centralizado o assegurar a conformidade com os seus 
object ivos por meio de ordens administrat ivas , em lugar de "medidas 

( M a ) Sobre este ponto e, em geral, sobre os métodos «informais» de actuação dos 
directores, v. BERLINER [1952]. 

C3') KOSSYGIN [1965], pp. 326-327. 
(*>») DOBB [1966], p. 376. 



económicas" como incitamento via preços» ( 1 3 9 ) . Ainda quanto à (des) eco
nomia de recursos, é de acentuar a deficiente ges tão de s tocks : «O pro
blema da escassez vem a lume numa economia que se torna cada vez 
mais complexa e diversificada. Torna-se impossível deixar acumular 
s tocks de matérias-primas e de mater ia is que, f inalmente, são improdu
t ivos , apenas para fazer frente a imprevistos , tolerando ass im imobiliza
ções de capitais sob pretexto de que, por pertencerem ao Es tado , a em
presa não lhes suporta os encargos» ( 1 4 ° ) . 

Outra questão ainda que preocupou ser iamente os «reformadores» 
foi a fa l ta de «incentivos mater ia is directos (pessoa i s )» que levassem 
ges tores e trabalhadores a interessar-se pelos aumentos de produção e, 
particularmente, de produtividade e economia de recursos ou, como fre
quentemente se exprimiram, que os l evassem indirectamente a actuar de 
acordo com os object ivos do planificador. N o que respeita aos primeiros, 
é indiscutível que as vantagens materia is de conseguir um lucro sensi
ve lmente superior ao planificado não compensavam os inconvenientes já 
v i s tos de um «excessivo» cumprimento do Plano, que prenunciava um 
aumento dos object ivos a cumprir para os anos seguintes . Tudo aliás 
levava um director a preferir as combinações produtivas que lhe per
mi t i s sem cumprir mais faci lmente o plano (quantitat ivo) do que a esco
lher as combinações m a i s lucrat ivas: era maior o incentivo para agir no 
sentido de evitar sanções do que de obter benefícios pessoais . 

N o que se refere aos trabalhadores, o problema torna-se particular
mente delicado, na medida em que, es tando teoricamente no poder, se 
torna difícil explicar o seu desinteresse. Ainda ass im, não é difícil encon
trar múlt iplas referências e tentat ivas de explicação para o facto. Para 
além da ausência de est ímulos directos, outro factor frequentemente 
mencionado, e para o qual os «reformadores» propuseram medidas, poste
riormente adoptadas com mais ou menos rigor, era o do «excess ivo igua
l i tarismo salarial», que desencorajaria o esforço individual e o desejo 
de promoção. Novozhi lov af irma peremptoriamente: «No complexo s is 
tema da nossa economia actual, é muito difícil conseguir o interesse 
pessoal de cada trabalhador nos resultados do seu trabalho» ( 1 4 1 ) . Lewin 
cita Strumilin, sobre o mesmo assunto: «Strumilin explicou que a fa l ta 
de interesse mostrada pelos produtores, em particular pelos trabalhadores, 
nos resul tados da laboração da sua fábrica era o resultado de que rece

i a ) DOBB [1966], p. 377. 
("») CHAMBRE [1964], p. 286. 
('") NOVOZHILOV [1966], p. 380. 



biam apenas uma parte insignif icante dos fundos de est ímulo da empresa. 
"É-lhes pedido que desenvolvam um considerável esforço adicional, e a 
recompensa é de meia dúzia de patacos. Deste modo os interesses dos 
trabalhadores são desprezados, já que o fruto do seu trabalho lhes es tá 
sendo confiscado pelo Estado"» ( 1 4 2 ) . Indirectamente, Kossyg in reconhece 
a m e s m a s i tuação: «Ê, pois, necessário deixar às empresas uma parte 
maior dos lucros que realiza, de modo a que possa desenvolver a pro
dução, aumentar as suas técnicas, encorajar materialmente os seus tra
balhadores e melhorar as condições de trabalho e de vida dos traba
lhadores fabris e administrat ivos do seu quadro ( . . . ) [ H á que] tornar 
o colectivo global e cada oficina e secção da empresa interessados em 
cumprir não só os object ivos que lhes são f ixados individualmente m a s 
também em melhorar os resultados g lobais da empresa» ( 1 4 3 ) . 

N o que se refere ao «igualitarismo», convém recordar que ele é 
parte essencial da ideologia básica do social ismo, não sendo por acaso 
que o impulso nesse sentido se verif ica sempre em períodos de grande 
fervor revolucionário, como foi o caso na U R S S durante o comunismo de 
guerra. A n o s mai s tarde, quando se tratou de forçar a industrialização, 
foi o próprio Stal ine a fazer aprovar u m a forte diferenciação salarial, 
denunciando o «igual i tarismo pequeno-burguês». A partir dos anos 50, na 
U R S S , e na general idade dos países de Leste , deu-se um sensível nivela
mento salarial, reforçado pelos benefícios sociais (o chamado «fundo 
de consumo colect ivo») . É contra este que se levantam os «reformadores», 
que colocam a questão em termos de um desajustamento entre os níveis 
salariais e a s qualif icações. 

De facto, o que essencialmente preocupa os «reformadores» é a 
eficiência e a economia de recursos (neste caso, de mão-de-obra) , e reco-
nhece-se no s i s tema um desincentivo geral ao aprovei tamento dos mai s 
qualif icados, dos mais «produtivos», dos mai s ef icientes. U m autor hún
garo exprime-se com a maior clareza: «As caracter ís t icas básicas do 
bem-estar social is ta não podem ser deduzidas a partir do puritanismo de 
s i tuações de emergência em tempos revolucionários, nem do igual i tarismo. 
O social ismo contradiz os seus próprios object ivos se proclama a pobreza 
geral e fechará m e s m o os caminhos do desenvolvimento se o ta lento e 
a mediocridade, a dil igência e a preguiça forem igualmente remunera-

( I K ) LEWIN [1973], p. 147. A citação de Strumilin é da sua obra «Khoziaistven-
nyi, Raschet i Problema Tsenoobrazovaniia». 

( M ) KOSSYGIN [1965], pp. 324-325. 



d o s » ( 1 4 4 ) . N a realidade, o sentimento igualitário t em sido considerado 
por vários autores como um dos principais obstáculos levantados pelos 
trabalhadores à introdução das reformas, de um modo geral fortemente 
diferenciadoras dos rendimentos e prémios ( 1 4 5 ) . 

A concluir este panorama mui to sumário sobre os «princípios» e a 
prática do s i s tema de planif icação central, apenas queremos retomar o 
que ac ima dissemos sobre o seu êxito em termos globais , agora já sob 
outra luz. Com efeito, há agora que sublinhar que ta i s sucessos — a indus
trialização e modernização de um país da dimensão da U R S S , ainda por 
cima polarizado durante mais de dez anos para prioridades de guerra e de 
reconstrução, e tendo posteriormente de continuar a canalizar vul tosos 
recursos para o sector da defesa — foram obtidos através de um s i s tema 
em que a desconfiança, o desinteresse pelos object ivos colectivos, o estí
mulo à fraude e ao expediente eram general izados, «um s i s tema de admi
nistração burocrático, baseado sobre a fa l sa ideia de que os planif icadores 
e os funcionários podem, por si sós , dirigir a produção social sem fazer 
uso da iniciativa criadora dos que dirigem directamente a produção ( . . . ) 
um s i s tema que, por es tar manietado em excesso no seu funcionamento, 
se converte num freio ao progresso social e ao progresso das técnicas» ( 1 4 6 ) , 
nas expressões de um destacado economista soviét ico. Se bem que as 
ref lexões sobre es te ponto f iquem reservadas para tratamento mai s por
menorizado no ensaio seguinte , é úti l desde já ass inalar as imensas 
potencial idades de um modelo deste t ipo, se combinadas com u m a cons
ciência social desenvolvida através de mecanismos de participação colec
t iva na f ixação dos object ivos e na efect ivação de tarefas cujo sentido 
fosse compreendido e assumido por todos como um imperativo natural. 
Mas é claro que aqui nos s i tuamos já ao nível do s i s tema político, e uma 
vez mais nos defrontamos com a impossibil idade de isolar um s i s tema 
económico dos outros s i s temas de relações que integram a realidade 
social. 

("') KOZMA [1976], Recensão em SZABO [1976], p. 212. 
("5) V. sobre este ponto CONNOR [1975], pp. 113-114 e 125; neste artigo é citado 

um jornal húngaro, sobre uma forma de reacção negativa aos estímulos introduzidos 
pelas reformas: «Os responsáveis pela repartição dos lucros há muito constataram que 
o princípio "um pouco a cada um" lhes evitaria terríveis dores de cabeça. Pelo seu lado, 
os beneficiários, operários e empregados, fizeram-se à ideia de que não havia entre eles 
bons e maus, melhores ou piores: eu recebo um tanto, tu outro tanto (. . .) e não há 
razão para andarmos a perguntar porque é que uns recebem menos que outros». 

("6) NEMCHINOV [1964]-1, pp. 24 e 26. 



4. A terminar este ensaio, e porque o que nos ocupa é a configuração 
de s i s t emas económicos relativamente diferenciados (ou as tentativas 
fe i tas nesse sent ido) , deter-nos-emos um pouco sobre o hoje corrente
mente designado por «social ismo de mercado», para o que examinaremos 
o chamado «novo mecanismo económico» introduzido na Hungria com a 
reforma de 1968. 

A n t e s disso, porém, cremos útil indicar sumariamente como nasceu 
esse «modelo» a partir do s i s tema de planificação central, po is essa 
génese determina, a nos sa ver, o s próprios l imites do novo s is tema. Por 
outras palavras, trata-se de apreciar quais as grandes l inhas da contro
vérsia teórica que se desenrolou durante os anos 60 na U R S S e nos países 
de Leste , e bem ass im as modal idades adoptadas para enfrentar todos 
aqueles problemas e anomalias descritos na secção anterior. 

Poderemos dizer, em síntese, que os pontos de partida para a dis
cussão se centravam em torno de duas grandes questões , a l iás mui to 
inter l igadas: por um lado, a evidente desarticulação entre um s i s tema 
de planificação e controlo a l tamente centralizado e os comportamentos 
dos agentes económicos (em particular, dos directores e colect ivos em
presar ia is ) , com tendência para um agravamento com a crescente com
plexidade da economia (problemas de informação, de agregação /desagre
gação de indicadores ) ; por outro, aquilo que frequentemente se designou 
por «passagem de um desenvolvimento extens ivo a um desenvolvimento 
intensivo», o m e s m o é dizer, a necess idade de tomar em consideração uma 
crescente escassez de recursos e apostar na produtividade, no progresso 
técnico, etc. Juntou-se a es tes dois grandes t e m a s o da necess idade de 
acelerar a sat i s fação das necess idades de consumo das populações, ou 
seja, o de atender, na própria formulação dos object ivos e afectação de 
meios , à «procura final». Para além disso, é desde já conveniente assina
lar que, fosse por necessidade metodológica (dado o tipo de questões a 
t ra tar ) , fosse por descompressão ideológica (que permitiu levantar certos 
t a b u s ) , fosse ainda por um táci to consenso em não polit izar a discussão, 
e certamente por todas e s tas razões s imultaneamente , um dos terrenos 
privi legiados do debate foi o da «aplicação das matemát icas à econo
mia» ( 1 4 7 ) -

( 1 4 T) Para além de KANTOROVICH [1959] e NOVOZHILOV [1959], já referidos, 
é indispensável, para conhecer com maior profundidade as posições em confronto no 
debate, a leitura dos textos de numerosos economistas soviéticos incluídos na colectânea 
«Planificación dei Socialismo» [1965] onde se encontram os artigos essenciais de Liber
man, Trapeznikov e Nemchinov, além de uma «mesa-redonda» entre economistas sovié-



Abordada a questão em termos es tr i tamente económicos — e foi 
apenas a esse nível que toda a discussão se processou a partir do momento 
em que, logo após a morte de Staline, se tentaram (e fracassaram) solu
ções puramente administrat ivas , como a criação por Khrushchev dos 
«conselhos económicos regionais» (Sovnarkhose) —, era inevitável que 
o debate g irasse quase exclus ivamente em torno do s i s tema de preços 
e incentivos, e das suas relações com a planificação. O problema a resolver 
era, nas palavras de Liberman no seu famoso art igo de 1962: «Construir 
um s i s tema de planificação e de aval iação do trabalho das empresas tal 
que e las t enham um autêntico interesse em cumprir ao máx imo os objec
t ivos do Plano, em introduzir novas técnicas e produtos de melhor quali
dade, numa palavra em maximizar a eficiência da produção» ( 1 4 S ) . N ã o 
é difícil aos reformadores mostrar que uma boa parte dos v íc ios 
do s i s tema provém da quase completa separação entre o «s i s tema de 
preços» e o «s i s tema de object ivos / indicadores de sucesso». Por um lado, 
o s i s tema de preços não é um «condutor de informação», não mot ivando 
de qualquer modo os directores das empresas (a não ser nos casos em 
que o seu «objectivo planificado» é expresso em «valor bruto da produ
ção») , e ainda que o fosse só poderia dar or igem a decisões «erradas» — 
dado tratar-se de um s i s tema de «preços polít icos» em que, por exemplo, 
a desarticulação entre preços por grosso e preços ao consumidor era, de 
um ponto de v i s ta «económico», total, já que o que se pretendia era, no 
essencial , proporcionar ao E s t a d o a principal fonte de receitas orçamen
ta i s a través do «imposto sobre o volume de vendas». Por outro, e em con
trapartida, os «indicadores de sucesso», tendencialmente quantitat ivos , 
eram os únicos gu ias de decisão, e já v imos o t ipo de comportamentos 
anómalos que determinavam. 

Sendo ass im, e muito inspirados nas teorias de Oskar Lange da «pla
nif icação descentralizada», é fácil de compreender que os reformadores 
imaginassem, como solução m a i s adequada, a conjunção daqueles dois 
s i s t e m a s : os preços deveriam ser calculados de tal forma que, orientan-

ticos, bem como textos importantes relativos à Polónia, RDA e Checoslováquia (Ota 
S ik) ; a obra dirigida por V. Nemchinov «El uso de las matemáticas en la economia» 
[1959] incluindo alguns textos fundamentais; os diversos contributos reunidos no capi
tulo «The great value-price controversy in the URSS and the prospects for the use 
of mathematics to improve the efficiency of soviet planning» da colectânea «The 
soviet economy — a collection of Western and Soviet views» [1963]; enfim as descri
ções sintéticas do debate em NOVE [1977], pp. 49-59 e 174-185, e DOBB [1966], 
pp. 332-336 e 377-384. 

(» s ) LIBERMAN [1962], p. 309. 



do-se por eles com o objectivo de realizar o lucro máximo, os directores 
de empresas fossem indirectamente levados a tomar decisões cons is tentes 
com os object ivos do planificador e, subentende-se, com os interesses da 
economia. A poucos m e s e s de distância, encontramos em Nemchinov e 
Liberman duas af irmações muito semelhantes , que exprimem es ta pers
pect iva: «Se se querem evitar os choques, é preciso que se respeite o 
princípio seguinte : tudo o que é útil e vantajoso para o conjunto da eco
nomia deve sê-lo também, de acordo com os planos, para a empresa 
encarregada de executar a tarefa que lhe corresponde» ( 1 4 í ) ) . «O que é 
vantajoso para a sociedade, representada pelo Estado , deve ser vantajoso 
para cada empresa e para cada um dos seus membros» ( 1 3 0 ) . E Liberman 
precisa bem o sentido da palavra «vantajoso»: «Ê úti l observar que não 
se trata de uma reforma dos índices, m a s de uma reforma das relações 
entre as empresas e a economia nacional. É por i s so es tranho que se 
discuta para saber o que é melhor: o valor da transformação estabele
cido por u m a norma, ou o lucro? O lucro deve intervir como a medida 
comum, final, da eficácia» (151). 

Ê, de facto, o velho sonho da teoria do equilíbrio geral, segundo o 
qual o comportamento maximizador do lucro por parte dos empresários 
é condição para a obtenção do m á x i m o de uti l idade colectiva. Ê neste 
ponto que intervêm os economistas matemát i cos : com efeito, se o s i s 
tema geral não é o de um mercado livre concorrencial, trata-se de s imular 
matemat icamente o s i s t ema de preços que se estabeleceria nesse mercado 
livre, preços que reflectirão s imultaneamente quer a escassez relativa de 
recursos, quer as pressões da procura dos consumidores. É claro que, 
como o planificador terá object ivos que não serão exclus ivamente o 
da maximização da produção com o mínimo de recursos — h a v e r á que 
realizar despesas públicas, para f ins sociais ou outros, haverá que favo
recer o crescimento de certos sectores em detrimento de o u t r o s — , o 
cálculo deverá permitir ter em conta e s ses factores , obtendo-se um sis
tema «quase-óptimo», no sentido de Baumol-Bradford. Res ta ainda ao 
Estado , por v ia do controlo do crédito, um s i s tema «correctivo» que im
pedirá a anarquia do invest imento, ainda que sacrif icando parcialmente 
a «pura racionalidade» económica. 

Ê evidente que tal ousadia não podia deixar de causar uma acesa 
polémica, já que se iam levantar os problemas da «lei do valor na economia 

("») NEMCHINOV [1964]-1, 28. 
( , : o ) LIBERMAN [1964], p. 117, 
("*) Id., p. 116. 



social ista», da renda e do juro, dos conceitos de «mercadoria», e se era 
forçado a pôr em questão certos dogmas es ta l in is tas (por exemplo a «lei» 
da prioridade da indústria pesada) e a reexaminar a teoria do mercado 
capital ista de Marx, agora em termos de «mercado social ista». Tratou-se, 
de resto, de u m a discussão bastante nebulosa, já que toda a argumentação 
v inha mascarada por táct icas ou interesses não-confessados. Se os refor
madores se v iam obrigados a difíceis malabarismos para conciliar as suas 
propostas com a teoria marxis ta , e a citar abundantemente Marx e 
Lenine (sobretudo o Lenine da N E P ) , os seus opositores eram obrigados 
a esconder o seu temor perante as ameaças que ta i s reformas compor
tavam para o poder da burocracia do Part ido e da administração, e tam
bém o receio de um imparável efeito de arrastamento que tão radical 
l iberalização económica não deixaria de ter no capítulo da ( indesejável) 
l iberalização política e cultural. E m ambos os campos se encontraram 
numerosos «matizes», desde os mais moderados aos mai s radicais . Poucos, 
por exemplo, subscreveriam as af irmações do economista A. Vikentyev, 
segundo as quais «a planificação e a administração soviét icas , tomadas 
globalmente, cumpriram com êx i to as suas tarefas , principalmente porque 
assentavam numa sól ida base científica. Portanto, a planificação, tomada 
globalmente, foi sempre óptima» ( 1 5 2 ) . N a realidade era generalizado um 
consenso sobre a necessidade de reformas urgentes , e por isso mesmo 
elas se fizeram, embora ficando mui to aquém de um «social ismo de mer
cado» matemat icamente optimizado, m e s m o na Hungria , onde, como vere
mos, se fez u m a considerável ruptura com o s i s tema anterior. 

E m que consist iram, então, na generalidade, as reformas económicas 
nos países de Les t e? Com acentuação variável de país para p a í s ( 1 5 3 ) , 
e las compreenderam essenc ia lmente: 

a) Alterações nos «índices compulsivos» ou «indicadores de sucesso» 
planificados — N a U R S S os índices básicos adoptados de acordo com 
as propostas incluídas no relatório de Kossyg in , foram: produção 
vendida, g a m a ou «nomenclatura» de produtos, fundo de salários, taxa 
de lucro, pagamentos ao e receitas do orçamento. Para além disso 

Cit. in NOVE [1970], p. 353. 
( , 5 S ) U m a lista das reformas, sem muito pormenor, por anos e por países, encon-

tra-se em WILCZYNSKI [1976], pp. 26-27. As principais características das reformas 
nos diversos países encontram-se num quadro incluído em BORNSTEIN [1973], p. 76, 
onde se indicam as reformas que foram posteriormente anuladas, em particular na 
Checoslováquia. Para a URSS existe informação detalhada em INOVE [1977], Quanto 
à Hungria, citaremos adiante numerosas referências. 



eram também planificados o lucro global (em rublos) , os invest i 
mentos centrais em novas capacidades, a s «tarefas básicas para a 
introdução de novas técnicas», o abastec imento técnico-material . Mais 
tarde, vários outros índices foram sendo introduzidos: índices de qua
lidade, taxa de crescimento da produtividade do trabalho, etc. A l ista 
de indicadores não é comum a todos os pa í se s : por exemplo na Che
coslováquia e na Polónia foi introduzido como índice básico o «valor 
acrescentado» ( s a l á r i o s + l u c r o s ) . M a s em todos foi abandonado o pro
duto bruto e o plano de redução de custos . 

b) Introdução gradual de «encargos de capital» — Isto traduziu-se, de 
facto, numa revisão geral do s i s t ema de preços e da estrutura orça
mental . Com efeito, a s reformas, de u m modo geral, v i savam os preços 
das matérias-primas, bens de produção e os preços por grosso dos 
bens de consumo, devendo os preços ao consumidor manter-se inal
terados. A tendência era, pois, no sentido de que nas recei tas orça
menta i s deveriam aumentar os impostos sobre lucros e diminuir o 
imposto sobre o volume de vendas. Por outro lado, o novo s i s t ema de 
preços, l igado ao capital quer por v ia dos «encargos f inanceiros», quer 
por v ia da t a x a de lucro, deveria reduzir substancialmente o número 
de empresas não-rendíveis e, por essa via, al igeirar o crescente volume 
de subsídios orçamentais . A s reformas de preços segundo es tes novos 
moldes exigir iam, como é óbvio, u m imenso trabalho de «avaliação 
do capital» das empresas : só na Alemanha Democrát ica «350 colecti
vos de trabalho participaram na elaboração dos novos preços e foram 
necessários 6000 especia l i s tas para recalcular o valor do capital das 
empresas» ( 1 5 4 ) . Res ta acrescentar que em alguns países (Hungria, 

•Bulgária , Checoslováquia, com «regressão» posterior nos dois ú l t imos) 
foram introduzidos mecanismos de flexibil idade de preços, permitindo 
em certa medida u m a adequação-preço às variações da procura. Vol
taremos ao assunto ao estudar o «modelo húngaro». 

c) Maior incidência do crédito (reembolsável e com juro) e menor do 
Orçamento no financiamento dos investimentos. D o mesmo modo, en-
corajou-se moderadamente o autof inanciamento das empresas . 

d) Remodelação profunda do sistema de incentivos. Nes t e campo, foi 
criado um s i s tema extremamente complexo, variável de país para país, 
de «repartição de lucros» entre fundos empresariais dest inados a pre-

BRYSON [1975], p. 145. Nesta referência encontra-se uma exposição bas
tante completa sobre a teoria e a prática das reformas de preços na RDA. 



miar os bons resultados da empresa. De forma geral, foram criados 
três fundos: fundo de est ímulo material (para gestores , quadros e 
trabalhadores) , fundo para aplicações sociais e fundo para «investi
mento descentralizado» (auto-f inanciamento) . A s regras de repartição 
eram, aliás, não só variáveis de país para país m a s também entre sec
tores e por vezes empresas , e ainda segundo o nível de cumprimento 
do plano. Quanto a este úl t imo ponto, é interessante notar que as nor
m a s de contribuição de lucros excedentes aos planif icados para o 
fundo de est ímulo são mai s desfavoráveis para a empresa do que no 
caso do lucro «normal»: com isso encora ja-se apenas moderadamente 
o sobre-cumprimento do Plano, de forma a evitar os «erros» de infor
mação sobre as capacidades produtivas que, no s i s tema anterior, como 
se viu, eram correntes. 

e) Tendência para uma maior autonomia e simultaneamente uma maior, 
concentração empresarial. Juntamos es tas duas tendências , que na 
prática se traduziram por numerosas fórmulas e experiências, porque, 
de um modo geral, a manutenção de um plano central imperativo im
pôs que a atribuição de uma maior autonomia e f lexibil idade de ges tão 
fosse fe i ta não a mi lhares de empresas individualmente (com riscos 
de u m a total perda de «controlo») m a s a «associações» ou «grupos» 
de empresas , criando-se uma espécie de nível intermédio ao qual eram 
concedidos certos poderes até então do domínio dos ministér ios ou 
entidades centrais . Uniões industriais , ou adminis trat ivas (obyeãi-
neniye) na U R S S , W E s (Vereinigung Volkseigener Betr iebe) e 
Kombinaten na RDA, WOG (Wielkie Organizacje Gospodarcz) ou 
empresas-pi loto na Polónia, acordos de assoc iações e fusões na Hun
gr ia ( 1 5 5 ) — são outros tantos exemplos desta tendência, que t em sido 
frequentemente just i f icada por razões de mai s correcto tratamento 
de uma informação em constante multipl icação. U m autor soviét ico 
explica es ta necessidade da seguinte forma: «O número de l igações 
[económicas] cresce rapidamente com a expansão da produção e a 

C 3 5) Sobre este ponto v. LAVIGNE [1975], NOVE [1977] pp. 79-84 (URSS) , 
pp. 303-304 (RDA) e pp. 304-306 (Polónia), DARSKA [1975] (Polónia), MAZIARSKI 
[1975] (Polónia). Para a Hungria especificamente daremos referências mais porme
norizadas na sequência deste ensaio. Matejko, referindo-se apenas à RDA, confirma 
a tendência que acima apontámos: «Na Alemanha de Leste, p. ex., o Novo Sistema 
Económico apresenta duas tendências simultâneas: uma consistindo em delegar certas 
funções a escalões inferiores da hierarquia, e outra em criar empresas de maior di
mensão e menos numerosas» (MATEJKO [1975], p. 98). 



aceleração do progresso técnico-científ ico. Foi demonstrado que o 
número de l igações económicas aumenta, mantendo-se constantes as 
res tantes condições, pelo menos na razão do quadrado do factor de 
aumento da produção. Logo, u m a duplicação na produção total corres
ponderia a u m a quadruplicação das l igações económicas . [ I s to] con
duz a um aumento do número de níveis administrat ivos e da dimensão 
do aparelho de administração-gestão ( . . . ) . A solução mai s ef iciente 
é concentrar a produção, aumentar a dimensão das empresas e reduzir 
o seu número» ( 1 5 ° ) . Para além do maior ou menor grau de autonomia 
des tes «grupos», houve mui tas experiências parcelares de uma maior 
liberdade de acção das empresas ( isto sem nos referirmos ao caso 
húngaro, que adiante abordaremos) , de que são bem conhecidas as 
que na U R S S se seguiram às propostas de Liberman (fábricas de 
confecções Bolshevichk e Mayak, em 1963, e mui tas outras nos sectores 
têxt i l e do calçado, no ano segu in te ) , e certas outras, controversas , 
como a da fábrica de Shchekino, igualmente na U R S S , em 1 9 6 7 ( 1 5 7 ) . 
Para ter uma ideia do ponto a que se chegou, nes tes primeiros tempos 
«reformistas», no sentido de conseguir rápidos aumentos de produti
vidade, basta dizer que, neste últ imo caso, a concepção da experiência 
era das menos ortodoxas em matér ia de «ideologia soc ia l i s ta»: o Mi
nistério da Indústria Química ( tratava-se de um grande kombinat 
químico) comprometia-se a manter o fundo de salários da empresa 
e este esforçar-se-ia por reduzir substancialmente o emprego num 
prazo de 4 anos, revertendo uma proporção estabelecida dos salários 
«economizados» em benefício dos trabalhadores não dispensados. 
A experiência foi um êxi to globalmente, na medida em que foi possível 
absorver os trabalhadores excedentários em projectos em curso na 
mesma área, e foi seguida por outras empresas ( 1 5 8 ) , m a s não foi gene-

( J M ) Drogichinsky, cit. in NOVE [1977], p. 79. 
( , 5 t ) V. referências a estas experiências em LIBERMAN [1964], p. 116, NOVE 

[1977], pp. 313-314 e DOBB [1966], pp. 379-381, para as primeiras; e em NOVE 
[1977], p. 220 e EGNELL & PEISSIK [1974], pp. 144-148, para a segunda. Sobre esta 
última existe um livro com uma descrição muito pormenorizada (DE LAMOTTE [1973]) 
de que uma súmula com informação interessante é dada em TCHIMICHKIAN [1975j . 
Refira-se ainda uma fonte soviética, JALNINE [1972] onde, para além de um con
junto de informações quantificadas sobre a experiência, se dá um panorama geral 
com muito interesse sobre a problemática dos estimulantes materiais e os seus efeitos 
na distribuição dos rendimentos na URSS. 

( 1 5 S) Segundo JALNINE [1972], em 1972 estavam em curso experiências do 
mesmo tipo em «121 empresas de diversos sectores, representando um total de 700 000 
trabalhadores». 



ralizada por razões d iversas: apreensão dos trabalhadores e sindi
catos, necessidade de condições favoráveis para a sua aplicação, e 
sobretudo por representar uma «lógica» sensivelmente dist inta da 
lógica global das reformas. 

V i s tas em l inhas gerais as grandes l inhas de orientação das refor
mas económicas é útil dedicar ainda a lgumas palavras aos seus resultados 
em termos de modelo de «s is tema económico». Começando pela conclusão 
diremos que, à excepção do caso húngaro, é patente que as reformas con
tribuíram para melhorar mui tas das deficiências de funcionamento do 
s is tema, de que demos alguns exemplos, mas não o alteraram no essencial , 
nem sequer contribuíram substancialmente para uma mudança de com
portamento dos directores de empresas e trabalhadores: quando muito, 
dados os novos índices planificados, os directores t iveram de encontrar 
novas formas de conseguir «cumprir o plano» da maneira mai s «cómoda», 
a qual, tendo em conta os próprios l imites das reformas, difici lmente 
coincidiria com a aspiração dos reformadores teóricos no sentido de que, 
sem dar por isso e velando apenas pelos seus próprios interesses , eles 
deveriam estar a prosseguir os «interesses» do conjunto da economia 
(o óptimo da economia de recursos) . 

Quais foram então esses l imites , e porque não se foi ma i s longe? 
Começando pela segunda questão, que é determinante, ve jamos breve
mente que at i tudes face à s reformas adoptaram os vários «grupos sociais», 
ou «grupos de interesses». Segundo o consenso geral entre numerosos 
autores, os principais opositores às reformas s i tuaram-se entre a buro
cracia do aparelho do Partido e do Es tado , incluindo os directores de 
empresa, sobretudo os mais velhos, provenientes dos quadros do Partido, 
para quem o Plano era algo de «sagrado», o seu cumprimento um impe
rativo indiscutível e a obediência cega às ordens v indas «de cima» ( fossem 
elas absurdas ou incongruentes) um valor absoluto. Quanto à burocracia, 
compreende-se que v isse em reformas de sentido descentralizador uma 
ameaça ao seu poder, que lhe provinha jus tamente da sua posição de 
controlo no s is tema. Sobre es te ponto, N o v e considera erróneo que, como 
alguns tendem a fazer, se d iga que «o Partido» seria contra as reformas, 
o que de resto ter ia pouco sentido já que, se ass im fosse , e las nunca se 
teriam realizado. «No entanto», acrescenta, «os funcionários a tempo 
inteiro do Partido, especialmente a nível local m a s também funcionários 
do Comité Central, exercem poderes mui to consideráveis . E l e s nomeiam, 
demitem, afectam e reafectam [meios e p e s s o a s ] , interferem nos assuntos 
correntes, adjudicam. E l e s preferem naturalmente que este estado de 

m 



coisas continue» ( 1 5 9 ) . Quanto às e l i t e s dir igentes do Partido, ma i s sensí
ve i s às dificuldades económicas bem como a eventuais repercussões polí
t icas , a sua at i tude foi variável segundo os pa í se s : maior res istência na 
Polónia e na Checoslováquia (Gomulka, N o v o t n y ) , res istência que per
s is t iu até hoje na Roménia, e na Checoslováquia pós-1968; mai s abertura 
na URSS, de início, na Hungria , na Bulgária , e mesmo na R D A . Há que 
sublinhar aqui a influência no desencadear das reformas de uma geração 
de «tecnocratas» dentro dos quadros do Partido, por vezes em posições 
dir igentes de alto nível — de que o caso mais conhecido é o próprio 
Kossygin . 

Quanto aos camponeses , eles ter-se-ão mantido indeferentes, até por
que as reformas lhes diziam relat ivamente pouco respeito. Mais interes
sante é a atitude dos trabalhadores da indústria, directamente v i sados 
pelas reformas. É geralmente admitido que não acolheram entusiast ica
mente as re formas: v iram nelas uma potencial ameaça à segurança do 
emprego, temeram aumentos de preços (recorde-se, em particular, os 
acontec imentos que levaram à queda de Gomulka na Polónia e, m a i s 
recentemente, os que, no m e s m o país, obrigaram Gierek a um recuo, 
ambos os casos directamente l igados a aumentos de preços) , e recearam 
igualmente a abertura do leque salarial em favor dos quadros técnicos. 
N ã o se pode, no entanto, dizer que se tenham oposto frontalmente às 
reformas — e nem sequer o poderiam faci lmente fazer pois a única 
estrutura organizada em que se integram, os s indicatos, segue estr icta-
mente a l inha do Partido. 

Enf im, poderá dizer-se que os únicos sectores verdadeiramente «refor
madores», para além da já referida burocracia tecnocrática — que foi de 
facto a dec i s iva—, terão s ido os meios universitários , mui tos jornal istas , 
profissões l iberais, e os intelectuais , de uma forma geral. E também foram 
francamente favoráveis às reformas mui tos directores de empresas de 
formação técnica, ma i s jovens do que os ve lhos directores partidários 
nomeados «por mérito político». 

Perante este panorama, é compreensível que, na maioria dos países , 
as reformas tenham f inalmente sido muito menos ambiciosas e mais 
incompletas do que os teóricos propunham. Passemos então brevemente 
em rev i s ta os l imites que os próprios autores das reformas se impuseram, 
e que permitem a conclusão de que o essencial do s i s tema se não alterou, 
ainda que o seu funcionamento tenha obviamente beneficiado. N o que se 

( , 5 > ) NOVE [1977], p. 312. 



segue excluímos o caso húngaro que, pela sua especificidade, será tratado 
em seguida. 

U m dos e lementos nucleares do s i s t ema que se manteve prat icamente 
sem modif icações foi o chamado s i s tema de abastec imento técnico-mate-
rial, ou seja, a des ignação dos cl ientes e fornecedores para cada empresa, 
com quantidades e preços f ixados centralmente, quer para matér ias -
-primas e bens de capital, quer para os diversos inputs mater ia is e bens 
fabricados. A manutenção deste s i s t ema s ignif ica claramente a conserva
ção de um imenso poder de controlo central, de jogos de influência e de 
pressão, dos circuitos paralelos já antes mencionados, e s ignif ica também 
que dif ici lmente se poderá falar de uma apreciável autonomia de ges tão 
por parte das empresas , ainda que no quadro do Plano. Quando muito, 
como também já v imos, terá havido uma delegação ao nível das uniões, 
t rus t s ou kombinats de certas decisões, e em particular as re lat ivas a 
novos invest imentos continuaram a ser tomadas centralmente, e nem 
poderia ser de outro modo, mantendo-se o s i s tema centralizado de «afec
tação de recursos» com base nos balanços materia is . Mantiveram-se 
igualmente as dificuldades de coordenação de empreendimentos a ser 
realizados sob a responsabil idade conjunta de vários departamentos de 
vários ministérios . O que se alterou, mais s igni f icat ivamente nuns países 
do que noutros, foi a forma de f inanciamento dos invest imentos , com 
maior acentuação do recurso ao crédito. 

Outra questão vi tal para os reformadores mai s ex igentes , mui to 
l igada à anterior, diz naturalmente respeito ao s i s tema de preços. A s re
formas de preços f izeram-se num sent ido muito pragmático, e os novos 
preços foram em boa parte «preços de saneamento», no sentido em que 
l ibertaram o orçamento de uma enorme carga de «subsídios» para cobrir 
prejuízos de empresas , planificados ou não, além de que, nas condições 
anteriores, o novo papel est imulante que se pretendeu atribuir ao lucro 
não teria o necessário suporte — a possibil idade de obter um lucro. N o en
tanto , a própria base empírica em que assentaram os novos preços, por 
exemplo com t a x a s de lucro variáveis de sector para sector, e bem ass im 
a própria expectat iva quanto ao comportamento das empresas face aos 
novos est ímulos , criou uma ameaça «insuportável» à estabil idade das 
recei tas orçamentais . Segundo M. Lavigne, a lógica do novo s i s tema impli
cava que as empresas const i tu íssem os seus fundos de est ímulo a partir do 
lucro e só em seguida o orçamento receberia o saldo. Mas então «o orça
mento do E s t a d o teria de assumir os r iscos da variabil idade e insuficiên-



cia de lucros» ( 1 6 ° ) . Daí que se tenham imaginado mecanismos estabiliza
dores das recei tas orçamentais (pagamentos ao orçamento fe i tos a nível 
de uniões, com mecani smos previs tos de «desdobramento» de eventuais 
prejuízos a nível das empresas que delas fazem parte; criação de «fundos 
de regularização dos fundos de es t ímulo»; e t c ) , e com isso moderado 
ou m e s m o anulado o efeito est imulante desejado: «o espírito do s i s tema 
é c laro: há que garant ir o interessamento material da empresa, s em que 
possa ser excess ivo» ( 1 0 1 ) . A m e s m a autora nota, aliás, que, n a ausência 
de um autêntico «espírito de empresa» no sentido capital ista, de que faz 
parte integrante a autonomia de invest imento e a plena disposição do 
lucro, a «motivação do lucro resumir-se-á, para o director como para qual
quer operário, ao desejo de aumentar os [ s eus ] rendimentos para aumentar 
o consumo. Mas como este , por sua vez, e s tá l imitado, quer pela oferta, 
quer pela lei ( . . . ) o inc i tamento ao aumento dos rendimentos está, ele-
-mesmo, l imitado. ( . . . ) U m director de empresa nã.o t em muito a ganhar 
se quiser tomar riscos — i n o v a r , diversif icar a p r o d u ç ã o — e t em mui to 
a perder, mui to mai s do que dinheiro: a função, a posição social que 
implica. O lucro não é pois um instrumento eficaz para o levar a agir 
no sentido do interesse colectivo, além de ser um instrumento ideologi
camente contestável [num s i s tema social ista, é claro — J M P ] » ( 1 6 2 ) . 

Enf im, um terceiro e últ imo aspecto, complementar dos dois ante
riores, aquele que mai s directamente suporta os comportamentos «aber
rantes» dos directores de empresas . O novo conjunto de object ivos 
planificados ou «indicadores de sucesso» impostos à s empresas , ainda que 
em número bastante mai s reduzido, constitui um apertado esparti lho 
— esparti lho esse que, é certo, lhes permite mover-se de forma mai s 
«racional»: por exemplo deixou de lhes ser indiferente a acumulação de 
«invendidos» — que os obriga a frequentes acções semi- legais (ou mesmo 
i legais) para conseguir o cumprimento do P lano: mantêm-se os mercados 
paralelos, c lassif icam-se trabalhadores em categorias superiores às reais 
para ludibriar o controlo sobre o «fundo de salários», fazem-se alterações 
f ict íc ias em produtos para obter preços mai s altos, continua a escolher-se 
(dentro de l imites mai s estre i tos) a g a m a de produção que permita at ingir 
mai s faci lmente os novos indicadores, e t c , e t c De resto, ainda que de 
forma geral, como se viu, a mot ivação do lucro não tenha resultado como 
previsto, também convém ass inalar que, sobretudo na fase inicial ma i s 

("") LAVIGNE [1975], p. 44. 
( 1 6 1) Id., p. 46. 
( , 6 : ) Id., pp. 48-49. 



«liberalizante» da reforma nalguns países (em particular: Polónia, Hun
gr ia ) , se verif icaram práticas de carácter «monopolista», em particular 
a nível de grandes empresas ou «uniões», que impuseram a adopção de 
legis lação contra «lucros il ícitos», obtidos por via da manipulação de 
preços. 

N ã o é de estranhar, em conclusão, que a part ir de 1971-73, conforme 
os países , se tenha v indo a efectuar um certo retrocesso na aplicação das 
reformas, reaproximando o s i s tema do modelo centralizador, ainda que 
corrigidas mui tas anomalias de pormenor. O facto é que, perante os pro
blemas novos decorrentes da introdução das medidas reformistas , o 
sentido geral das acções tomadas foi o de efectuar correcções por via 
administrat iva — e i s so é parte essencial da lógica do s i s tema de plani
f icação central. 

5. Res ta enfim examinar aquilo que hoje é corrente designar como 
«social ismo de mercado», modelo com característ icas próprias que o 
identif icam e diferenciam claramente dos modelos «capitalista» e «de 
planificação central». Embora mui tos autores incluam neste modelo quer 
o «s i s tema jugoslavo» de autogestão , quer o «s i s tema húngaro», e inde
pendentemente do interesse muito particular que teria uma cuidadosa 
análise do primeiro, pela nossa parte escolhemos examinar apenas o 
segundo, por se tratar de um exemplo teoricamente muito mai s consis
tente , e prat icamente muito mai s «controlado» e eficiente — n o sentido 
económico, controverso m a s preciso, de «ef ic iência»—. Bastar ia constatar 
que, após mai s de 30 anos, o s i s tema jugos lavo não conseguiu resolver 
o problema do desemprego e da emigração em massa , para desde logo 
nos interrogarmos sobre as virtudes de tal «social ismo». 

Que especial configuração t iveram então as reformas húngaras que 
nos possam hoje levar a falar de um terceiro modelo de «s is tema econó
mico» (obviamente, no que se refere a economias industrial izadas: não 
queremos entrar no campo da «antropologia económica») ? 

A n t e s de enunciar as característ icas fundamentais da reforma hún
gara, é importante referir que a Hungria foi o único país em que se pro
cedeu a uma reforma «em bloco»: em 1 de Janeiro de 1968 entrou em 
funcionamento aquilo a que desde então se passou a chamar, talvez por 
inspiração da N E P de Lenine, o N o v o Mecanismo Económico (NME) ( 1 G 3 ) . 

( J e s ) Uma observação curiosa: «Na terminologia utilizada pelos economistas 
húngaros o adjectivo "económico" (instrumentos ou meios económicos, reguladores 
económicos, cálculo económico) corresponde na realidade aos adjectivos "monetário" 



E este englobava não só a reforma do s i s tema de preços (que foi feita, 
m a i s tarde ou m a i s cedo, também nos outros países , a inda que nes tes 
muito menos ambiciosa — excepto talvez na R D A ) , m a s uma reforma de 
todo o s i s tema «de relações das empresas com a economia nacional». E s t a 
expressão, fomo-la buscar à c i tação de Liberman que f izemos acima 
(v. p. 169) , para ass inalar que, excepto no caso húngaro (e na Checoslo
váquia pré-1968) , aquilo que se fez foram, no essencial , re formas dos 
índices, assoc iadas a u m ajustamento geral dos preços por grosso . 

Ê também útil desde já, ainda que à custa de uma longa citação, 
darmo-nos conta da concepção teórica do NME, e de como os seus promo
tores pretenderam opor uma nova lógica à lógica da «planificação central». 
Diz Cs ikós -Nagy: «O s i s tema húngaro de controlo económico apoia-se na 
hipótese dual segundo a qual, por um lado, não pode haver desenvolvi
mento económico orientado sem planificação governamental e controlo 
planificado, e, por outro, não é concebível uma organização económica 
racional s em o funcionamento e a função verificadora do mecanismo do 
mercado. Foi no interesse de um comportamento racional da empresa 
que res taurámos a unidade dos processos de produção e venda, anterior
mente cortados um do outro, que aumentámos a autonomia da empresa 
e colocámos a actividade da empresa na base do interesse nos lucros, na 
tomada de riscos e na responsabil idade. A s empresas são crescentemente 
orientadas por ju lgamentos de valor mercant i s [market value judge-
ments]»(1<i4). E m a i s adiante: «A lógica da regulação planificada do mer
cado difere radicalmente da do mecanismo de instruções planificadas. 
Sob o mecanismo caracterizado por instruções do Plano, o processo de 
realização es tá separado do processo de produção: o E s t a d o prescreve o 
volume de produção e também assume o risco de produzir; a realização 
es tá deste modo assegurada para a empresa. O que é produzido como valor 
de uso, pode ser contabil izado como resultado da produção a preços conta
bil ísticos, mesmo que parte dos produtos não possa ser realizada [i. e. 
vendida — J M P ] , ou não o possa aos preços oficiais . Ass im, o e lemento 
constante para a empresa é a segurança de realização. Como as condições 
de mercado variam, em regra, o E s t a d o neutraliza e s sas variações mu
dando cont inuamente os reguladores f inanceiros. I s to é conseguido por 

ou "financeiro". Este desvio semântico parece reflectir a preocupação dos teóricos em 
evitar pôr demasiado em foco as categorias mercantis» (CHEVALIER [1948]-2, 
p. 37). Uma das poucas excepções a esta regra é o economista L. Faluvégi, que utiliza 
correntemente a expressão «reguladores financeiros» (v. FALUVEGI [1974] e [1976]) . 

( , S 4 ) CSIKOS-NAGY [1970], p. 162. 



meio de adequado planeamento financeiro, colectando os lucros origina
dos nas empresas e cobrindo as perdas por via orçamental . A lógica da 
regulação planificada do mercado é precisamente a oposta: aqui os pro
cessos de produção e realização são s intet izados num processo de produ
ção uniforme. O risco das decisões económicas é dividido entre o E s t a d o 
e as empresas de acordo com a divisão de competências . Segue-se que, 
como regra, os efe i tos de alterações nas condições de mercado sobre a 
empresa não podem ser neutralizados. O mecanismo de mercado t em de 
actuar como uma sanção [posit iva ou negat iva , em inglês check — JMP] 
da actividade da e m p r e s a » O 0 5 ) . O problema situa-se f inalmente naquela 
«divisão de competências»; ou seja na criação de um s i s tema de relações 
entre E s t a d o e empresas que permita a e s tas uma larga margem de 
decisão independente, por reacção ao mercado, tal que se verifique o ver
dadeiro object ivo: «Sob condições adequadas, a mot ivação do lucro esta
belece uma harmonia entre os interesses sociais , da empresa e individuais, 
mobiliza e est imula as energias da empresa e individuais no sentido dos 
interesses sociais» ( 1 0 ° ) . São precisamente e s sas condições adequadas que 
o N M E se propõe estabelecer. Ve jamos como. 

Poderemos considerar como aspectos centrais da reforma húngara 
os seguintes c inco: 

1) F i m do s i s tema de abastec imento técnico-material . 

2) Liberalização das decisões de invest imento. 

3) Reforma geral do s i s t ema de preços, com uma importante zona de 
«preços l ivres» e um cálculo dos preços administrat ivos ( f ixos) 
segundo uma fórmula dita «a dois canais». 

4) Plano central apenas parcialmente imperativo. N o restante, «plano-
-orientador» não desdobrado em planos atribuídos às empresas, 
com regulação por «incentivos indirectos». 

5) Redefinição da posição da Hungria na «divisão internacional do 
trabalho», inclusive com os países capital istas . 

Embora int imamente l igados, e relevando todos de uma mesma ló
gica, examinaremos es tes pontos um por um. 

( 1 0 5 ) CSIKÓS-NAGY [1970], pp. 164-165. 
FALUVEGI [1976]), p. 20. 



V i m o s o papel decisivo que desempenhava, e continuou a desempe
nhar, no s i s tema de planificação central, o famoso Mattekhsnab ou s i s 
t ema centralizado de aprovis ionamento técnico-material , pelo qual cada 
empresa se vê designar os seus fornecedores e cl ientes, com quantidades 
e preços f ixados. Tal s i s tema foi s implesmente abolido na Hungria pela 
reforma de 1968: um aspecto importante «da autonomia das empresas 
decorre do facto de que o princípio da afectação automática dos bens de 
produção [e também de destino dos produtos — JMP] em função das 
normas do Plano foi suprimido e subst i tuído por mecani smos de trocas 
comerciais entre as empresas , fundadas sobre relações mercant is directas 
e, em geral, l ivres. Segue-se que as empresas são l ivres de escolher os 
seus fornecedores e de vender directamente a sua produção às empresas 
uti l izadoras ou de a exportar por intermédio de empresas especial izadas 
no comércio externo (certas empresas e s tão m e s m o autorizadas a comer
ciar directamente com o exterior) » ( 1 6 7 ) . Para se ter uma ideia do ponto 
a que se pode falar de abolição, bastará referir que a reforma de 1968 
apenas manteve a afectação central de 2 produtos (um dos quais a carne) , 
embora, para certos produtos ou matérias-primas básicas , em número 
reduzido, se t enham f ixado «quotas de aquisição» ou designado um for
necedor exclusivo ( 1 6 8 ) . 

N o que respeita às decisões de invest imento, foi intenção dos refor
madores transferir gradualmente para as empresas uma parte conside
rável dessa capacidade de decisão, que se pode desdobrar em pelo menos 
dois aspectos essenciais . Com efeito, decidir sobre um invest imento im
plica uma escolha quanto ao projecto concreto e uma capacidade para o 
financiar. N o que respeita ao primeiro ponto, veremos de seguida que os 
planos empresariais , e em particular os planos de invest imentos , deixaram 
de ser o resultado de u m a s imples desagregação do plano central e, nes sas 
condições, excluídos os grandes projectos de «vocação» central e os que 
implicam a criação de novas unidades /empresas , a s empresas passaram 
a ser l ivres de decidir que projectos lhes interessa executar, os quais em 
princípio, dentro da lógica do novo s istema, deverão ser os que proporcio
nem uma maior rendibilidade. Já quanto à segunda questão, a do f inancia
mento , o s i s tema é necessariamente m a i s restr i t ivo mas , também em 
princípio, não o será f inalmente muito mais que numa economia de mer-

P 0 1 ) CHEVALIER [1978]-2, p. 36. 
( l e s ) CSIKOS-NAGY [1976], pp. 42-44. Este artigo contém um quadro em que 

se mostra como o número de produtos (ou grupos de produtos) sujeitos a regulação 
central evoluiu de 1968 a 1976. 



cado com uma banca fortemente concentrada e um sector público pode
roso e interveniente. De facto, a criação de um «fundo de desenvolvimento 
da produção» a partir do lucro, a nível das empresas , e bem ass im a sua 
liberdade contratual (que lhes permite em mui tos casos estabelecer ou 
acordar preços de venda, e, por exemplo, decidir exportar, com elevados 
benefícios, numa s i tuação de inflação mundia l ) , dá às empresas uma 
importante capacidade de autof inanciamento. Por outro lado, se é certo 
que o recurso — i n c e n t i v a d o pelas r e f o r m a s — ao crédito bancário pode 
ser (e crê-se que tem sido) um meio de controlo e de orientação por parte 
do E s t a d o no que toca à natureza dos invest imentos a realizar, não é me
nos certo que o critério de apreciação dos pedidos de crédito, dentro da 
lógica do s is tema, é, ainda aqui, o da rendibilidade esperada. Enf im, sub
s is te quase sempre u m recurso marginal a subvenções do E s t a d o que, 
embora possam ser em reduzida percentagem do invest imento, nem por 
i sso deixarão de constituir u m meio adicional de controlo e eventual 
dissuasão. Se se admit isse que, em todo es te esquema, não subs is t iam 
ves t íg ios de pressões adminis trat ivas ou de relações de «poder», não há 
razão para não reconhecer que ele poderia ser perfei tamente conforme 
com a teoria do «mercado regulado». 

Para dar u m a ideia das perspect ivas iniciais da reforma, basta 
referir que «em 1967, os autores das reformas a entrar em v igor no ano 
seguinte pensavam que a proporção dos invest imentos produtivos deci
didos e f inanciados centralmente cairia a cerca de 35 % em 1976. Se se 
considerasse, não o volume dos- inves t imentos produtivos, m a s o número 
de projectos de invest imento, eram apenas 10 % das decisões que deviam 
manter-se central izadas [dado o maior valor unitário dos invest imentos 
centralizados — J M P ] » ( 1 6 9 ) . 

Chegamos agora ao e lemento nuclear da reforma, ou seja, o novo 
s i s tema de preços. É evidente que num s i s tema em que o critério básico 
das decisões económicas das empresas é o lucro, o s i s tema de preços 
é u m elemento determinante da «afectação de recursos», pois é em função 
deles que são efectuados os cálculos relat ivos à ges tão e ao invest imento. 
Como já v imos, o debate sobre o papel dos preços e o seu «conteúdo infor
mativo» foi justamente um dos «pontos quentes» do debate geral sobre 
as reformas a introduzir no s i s tema de planificação central. Foi nele que 
se confrontaram, e que de a lgum modo se procuraram articular, os con
ceitos da teoria marx i s ta do valor (valor-trabalho, preços de produção, 

( 1 6 9 ) CHEVALIER [1978]-2, p. 71, nota 38. 



valor socialmente necessário) e os conceitos da «teoria económica ociden
tal» (preços óptimos, preços marginais , custos de oportunidade) . 'Na rea
lidade, adoptada a categoria «lucro» (ou «rendimento social l íquido») 
como aferidor de eficiência e componente dos preços, a discussão cen-
trou-se sobre a questão seguinte : na formação dos preços, qual a base em 
que devia assentar a determinação do lucro? Afrontaram-se sobretudo 
3 t e s e s : o lucro deveria ser uma percentagem dos custos salariais (preços 
da forma «valor» de M a r x ) ; o lucro deveria ser proporcional aos act ivos 
f ixos e c irculantes («preços de produção» de M a r x ) ; o lucro deveria ser 
proporcional aos custos de produção. N a prática, a s soluções adoptadas 
nos diversos países não foram comuns, m a s relevaram muito mai s do 
pragmat i smo do que de uma «racionalidade» definida u m a vez por todas , 
«racionalidade» essa que era a defendida pelos economistas matemát icos 
mai s radicais, para quem o s i s tema de preços que pudesse fundar deci
sões «óptimas» no plano da afectação de recursos só poderia resultar de 
uma programação matemát ica — e restava ainda o problema da arti
culação entre os «preços óptimos» para efe i tos de cálculo e o s i s tema 
real de preços (e sa lár ios ) . 

N o caso húngaro adoptou-se um s i s tema de preços que combinava 
os dois primeiros t ipos acima indicados: aos cus tos de produção adicio-
nava-se uma «taxa sobre o capital» ( 5 % do valor bruto do act ivo f ixo 
e sobre o valor médio do act ivo c irculante) , e uma «taxa sobre os salá
rios» (25 %, repartida em 17 % para o fundo do seguro social e 8 % de 
t a x a sobre os salários propriamente d i ta ) . E s t e s i s tema é conhecido como 
«s is tema de preços a dois canais» e, como veremos, permite u m a grande 
flexibil idade. De qualquer modo, ainda neste caso, «os cálculos que ser
viram de base a e s tas taxas foram aproximados e rudimentares em mui tos 
aspectos» ( 1 7 ° ) . Mas es ta questão diz naturalmente respeito ao conjunto 
de preços que continuou a ser f ixado centralmente. De facto , a reforma 
húngara introduziu dois outros t ipos de preços: preços l imitados e preços 
l ivres. A primeira destas categorias subsis t iu pouco tempo, já que os 
preços nela incluídos rapidamente se f ixaram no l imite m á x i m o est ipulado 
e passaram prat icamente a funcionar como preços f ixos . Quanto aos pre
ços l ivres, a g a m a de produtos abrangida foi muito ampla, no que se refere 
aos «preços ao produtor», e muito mais estrei ta no respeitante aos «preços 

(>">) ASSELAIN & BONCOEUR [1978], p. 152. 



ao consumidor» ( 1 7 1 ) . Res ta dizer que, m e s m o no caso dos preços l ivres, 
o Plano central f ixa os l imites m á x i m o s do aumento médio dos preços 
l ivres: é dentro desta média que, por concertação entre as empresas e o s 
ministérios , se s i tua a margem de flexibil idade. 

Ainda quanto ao s i s tema de preços, há que focar uma outra preo
cupação central dos reformadores húngaros , que se compreende pela 
importância do comércio externo no produto nacional (aquele representa 
em média 50 % do P N B h ú n g a r o ) : a articulação do s i s tema de preços 
interno com os preços internacionais . A resolução do Partido Social ista 
Operário Húngaro de 7 de Maio de 1966, o verdadeiro ponto de partida 
das reformas, es t ipulava: «O novo mecanismo deverá estabelecer es tre i tas 
relações entre os mercados interno e externo. E le deve fazer com que 
aumente a influência dos mercados externos sobre a produção e os con
sumos nacionais» ( 1 7 2 ) . E em 1975, já sob os efe i tos da crise ocidental, o 
XI Congresso af irmava: «As alterações duráveis de preços do mercado 
mundial devem repercutir-se na medida economicamente necessária sobre 
os preços internos à produção de modo a melhorar a eficiência econó
mica» ( 1 7 3 ) . N a realidade, a reforma, neste campo, foi re lat ivamente pru
dente, l imitando-se a introduzir, para as operações com o exterior, os 
chamados «multipl icadores de comércio externo», que correspondem de 
facto a u m a t a x a de câmbio «desvalorizada», tendente a fomentar as 
exportações . Mas, de um modo geral, no tocante às importações, a indús
tria manteve-se largamente protegida, suportando o E s t a d o os diferenciais 
de preços internos e externos , ainda que o mecanismo de protecção fosse 
variável segundo os sectores e os bens a importar. A s i tuação alterou-se 
profundamente, como veremos, após a crise de 1973. Mas este é um 
assunto de permanente debate, mui tos economistas considerando que o 
objectivo a at ingir é a livre convertibil idade do / o r m í ( 1 7 4 ) . Para dar uma 

("') Em 1974, 34 % do volume da produção industrial obedecia a preços fixos, 
64 % tinha preços livres e subsistia 2 % com preços limitados. Inversamente, para 
os preços ao consumidor, 65 % do volume de vendas tinha preço fixo e 35 % preço 
livre. O objectivo inicial da reforma era atingir em 1975 uma liberalização a 50 % 
dos preços ao consumidor, o que não foi atingido (CHEVALIER [1978], pp. 53 e 55). 

(1 7-) CHEVALIER [1978], p. 58. 
( m ) Id., id. 
("*) Por ex.: «Num estado ulterior de desenvolvimento, aumentarão os esforços 

para atingir a convertibilidade» (TIMÂR [1973], p. 289); «Temos de nos concentrar 
no reforço dos factores que favoreçam a convertibilidade» (CSIKOS-NAGY [1970], 
p. 168). Estes dois autores são: o primeiro, J. Timár, Governador do Banco Central 
da Hungria; o segundo Csikós-Nagy, presidente do Gabinete húngaro das matérias e 
dos preços. 



ideia do ponto a que mui tos deles se aproximam das t e ses ocidentais sobre 
o efeito «racionalizador» de uma economia totalmente aberta ao mercado 
mundial, basta a seguinte c i tação: «Contudo, para uma economia aberta 
como a húngara, podemos real ist icamente levantar a questão: como evo
luiria a estrutura de inputs de um produto, sector ou ramo, o que acon
teceria à sua rendibilidade se, em lugar de preços fortemente autárquicos, 
os diferentes recursos fo s sem aval iados com base nos preços de um dado 
mercado externo? U m tal cálculo alteraria só por si a produção, a estru
tura de inputs, a rendibilidade, a produtividade para um dado a n o ? » ( 1 7 5 ) . 
E o autor conclui que um tal cálculo, a serem os seus efe i tos «reconheci
dos» pelos ges tores económicos, «proporcionaria um incentivo indirecto 
para a mudança no plano material , tecnológico, do input ( . . . ) , [além de 
que] também afectaria a polít ica de invest imento, inspirando u m a nova 
afectação de capital f ixo e trabalho» ( 1 , e ) . 

O quarto aspecto característ ico das reformas foi o novo papel atri
buído ao Plano central e o disposit ivo «indirecto» posto em prática no 
sentido de levar as empresas , dotadas de maior autonomia, a não se afas
tarem dos object ivos planificados. «A função de orientação geral do Plano 
é não só essencial m a s exc lus iva: como o enunciam os autores húngaros , 
o plano é o regulador da macrostrutura e o mercado o da microstrutura, 
o que s ignif ica que deixou de haver índices imperat ivos para a empresa, 
que e s ta elabora o seu plano em total autonomia» ( 1 7 7 ) . Segundo outro 
autor: «A principal característ ica do s i s tema húngaro de planificação, 
que o dist ingue fundamentalmente dos que v igoram nos outros países do 
CAEM é que os planos das empresas não resultam de u m a "desintegração" 
[éclatement] do plano nacional. O plano de E s t a d o e os planos das em
presas são elaborados de forma coordenada m a s as empresas preparam 
os seus planos de modo relat ivamente autónomo no sentido em que não 
são obrigadas a ter em conta senão as decisões governamenta is que direc
tamente lhes dizem respeito (por ex. a realização de um invest imento 
importante) e, naturalmente, o conjunto dos reguladores económicos» ( 1 7 8 ) . 
De notar que u m a das obrigações impostas centralmente às empresas é 
o cumprimento de acordos comerciais com os outros países do CAEM 
(nomeadamente as exportações para e s se s pa í se s ) , no que directamente 
lhes diga respeito. 

GLATTFELDER & MÃTÊFFY [1971], p. 105. 
("«) Id., p. 106. 
("') LAVIGNE [1975], p. 28. 
( I I 8 ) CHEVALIER [1978]-2, p. 63. 



N e s t a s condições, é patente a importância conferida ao s i s tema 
de «reguladores económicos» e de controlo das act iv idades das empre
sas , sendo certo que «todo esse controlo não incide sobre a execução do 
plano m a s sobre o grau de eficiência das empresas» ( 1 7 S > ) . O disposit ivo 
global da regulação indirecta (para além da função selectiva, que já 
referimos, da concessão de meios de f inanciamento) repousa no princípio 
de que, se o sistema de preços estiver adequadamente estruturado, a atri
buição à empresa de u m a parcela considerável dos lucros que efectuar 
(em particular para efe i tos de prémios e de autof inanciamento) incitá-
-la-á a f ixar-se como objectivo prioritário a maximização do lucro, logo 
dos fundos de participação e de invest imento, e, com isso, a cumprir 
indirectamente o s object ivos do planificador (que foi, para fechar o cir
cuito, quem estabeleceu ou f ixou as regras desse m e s m o s i s tema de pre
ç o s ) . O planificador pode m e s m o ir mai s longe — e foi-o no caso hún
g a r o — e f ixar as normas de repartição do fundo de participação, ou de 
prémios, de modo a est imular uma «diferenciação salarial», reputada 
indispensável como incentivo à produtividade e ao interesse pelo trabalho 
e pela promoção. Ass im, na Hungria , a reforma de 1968 determinou que, 
na repartição do fundo de participação, o s dir igentes empresariais pudes
sem receber «adicionais» até um limite de 80 % do salário-base, que os 
quadros intermédios pudessem ir a té 50 %, e os trabalhadores não pudes
sem exceder 1 5 % (sendo que es tes últ imos, em número, representavam 
cerca de 90 % do total de empregados na indústria) ( 1 8 ° ) . 

De um modo geral, o s i s tema de «regulação» incide sobre os lucros 
e o s salários e envolve todo u m mecanismo de repartições, de impostos 
e normas, traduzido em numerosas fórmulas, diferenciadas segundo os 
sectores . Resumidamente , o lucro obtido pela empresa é repartido pelo 
«fundo de participação» e pelo «fundo de desenvolvimento» em função 
da intensidade capital íst ica do sector. Segundo a reforma de 1968, 60 % 
do fundo de desenvolvimento é entregue ao Es tado , como imposto, e, 
quanto ao fundo de participação, a taxa de imposto é variável (entre 0 e 
70 %) em função da relação entre o montante do fundo e a m a s s a salarial. 
Para além disto, ex is te igualmente uma regulação salarial que impõe 
às empresas um limite de aumento do salário-médio (4 % segundo a 

( m ) CHEVALIER [1978]-2, p. 69. 
( 1 S 0) Dada a forte reacção havida, logo em 1969 este esquema foi alterado: má

ximo de 25 % para todos, mas com «prémios especiais» para os quadros superiores em 
caso de lucros importantes (v. NOVE [1970], p. 346; LAVIGNE [1975], p. 48; CON-
NOR [1975], p. 123). 



reforma de 1968) . Res ta apenas acrescentar que o fundo de participação 
se não dest ina unicamente a «prémios» m a s também a f ins de ordem 
social : f inanciamento de habitação, criação de lares para trabalhadores, 
formação profissional, inic iat ivas culturais, desportivas, recreativas, etc. 

Finalmente , é do jogo combinado de direct ivas ou orientações cen
trais (que se procurou minimizar) , do controlo dos meios de f inancia
mento, e do mecanismo de reguladores, jogo esse que v i sa assegurar 
uma «saudável» repartição dos fundos l íquidos gerados entre as empresas , 
os trabalhadores e o E s t a d o — o que depende em primeira análise da 
«correcção» do s i s t ema de preços, que não deve originar comportamentos 
«anómalos» —, que deverá resultar o êx i to do «novo mecanismo eco
nómico». 

Quanto à úl t ima característ ica da reforma, relat iva à inserção da 
economia húngara na «divisão internacional do trabalho», já no essencial 
nos referimos a ela quando descrevemos as preocupações centrais no domí
nio dos preços, ou seja, a relação preços internos /preços mundiais . 

E s t ã o ass im definidos os traços fundamentais do «novo mecanismo 
económico» tal como foi concebido pelos reformadores húngaros e posto 
em prática a partir de 1968. Cremos ter conseguido dar uma ideia sufi
c ientemente clara quanto à radical diferença de f i losofia (e de «ousadia») 
entre es te s i s tema e o s i s tema de «planificação central» que, como v imos , 
não foi na sua essência alterado com as reformas introduzidas nos outros 
países do Leste europeu. 

Contudo, este s i s t ema de «social ismo de mercado» conta hoje mai s 
de 10 anos de funcionamento. E m 1971, e sobretudo em 1975, por ocasião 
do lançamento do 5.° Plano 1976-80, foram-lhe introduzidas apreciáveis 
alterações, e ex i s tem numerosos art igos de autores húngaros que as 
expl icam e comentam, passando em revis ta os resultados pos i t ivos e 
negat ivos verif icados na prática ( 1 S 1 ) . Outros especial istas , ocidentais , 
mui tos deles francamente favoráveis aos princípios do novo s is tema, 
dão-nos te s temunhos e informações, que nos permitem completar um 
juízo sobre a sua evolução. 

Vejamos em primeiro lugar o balanço geral dos aspectos pos i t ivos 
do NME, segundo os próprios responsáveis húngaros . «Provou-se que o 
controlo central da nossa economia social is ta pode ser solucionado na 

(»') Entre outros: FALUVÉGI [1974] e [1976], BIHARI [1974], GADO [1976], 
TIMAR [1973] e [1976], CSIKOS-NAGY [1970], [1973], [1974], [1975] e [1976], 
RÉVÊSZ [1972] e [1974], SZIKSZAY [1976], TALLÕS [1976], SZEGÓ [1972], NYERS 
[1976], BALASSA [1973]. 



sua maior parte com o auxíl io de medidas indirectas; de facto com as 
nossas disponibil idades de recursos, i s to conduz a melhores resultados 
do que o s i s tema baseado em instruções detalhadas. ( . . . ) A "pesada" afec
tação central de meios de produção foi, na maioria das áreas, subst i tuída 
pelo comércio. A separação rígida entre act ividades produtivas e comer
cialização cessou. ( . . . ) Desenvolveram-se relações de produção racionais, 
quer no mercado interno quer nos mercados externos . ( . . . ) De um modo 
geral, o princípio de que os preços se deviam aproximar das proporções 
de valor, e que deveria ser desenvolvido um s i s tema de preços f lexível 
que desse lugar, num âmbito bem definido e devidamente controlado, ao 
jogo da oferta e de procura, res ist iu à experiência. ( . . . ) O s i s tema de 
mot ivação pelo lucro suportou geralmente o tes te e provou ser um pode
roso est ímulo ao trabalho dos dirigentes e colect ivos das empresas . 
( . . . ) A s empresas aproximaram-se dos mercados, puderam sentir mai s 
imediatamente as exigências , a concorrência e o nível dos mercados 
externos, e tudo isso provou ser um útil factor de promoção» ( 1 8 2 ) . E m 
resumo, «se medirmos os resultados do novo s i s tema de controlo econó
mico e ges tão pelos dados dos úl t imos cinco anos, o balanço pode consi-
derar-se def init ivamente posit ivo» ( 1 8 3 ) . E o m e s m o autor aponta que, 
nestes 5 anos, a t a x a de crescimento do rendimento nacional at ingiu uma 
média anual de 6,1 %, contra a média de 5,2 % nos sete anos anteriores. 
Outro autor, referindo-se ao período de execução do Plano para 1971-75, 
ass inala que «as tarefas mais importantes ( f ixadas como object ivos) da 
política de nível de vida, foram concluídas com êxito . O consumo pessoal 
aumentou cerca de 28 % nos ú l t imos 5 anos. O aumento quanti tat ivo foi 
também acompanhado por uma considerável melhoria na qualidade. 
O aparecimento de novos produtos, o a largamento da g a m a de bens e 
serviços e, em geral, u m a proporção crescente de produtos modernos e 
mais apreciados promoveu uma adequada sat i s fação de procuras diferen
ciadas» ( 1 8 4 ) . Enf im, «ficará para as futuras gerações o juízo sobre o 
papel dos novos métodos de controlo e ges tão planificados, m a s é já indis
cutível que a história económica considerará a reforma do s i s tema de 
ges tão económica iniciada em 1968 como de extraordinária importância, 
ainda que a cabal confirmação [dos seus mér i tos ] exi ja mais tempo e 
mais a jus tamentos do que se havia suposto» ( 1 8 5 ) . 

TIMAR [1973], pp. 278-281. 
( , S 3 ) Id., p. 277. 
( 1 8 4) SZIKSZAY [1976], p. 26. 
( I S 5 ) PALUVÊGI [1976], p. 20. 



E s t a úl t ima breve reserva introduz-nos, de imediato, nas interro
gações levantadas quanto aos aspectos negat ivos surgidos com a reforma. 
E é o m e s m o autor que, justamente , na sequência do mesmo texto , nos 
vai dar um panorama geral desse lado negat ivo, que adiante examinare
m o s com mais pormenor. O autor examina três ordens de dificuldades 
patenteadas no decurso dos primeiros sete anos de aplicação do N M E . 
A primeira diz respeito em boa parte à própria concepção e disposi t ivos 
do mecanismo, e bem ass im à sua adequação a condições que nem sempre 
corresponderam ao que inicialmente fora previs to: «Não se desenvolve
ram as condições de uma sã competição, nem m e s m o no caso de capaci
dades paralelas internas, pelo que os seus supostos efe i tos benéficos se 
não puderam verif icar ( . . . ) A concorrência do mercado internacional 
não est imula suf ic ientemente a melhoria da qualidade e de tecnologia, 
[entre outras co isas porque] não regulámos suf ic ientemente a procura 
e porque os fenómenos de uma economia de escassez pers is tem no nosso 
s i s tema ( . . . ) . O papel orientador dos preços, depois de um temporário 
reforço, enfraqueceu cada vez mais . [Não s ó } não se acentuou a perspec
t iva de "proprietário" por parte dos trabalhadores, [como] os dirigentes 
das empresas foram incapazes de reconciliar os interesses de hoje com os 
de amanhã: a v isão de longo-prazo ainda não se expandiu sufic ientemente. 
[Além disso] os reguladores não est imularam sufic ientemente uma efi
ciente economia de trabalho; o s i s tema de regulação do salário médio 
induziu pelo contrário uma economia do trabalho demasiado descontro
lada [loose]. Os encargos de capital foram demasiado altos, e em com
paração com eles os encargos sobre o trabalho v ivo demasiado baixos, 
ainda que se devesse ter sabido prever — e alguns exprimiram esse conhe
c i m e n t o — que o trabalho se tornaria escasso na nossa e c o n o m i a » ( 1 8 6 ) . 
A segunda ordem de dificuldades t em que ver com a inércia social, ou seja, 
com os problemas de transformação da consciência social, «quer nas em
presas, quer nas inst i tuições de controlo», transformação que «não pode 
ter lugar de um dia para o outro». «Vemos a cada passo que no nosso 
pensamento e frequentemente nos próprios disposi t ivos de regulação o 
velho e o novo es tão ambos presentes . E s t ã o tão imbricados que nem 
sempre é possível dist inguir se se trata de ves t íg ios do passado se de 
contradições internas do novo s i s tema de regulação» ( 1 8 7 ) - Enf im, a últ ima 
questão refere-se à incapacidade de adaptação do s i s tema às «alterações 
nas condições externas que entretanto se produziram, e não exactamente 

( 1 M ) FALUVÉGI [1976], p. 21. 
("') Id., p. 22. 



como t inham sido previstas» ( 1 8 S ) . Trata-se da crise do s i s tema capita
l ista mundial , desencadeada a partir de 1973. Os termos de troca agra-
varam-se substancialmente para a economia húngara no seu conjunto, 
quer com o s países capital is tas quer com os pa íses social is tas . Ora sucede 
que «acreditámos que era possível proteger a economia húngara da 
influência das relações de preço no mercado mundial sobre os preços 
internos. Então , as perdas no comércio externo foram cobertas pelo orça
mento, enquanto as empresas e a população puderam continuar a comprar 
os bens importados aos preços ant igos . ( . . . ) A microeconomia nem sequer 
se deu conta daquelas alterações» ( 1 8 9 ) . 

Temos ass im o panorama geral dos aspectos negat ivos , ou melhor, 
das deficiências no funcionamento do N M E , a que as medidas de 1975 
vieram tentar dar resposta. Se excluirmos o ú l t imo ponto focado (os 
efe i tos da protecção relat ivamente ao mercado mundia l ) , a crítica mais 
frequentemente presente em outros art igos de especial is tas húngaros 
traduz-se em expressões como «o trabalho é barato para as empresas 
e a tecnologia é c a r a » ( 1 9 0 ) ou «o trabalho é "barato", o capital é "caro" 
no nosso p a í s » ( 1 9 1 ) , af irmações produzidas a se is anos de distância uma 
da outra. N ã o é, pois, de estranhar, que tenha sido neste ponto, como 
veremos, que foram mai s substanciais a s modif icações introduzidas. 

Vejamos então, com mais pormenor, quais os efe i tos concretos que 
os erros ou a rigidez do novo s i s tema trouxeram a lume, impondo uma 
apreciável revisão. 

E m primeiro lugar, verif icou-se um sobreinvestimento, nem sempre 
concordante com os object ivos do planificador. «Não conseguimos evitar 
que arranquem invest imentos injustif icados f inanciados por fundos das 
empresas, nem que os custos adicionais que daí vêm a resultar, devido 
a "sub-planificação" [underplanning], aumentem a tensão ex is tente [no 
domínio dos recursos f inanceiros disponíveis — J M P ] . E m certos sec
tores, a s fronteiras entre autoridades esvaíram-se, não podendo as res
ponsabil idades ser sat i s fator iamente definidas» ( 1 9 2 ) . E o mesmo autor 
acrescenta: «Ao regular os incentivos materiais , em lugar de iniciar 
novos invest imentos , deveria ser privi legiada a conclusão de projectos. 
O nosso s i s tema actual não est imula es ta suf ic ientemente, o que con-
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tribui para a diss ipação de fundos e para o crescimento do stock de 
projectos incompletos» ( 1 9 3 ) . U m autor ocidental precisa este ponto com 
alguns números: « [Deu-se ] ' uma "explosão" dos invest imentos e dos 
custos de construção: de 1968 a 1971 o volume de invest imentos subiu 
de 3 6 % , e a sua parte no Produto Nacional Líquido passou de 32,2 a 
3 7 , 7 % , ultrapassando sempre os object ivos planificados» ( 1 D 4 ) . Ê certo 
que logo em 1971 foram tomadas medidas para contrariar e s ta ten
dência, vindo a conseguir-se que, para o período 1970-75, a t a x a média 
de crescimento do invest imento se tenha s i tuado em 6,2 % ( 1 9 5 ) . Sim
plesmente, e aqui passamos ao segundo ponto, ainda que o «sobreinves-
t imento» tenha podido ser quantitativamente controlado, manteve-se 
uma grande pressão sobre o emprego: ma i s precisamente, verificou-se 
que, contrariamente a um dos grandes object ivos da reforma — p a s s a r 
da fase de desenvolvimento extens ivo à fase de desenvolvimento inten
s i v o — se processou um fenómeno de «sobreemprego» que, no plano 
económico, viciou a «eficiência» do invest imento, a economia de recursos 
e os planos de aumento acelerado da produtividade. Révész expõe o pro
blema com muita clareza, atacando-se particularmente ao aspecto da 
«regulação do salário-médio», que t em aqui um papel essencial : de 
acordo com o s i s tema v igente «concretamente, substituir por máquinas 
trabalhadores com al tos salários é extremamente vantajoso [para a 
empresa, para os trabalhadores não subs t i tu ídos ] , enquanto a meca
nização afectando trabalhadores com baixos salários é desvantajosa 
para os rendimentos dos trabalhadores que se mantêm na empresa ( . . . ) 
[ou seja] esta regulação retarda a mecanização do trabalho precisa
mente dos trabalhadores não qualif icados ou semi-qualif icados e pro
move a dos mai s bem pagos . I s t o é contraditório com a tarefa de moder
nizar e intensif icar a tecnologia de produção e a g a m a de produtos, 
o que é uma exigência object iva e actual na fase já at ingida de desen
volv imento económico. A o mesmo tempo, i s to é também u m a pré-con-
dição para uma participação mais efect iva na divisão internacional do 
trabalho» ( 1 9 6 ) . De facto, como vimos, no s i s tema inicial (1968) , as 
empresas v iam-se f ixar um l imite para o aumento do salário médio. 
A partir de Janeiro de 1971, a s empresas são suje i tas a uma taxa sala-
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rial progress iva sobre o aumento do salário médio, que é função da 
relação entre esse aumento e o rendimento «per capita» na empresa. 
N u m caso como noutro, a s empresas t êm interesse, de u m modo geral, 
em alterar a composição do seu quadro de pessoal no sentido de baixar 
o salário-médio, quer dispensando trabalhadores com altos salários, 
quer admitindo trabalhadores para os níveis salariais mais baixos . 
Segundo aquele autor, «pode calcular-se que, supondo lucros constantes , 
se trabalhadores com um salário duplo do valor médio da empresa a 
deixam, cerca de metade da economia fe i ta na m a s s a salarial é l iberta 
para aumentos nos salários dos trabalhadores que nela permanecem ( . . . ) 
É óbvio que o colectivo da empresa es tá interessado em t irar partido 
de ta i s oportunidades de aumentos salariais» ( 1 9 7 ) . E s t e problema só 
vem naturalmente agravar a questão da «escassez de trabalho» que, 
segundo Timár, j á há muito fora prevista, dada a rigidez da oferta 
e a s necess idades crescentes decorrentes do processo de desenvolvimento: 
«A escassez relat iva de trabalho, a fonte básica do crescimento econó
mico, torna cada vez mais difíceis quer inic iat ivas economicamente 
ef ic ientes e socialmente importantes quer a uti l ização das capacidades 
ex i s t entes : a escassez de trabalho tornou-se geral. E m tal s i tuação, as 
empresas e outras organizações competem com crescente intensidade 
por trabalhadores. Isto , em si, não causaria problema, se as act ividades 
da empresa fossem sufic ientemente reguladas por ex igências de rendi
bilidade e eficiência. N ã o sendo ass im, no entanto, a competição por 
trabalhadores aumenta irreal ist icamente a procura e agrava a escassez. 
( . . . ) [Ora] a política económica húngara não pôde adaptar-se a tempo 
e adequadamente à s i tuação previsível do mercado de emprego: foi 
incapaz de regular e controlar a procura de trabalho satisfatoria
mente»^*). 

Segundo ele, a s empresas, já não apenas pelas razões acima, m a s 
como «reserva interna» (na sua própria expressão) para futuras neces
sidades, tendem a «reter trabalhadores excedentários , e tan to mais 
quanto maior a escassez, [quando] deveriam dispensar trabalhadores 
que não lhe servem ou que são supérfluos, deste modo aumentando a 
oferta, o que permitiria a sat is fação da procura em act ividades a ser 
d e s e n v o l v i d a s » ( 1 9 9 ) . P ior: «Dispomos de escassa informação sobre quais 
o s sectores em que exis te excesso de trabalho. ( . . . ) E se as ex igências 
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de rendibilidade e a eficiência não es t imulam — o u f o r ç a m — as em
presas a revelar e el iminar esse excesso , e m a i s ainda, se a intervenção 
externa — c e n t r a l ou r e g i o n a l — põe em perigo a s suas reservas cio
samente guardadas, e las não só t entam reter trabalhadores m a s tam
bém os escondem cu idadosamente» ( 2 0 ° ) . Ora, «segundo várias est ima
t ivas este trabalho perdido [por trabalhadores supérf luos] at inge uma 
ordem de 5-25 % do fundo de tempo de trabalho total . Os dirigentes 
responsáveis pela ges tão do emprego na Hungria calculam es ta reserva 
em 1 0 - 1 5 % em média nacional, por vezes m e s m o em 20-25 % » ( 2 0 1 ) . 

Sobreinvest imento, por um lado, m a s também sobreemprego, por 
outro, resultam naturalmente dum intel igente aproveitamento pelas 
empresas de um s i s tema de incentivos que a isso a s incita, m a s revela 
obviamente um surpreendente à-vontade n a disponibilidade de fundos. 
E aqui chegamos ao terceiro efe i to do N M E , int imamente associado 
aos anteriores, ainda que mai s directamente l igado ao s i s tema de preços: 
deu-se u m deslocamento pronunciado na repartição do «produto social 
líquido» entre as empresas e o Estado , tendo aquelas realizado, na 
expressão de um autor, lucros «anormalmente elevados» e este , ao con
trário, sentido uma forte diminuição relat iva das suas disponibilidades. 
Mas, pior do que isso, constata-se que, por deficiências próprias do 
NME, naturalmente aproveitadas, esses importantes lucros das empresas 
não se repartiram de acordo com a «eficiência» relat iva das mesmas , 
mas por factores c ircunstanciais que v ieram a distorcer as intenções 
dos reformadores. Oiçamos a lguns depoimentos sobre este ponto, nos 
quais encontraremos, expl íc i tas ou implícitas, a lgumas das or igens des
t e s lucros excess ivos ou def ic ientemente repart idos: «Enquanto certos 
preços individuais contêm demasiado, em certos casos injustif icado, 
lucro, que deve ser colectado pelo orçamento do Es tado , outros não 
asseguram sequer as condições de s imples reprodução, que têm de ser 
proporcionadas por meio de subsídios» ( 2 0 2 ) ; «As empresas m a i s efi
c ientes nem sempre obtêm um rendimento proporcionado aos seus 
esforços, enquanto, devido ao efeito combinado de preços e "apoios", 
empresas menos eficientes, com produções de menor qualidade e menos 
modernas, conseguem manter-se l u c r a t i v a s » ( 2 0 3 ) ; « [devido à alta de 
preços mundial ] os subsídios aos preços de importação pagos pelo orça-
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mento em 1974-75 at ingiram 4-5 vezes os relat ivos a 1973. A o mesmo 
tempo o lucro das empresas crescia rapidamente devido ao aumento 
dos preços de exportação, enquanto que o correspondente aumento dos 
impostos [sobre lucros] apenas contrabalançava parte dos subsídios à 
importação, e a diferença t inha de ser coberta por créditos orçamentais . 
E m resultado de subsídios à importação e lucros de exportação, as 
empresas receberam maiores rendimentos do que lhes era devido em 
função da sua real e f i c i ê n c i a » ( 2 0 4 ) . Mas, para além do aproveitamento 
de deficiências próprias do s i s tema de preços e do jogo sobre os preços 
internacionais, certas informações dão-nos conta de outras formas de 
realização de lucros «anormais». Diz-nos, por exemplo, Cs ikós -Nagy: 
«A f im de pôr um l imite à acumulação especulat iva de aço laminado, 
o Ministério das F inanças decretou em 1975 que 10 % da diferença em 
valor deveria ser paga sobre o excesso , em relação ao stock de 1973, 
a t í tulo de encargos suplementares sobre act ivos . Para a regulação dos 
stocks, pode revelar-se necessário no futuro, no caso de a lgumas em
presas, f ixar u m limite superior de s tocks (sob a forma de prescrição 
do número de dias a que devem corresponder os s tocks permiss íveis) 
para a lgumas matérias-primas e produtos semi-acabados usualmente 
escassos» ( 2 0 3 ) . 

A combinação, segundo mecanismos de que nos é fácil aperceber-nos, 
da crescente autonomia das empresas orientadas por disposit ivos nem 
sempre consis tentes com as intenções do planificador com o assumir 
pelo E s t a d o das consequências f inanceiras da crise capital ista pós-1973, 
teve ainda dois efe i tos importantes , um dos quais, aliás, já referido 
ac ima: a crescente escassez de recursos do Es tado , em comparação com 
a s i tuação fo lgada das empresas (no seu conjunto) . Sobre este ponto, 
bastará ass inalar que, apesar de numerosas medidas pontuais que foram 
sendo adoptadas, «a parte que representam as t a x a s sobre os salários 
e sobre os act ivos no "rendimento social l íquido" tendeu m e s m o a dimi
nuir até 1975, e a dos lucros, pelo contrário, a aumentar» ( 2 0 0 ) . O outro 
efeito, que não deveria surpreender no quadro de um mecanismo «libe-
ralizador», m a s cujo sentido não correspondeu às intenções da reforma, 
foi o de uma crescente mobilidade da mão-de-obra. Timár s i tua a questão 
em poucas palavras: «Ê esta opinião [a de que as formas que toma a 
mobilidade do trabalho devem ser v i s tas como um "sistema de s inais" 
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pelo planificador] que se exprime em anál ises que contrastam os movi
mentos de trabalhadores "justif icados" ou "necessários" com a f lutuação 
e mobilidade "prejudicial" ou "desnecessária". E s t a c lass i f icação mostra 
que o problema não é que a mão-de-obra "se mova" m a s que a direcção 
e estrutura desse movimento não é adequada: os trabalhadores em movi
mento não são os que deviam, e não se dirigem para os lugares em que 
seriam socialmente mai s necessár ios ou onde poderiam responder m a i s 
adequadamente aos requis i tos postos pelo trabalho [pela natureza do 
trabalho — J M P ] ! » ( 2 0 7 ) . Outro autor explica, m a i s próximo do concreto: 
«A mão-de-obra t em migrado de empresas com baixos lucros para as de 
maiores lucros, porque os salários mai s al tos atraem os trabalhadores. 
A rotação de mão-de-obra chegou ao ponto de pôr em perigo a continui
dade da produção num certo número de fábricas. I s to levou a uma s i tuação 
em que t iveram de entrar na "competição salarial" mesmo empresas sem 
elevada produção nem altos lucros. Além disso, os trabalhadores não 
v iam just i f icação para que, para o m e s m o trabalho, fábricas diferentes 
pagassem salários mui to afastados , não devido a qualquer méri to seu 
[das empresas , dos trabalhadores — J M P ] , m a s porque uma empresa 
pôde modernizar o seu equipamento com auxíl io do invest imento estatal , 
enquanto a outra o não pôde fazer, e que uma fábrica recebe maior apoio 
porque o seu produto é reputado "mais importante" que outro, e t c . » ( 2 0 8 ) . 
Isto acaba por resultar anárquico e contraditório, quer no plano prático, 
quer mesmo no plano dos princípios, ainda não suf ic intemente «actuali
zados». N o plano prát ico: «O afluxo de mão-de-obra para as empresas 
de ponta faz baixar a m a s s a dos prémios, mui tos ges tores preferindo 
manter o lucro recrutando assalar iados com ba ixa remuneração em lugar 
de aumentar os invest imentos , demasiado penalizados f iscalmente, a seu 
ver. Logicamente , a produtividade sofreu u m declínio sob o peso desta 
mão-de-obra sub-empregada, se não m e s m o em desemprego disfarçado, 
e da baixa de perspect ivas de miríf icos prémios» ( 2 0 9 ) . N o plano dos prin
c ípios: «Este problema [da mobi l idade} envolve a [ seguinte ] contra
dição, do ponto de v i s t a das leis do trabalho: enquanto as normas legais 
es t imulam a lealdade ao empregador, a racionalidade económica e consi
derações humanitár ias frequentemente depõem a favor do dinamismo 
e da mobilidade» ( 2 1 0 ) . 
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Enfim, convém referir um aspecto que t em sido muito discutido, ou 
seja o dos ref lexos inflacionistas. M. Lavigne coloca a questão sob a forma 
de uma simples equação. Segundo ela, a introdução de mecanismos de 
mercado em economias com estrangulamentos na oferta, com uma estru
tura ol igopolíst ica e protegida do mercado internacional, m a s obedecendo 
a certos object ivos centrais, nomeadamente o pleno emprego, conduz à 
seguinte identidade: pleno e m p r e g o + r i g i d e z estrutural na o f e r t a + f o r m a s 
ol igopol íst icas do m e r c a d o = i n f l a ç ã o ( 2 1 1 ) . E s t a autora considera mesmo 
que é es te o maior risco de reformas «liberalizantes» em países com a 
estrutura económica dos países de Leste (para além da questão «de prin
cípio» que é a de que as empresas crescentemente se desviem dos objec
t ivos do Plano, por deficiência dos disposi t ivos de e s t ímulo) . O que pode
mos constatar na Hungr ia quanto a este aspecto? 

Já v imos (nota 171 acima) que, precisamente por se ter presente es tes 
condicionalismos, houve o cuidado de manter um controlo muito mai s 
estreito sobre os preços ao consumidor do que sobre os preços à produção. 
Além disso, também as polít icas de crédito, a s pol ít icas salariais e aquilo 
a que se poderá chamar a polít ica cambial foram todas traçadas no sen
tido de obviar aos efe i tos de ruptura traduzidos pela equação acima. 
Segundo Nove , «os reformadores procederam cautelosamente, procu
rando combater o excesso de procura (por polít icas de crédito e salariais 
apropriadas, e por alterações de preços) antes de ser introduzida a re
forma. Os coefic ientes de conversão cambial foram calculados (i. e. o 
forint foi e fect ivamente desvalorizado) de modo a reduzir a procura de 
bens importados, m a s i s to teve de ser reforçado por um s i s tema de l imita
ções quant i tat ivas e l icenciamentos, ainda que a intenção fosse tratar-se 
apenas de medidas temporárias» ( 2 1 2 ) . Concretamente, foi possível , até 
1973, conter a alta de preços ao consumidor, ainda que a t a x a de aumento 
se fosse acentuando de ano para ano: 1,3 % em 1970, 2 % em 1971, 3 % 
em 1972 e 3,6 % em 1973 ( 2 1 3 ) . A partir de 1973, es te aumento agravou-se, 
ainda que moderadamente, at ingindo em 1976 a ordem dos 5 %, m a s isso 
só foi possível à custa de uma intervenção estatal que sobrecarregou 
fortemente o orçamento, o que não evitou certos aumentos «espectacula
res»: em Julho de 1976 a carne aumentou 25-30 %, e o m e s m o sucedeu 
às bebidas em princípios de 1977 ( 2 1 4 ) . N o entanto, convirá sublinhar a 
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enorme diferença a que f icam es tes valores daqueles que nos m e s m o s anos 
se verif icaram nos países ocidentais . E m todo o caso, é também substan
cial a diferença em relação à estabil idade que era corrente nos países 
de economia planificada, e que tende a manter-se m e s m o após as refor
mas — sendo certo que as «tensões inflacionistas» neles se mani fes tam 
sob outras formas. Cs ikós -Nagy chama a atenção para este ponto: «Poder-
-se-ia pensar que no caso de restrições adminis trat ivas de preços e salá
rios, há possibil idade de evitar a espiral preços-salários, pois espirais 
preços-salários espontâneas são assoc iadas a economias de mercado. 
Os factos , contudo, desmentem es ta suposição em mui tos aspectos . 
( . . . ) A experiência dos países socia l i s tas quanto a s i s tema administra
t ivo de preços em tempo de paz ( . . . ) mostra que, mesmo nesse caso, t em 
lugar um aumento escondido de preços» ( 2 1 5 ) . E refere várias formas que 
toma este «aumento»: abandono de produtos mais baratos por produtos 
mais caros, deterioração da qualidade (a preço cons tante ) , menor varie
dade e escassez de produtos. E comenta: «Nada disto é reflectido nas 
es tat í s t icas de preços, pois e s tas não trabalham com preços médios m a s 
com preços de produtos, que se mantêm para grupos de mercadorias; 
para além disso, a s es tat í s t icas não entram em conta com a escassez e 
são construídas na base de qualidade inalterada» ( 2 1 6 ) . Al iás , a legis lação 
de Junho de 1973 contra «lucros il ícitos», refere, entre os métodos que 
«violam directamente os interesses da sociedade e os princípios de uma 
economia social ista», a lguns que têm precisamente efe i tos inf lacionistas 
deste t i p o ( 2 1 7 ) . 

Pode, pois, concluir-se, o que é perfei tamente lógico tendo presente 
a natureza das reformas introduzidas, que a uma nova combinação direc
ção central-mercado, com reforço deste, correspondeu uma proporção 
diferente entre inflação escondida e inflação mani fes ta (nos preços) , 
com acentuação desta. Mas poderá assinalar-se, de qualquer modo, que o 
fenómeno foi mant ido sob controlo, nas suas diversas componentes (in
cluindo a política e soc ia l ) , e daí que certos aumentos de preços «impo
pulares», t enham podido ser levados a efeito sem as consequências veri
f icadas na Polónia. 

Passados em revista os efe i tos «negativos», em termos da desejada 
«racionalidade económica», interessa, ainda que mui to brevemente, exa
minar o t ipo de medidas correct ivas adoptadas em 1975. Se o fazemos de 
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forma muito sucinta é, naturalmente, porque o nosso problema se não 
s i tua ao nível das medidas pormenorizadas de «política económica», m a s 
ao do «funcionamento do s i s tema económico». Sendo ass im, o que reterá 
sobretudo a atenção será uma eventual alteração substancial de filosofia 
do s i s tema (das reformas que a material izam) que porventura se tenha 
verificado. 

Quais então as medidas tomadas face às distorções no comporta
mento dos agentes económicos e aos desequilíbrios g lobais acima apon
tados? L i s t emos as principais: a) A t a x a sobre o capital passou a ser 
calculada sobre os act ivos líquidos, o que corresponde, nessa base, a um 
abaixamento de 7 para 5 % ( 2 1 8 ) ; b) A t a x a sobre os salários passou de 
25 a 35 %; c) A repartição dos lucros entre o fundo de desenvolvimento 
e o fundo «social» (prémios, acção social) passou a f icar ao critério das 
empresas , f icando isenta de imposto a parte afectada ao primeiro; 
d) Foram sensivelmente aumentados os preços de factores de produção 
com forte componente importada, por redução dos subsídios à importação 
ou por aumentos directos de preços, em particular de matérias-primas, 
energia e transportes ; e) Foram criados importantes incentivos de cré
dito e de mobil ização de reservas para projectos «captadores de divisas»; 
/ ) Tomaram-se medidas no sentido de nivelar os salários entre empresas 
e de os diferenciar dentro das empresas , em função do «rendimento» do 
trabalho; g) Os grandes projectos f inanciados centralmente passam a 
sê-lo de forma reembolsável e por critérios que terão directamente que 
ver com a sua capacidade de reembolso; h) Reforçaram-se certos con
trolos «administrat ivos», nomeadamente sobre a mobil idade da mão-de-
-obra (não é permitido mudar de emprego mai s de três vezes por ano) , 
na f ixação de quotas de aquisição no mercado interno e externo, na afec
tação de fornecedores e cl ientes para certos produtos, etc. Entretanto , 
prosseguem certas experiências l imitadas no sentido de alterar a regu
lação do salário médio, cujos efe i tos já v imos, para u m a regulação da 
«massa salarial». E assinale-se, também, entre as medidas tomadas ante
riormente a 1975, a colocação sob «supervisão especial» das cinquenta 

( ! l s ) Esta medida poderá parecer surpreendente, se se tiver presente o clima de 
«sobreinvestimento» acima referido. Asselain explica: «A variável "custo do capital" 
mantém uma importância secundária nas condições actuais da economia húngara, 
dependendo a procura de investimentos pelas empresas antes de mais das possibili
dades imediatas de financiamento» (ASSELAIN [1978], p. 159). Ora estas, como vere
mos, foram fortemente amputadas. Aliás, a intenção das novas medidas não é reduzir 
drasticamente o investimento, mas torná-lo «mais eficiente». 



maiores empresas es tata is , a inda que «isso não envolva quaisquer normas 
especiais , preferências particulares ou uma posição de privilégio. De certo, 
se a observação revelar anomalias , podem ser tomadas medidas indivi
duais, m a s sempre no quadro do s i s tema geral de regulação» ( 2 1 9 ) . 

Ju lgamos que, no essencial , será jus ta a conclusão de Thevenon 
relat ivamente ao sentido destas medidas : «O traço fundamental desta 
reforma [de 1975] é que o E s t a d o parece aplicar à letra a ideia do N o v o 
Mecanismo Económico, tornando-se ao mesmo tempo mui to mais restri
t ivo [contraignant, no original — JMP] face às empresas» ( 2 2 0 ) . N a rea
lidade, só para dar u m exemplo, enquanto se dá maior autonomia às 
empresas e se procura inseri-las mais plenamente em relações de mercado 
«reais» (por via, por exemplo, de uma maior «verdade» dos preços inter
nacionais , do ponto de v i s ta das empresas ) , por outro lado, grande parte 
das medidas tomadas v i sa reduzir-lhes o lucro, sendo object ivo confesso 
dos planificadores «fazer baixar o lucro residual [i. e., o que f ica efecti
vamente à disposição da empresa — JMP] das empresas de 35 % por 
a n o » ( 2 2 1 ) . Aparentemente , estar-se-ia as s im a reduzir o papel do lucro 
como principal incentivador e mot ivador das decisões empresariais . 
A is to respondem os economistas húngaros da seguinte forma: «Espera-se 
que as empresas , descontentes com os lucros decrescentes, t entem opor-se 
a isso economizando mater ia is , particularmente os importados cujos 
preços aumentaram muito, e tentando subst i tuir os mater ia is ma i s caros 
vindos dos países capital is tas por materia is mais baratos dos países 
soc ia l i s tas ou internos» ( 2 2 2 ) . «Com u m a mai s baixa t a x a de lucro, aumen
tará a sensibil idade aos custos , es t imulando as empresas à redução dos 
custos de produção, economia de materiais , aumento da produtividade 
do trabalho, melhor uti l ização dos act ivos f ixos e circulantes. Is to es tá 
de harmonia com os mai s importantes object ivos do 5.° Plano. Conse
quentemente, a harmonia entre os interesses nacional e das empresas 
melhorará» ( 2 Z 3 ) . 

E m resumo, cremos poder concluir que a f i losofia geral do N M E 
se mantém, e que não é por ora just if icado presumir, como parece fazê-lo 
M. Lavigne, que a experiência t em os dias contados e tenderá a reapro-
ximar-se do modelo de planificação central. 

( 2 W ) TIMAR [1973], p. 296. Sobre este ponto v. LAVIGNE [1975], p. 21. 
(-*>) THEVENON [1978], p. 103. 
(™) Id., id. 
(""=) PALUVÊGI [1976], p. 25. 
P 2 3 ) GADO [1976], p. 353. 



Deixando agora de lado os aspectos es tr i tamente económicos, será 
de mui to interesse, do nosso ponto de vista, observar como paralelamente 
terão evoluído as formas de comportamento social e inst itucional no 
contexto geral das reformas económicas. 

Começando pelos a jus tamentos inst i tucionais , ve jamos a forma como 
Faluvégi aborda o problema: «A repartição das unidades económicas por 
ramos de acordo com os object ivos f ixados em termos f ís icos, que foi 
estabelecida durante o s i s tema de Plano aplicado por instruções admi
nistrat ivas , manteve-se no essencial até hoje ; naquele s i s tema, cada em
presa t inha uma tarefa que lhe era atribuída do exterior e de c ima; as 
funções produtiva, gross is ta , retalhista, de comércio externo e de serviços 
e s tavam rig idamente separadas u m a s das outras . O carácter das organi
zações, o conteúdo da sua actividade alterou-se profundamente. A plani
f icação a nível do ramo só lentamente e s tá at ingindo u m novo sent ido; 
no controlo a nível do ramo, as organizações funcionais e bancárias têm 
dificuldade em encontrar métodos ajustados ao seu novo tipo de tare
fas» ( 2 2 4 ) . Timár, pelo seu lado, referindo-se ao «primeiro período» da 
aplicação da reforma, refere: «A máquina [dos órgãos por ramo] alte
rou-se com alguma dificuldade para os novos métodos de trabalho e isto 
causou problemas. E m certos locais prevaleceram os ant igos métodos, 
enquanto noutros era o outro extremo que se observava: o ministério não 
interferia quando isso competia à sua autoridade e quando era desejável 
que o f izesse» ( 2 2 5 ) . N a realidade, i s to não parece estar totalmente ultra
passado, mantendo-se relações entre as inst i tuições e as empresas que 
relevam, em importante parcela, do «antigo s i s t ema»: «Se já não acontece 
que um ministér io transmita instruções escri tas a uma empresa, em con
trapartida as instruções verbais são frequentes. A sua frequência al iás 
aumentou nos úl t imos anos, na medida em que as perturbações do mer
cado mundial impuseram ajustamentos fe i tos mui tas vezes por tacteio. 
A o mesmo tempo que reconhecem que, em certos casos, os reguladores 
indirectos são inoperantes ou insuficientes e que, por esse facto, as ins
truções adminis trat ivas directas são inevitáveis , os planif icadores hún
garos es t imam que se recorre ainda excess ivamente a esse t ipo de pro
cessos , que se trata na realidade com mui ta frequência de manifes tações 
intempest ivas de autoritarismo, e que i sso impede de s i tuar claramente 
as responsabil idades. [Além disso] os dirigentes das empresas mantêm-se 
bastante dependentes dos ministér ios de tutela, que os nomeiam, f ixam 

(*") FALUVÉGI [1974], p. 169. 
( a l ) TIMÁR [1973], p. 292. 



as modal idades da sua remuneração e podem exonerá-los» ( 2 2 6 ) . Que 
esta questão da persistência inst i tucional das «velhas relações» preocupa 
os reformadores húngaros , prova-o a apresentação de numerosas pro
postas tendentes a solucioná-la. A mai s ousada, citada com frequência, 
é a de Márton Tardos, segundo a qual as empresas passar iam a ser con
troladas por «uma "organização dos proprietários de act ivos" (designada 
por Tardos como a rede dos Bancos Comerciais e de Produção) , que seria 
independente da organização da administração do E s t a d o (e subordinada 
não ao Conselho de Ministros m a s directamente ao Par lamento ) . A s em
presas não estar iam relacionadas com es tas organizações em função da 
sua f i l iação sectorial. O seu papel de supervisão estender-se-ia à inves
t igação do uso efect ivo dos act ivos da empresa, bem como a um reagru
pamento parcial destes , e também à apreciação da actividade dos diri
gentes da empresa, sua nomeação e exoneração. Segundo Tardos, sob ta i s 
condições inst i tucionais , a concorrência de unidades económicas social is
tas mot ivadas pelo lucro poder-se-ia desenvolver num mercado organi
zado, bem como a prossecução de uma economia efect iva de factores de 
produção, e, entre outros, de trabalho vivo e da sua impl icação: os custos 
salariais» ( 2 2 7 ) . Tardos pretenderia, com isto, a criação de um «quase-
-mercado» de trabalho, no qual o s aumentos salariais só seriam decididos 
se lhes correspondesse um aumento de lucros (via aumento da produti
v idade) . Segundo o autor que acabamos de citar, «a proposta de Tardos 
funda-se no conflito entre dir igentes e trabalhadores (Tardos considera 
que, desde que tal confl ito necessar iamente existe , só é vantajoso que 
seja evidenciado) . [Ora] é, pelo menos , duvidoso que este procedimento 
seja viável e compatível com a estrutura social social ista» ( 2 2 S ) . 

Passemos , então, aos aspectos mais directamente l igados ao com
portamento dos agentes económicos e sociais , e sobretudo ao exame da 
medida em que terão sido influenciados pelas reformas húngaras . Ê, de 
um modo geral, a questão, constantemente referida pelos economistas , 
da consciência social. 

Apenas dois anos após o arranque das reformas, escrevia Csikós-
- N a g y : «Tem sido fe i to muito mai s para colocar o desenvolvimento econó
mico numa base equilibrada e planif icada do que é, por enquanto, perce
bido pela consciência social. Vejamos o caso da oferta de bens. Durante 
mai s de duas décadas foram t ípicas as s i tuações periódicas de escassez 

("••') CHEVALIER [1978]-2, pp. 69-70. 
( 2 j r ) RÊVESZ [1974], p. 70. 
(™) Id., p. 71. 



de carne, mater ia is de construção, automóveis l igeiros e vários outros 
bens de consumo. O abastec imento de numerosos bens de consumo era 
insuficiente, ou era m e s m o nulo. Com a reforma de 1968, a oferta de bens 
melhorou muito m a s uma solução completa dos problemas com ela rela
cionados levará a lguns anos. [Ora] generalizou-se a opinião de que a 
reforma resolveria es tes problemas de um só golpe. N ã o conseguimos 
tornar claro que uma estrutura económica centrada sobre bens de pro
dução não pode ser mudada de um dia para o outro no sentido de elevar 
o consumo ao m e s m o n í v e l » ( 2 2 9 ) . E , depois de dar outro exemplo interes
sante, relativo à sensibil idade social à «flexibilidade» de preços, conclui 
dizendo serem múlt iplos os «factores indicando que aqueles que formulam 
a polít ica económica t êm também de actuar na formação da consciência 
social. ( . . . ) O que const i tui o mai s grave dilema a es te respeito é sem 
dúvida a exis tência de expectativas sociais desligadas dos resultados 
[performance] ou, por outras palavras, o juízo sobre as condições de vida 
independentemente do estado das forças produtivas» ( 2 3 ° ) . Do i s anos mais 
tarde, é Timár que aborda o problema, em termos de democracia econó
mica: «A reforma do controlo e ges tão económica criou as pré-condições 
para a necessária evolução da democracia social ista, a ausência das quais 
apenas permitia, antes [i. e. no s i s tema anterior — J M P ] , a sua refe
rência meramente formal. ( . . . ) Como resultado da reforma, os processos 
económicos tornaram-se mai s controláveis e ma i s intel ig íveis pelo grande 
público» ( 2 3 1 ) . «A possibil idade de contribuição espontânea dos trabalha
dores — quer directamente, quer através dos seus órgãos representa
t i v o s — para determinar e resolver problemas alargou-se. A actividade 
pública da população, a sua participação nos assuntos públicos aumen
tou» ( 2 3 2 ) . N o entanto, «uma melhor apreciação das relações de valor tam
bém traz à superfície fenómenos socialmente indesejáveis (aparecimento 
mais aberto de s ímbolos de estatuto , esforços na obtenção de benefícios, 
e t c ) , m a s também faci l i ta o reconhecimento e o combate aos problemas. 
( . . . ) O desenvolvimento da democracia dentro da empresa não se pode 
considerar sat is fatório ( . . . ) A contradição entre a direcção estatal repre
sentando os interesses do proprietário e os interesses imediatos dos tra
balhadores torna-se mani fes ta sob vár ias f ormas : o dilema entre aumen
tar os lucros anuais ou a longo prazo, a contradição entre conservar ou 

( 2 2 9 ) CSIKÓS-NAGY [1970], p. 171. 
(2 3°) Id., p. 172. 
C-3') TIMÃR [1973], p. 299. 
( 2 S 2) Id., id. 



desenvolver a estrutura, a escolha entre a segurança e o assumir riscos, 
entre aumentos salariais e desenvolvimento, i. e., os pares representando 
o presente e o futuro, e o seu conflito» ( 2 3 3 ) . Mais recentemente ainda, 
em 1976, Faluvégi exprime-se de modo a podermos pensar que se avançou 
pouco neste campo: «O novo s i s tema de incentivos f inanceiros não 
consolidou suf ic ientemente a "perspectiva de proprietário" [owner's 
approach] por parte dos trabalhadores, não se ampliaram suficiente
mente os direitos democráticos dos colect ivos de produtores e, portanto, 
o controlo social não se pôde verif icar com a amplitude desejada. Os diri
gentes das empresas não foram capazes de reconcil iar os interesses de 
hoje com os de amanhã: ainda não se expandiu suf ic ientemente a pers
pectiva de longo p r a z o » ( 2 3 4 ) . E mai s adiante af irma: «A f im de que se 
obtenha os efe i tos desejados é necessário uma completa transformação da 
consciência, que também se t em de mani fes tar no comportamento eco
nómico. ( . . . ) N o v a s ordens e regulamentações não devem ser apenas 
"aceites", m a s as pessoas t êm de trabalhar dentro do seu espírito, a sua 
actividade quotidiana t e m de ser permeada pelos novos princípios e pela 
nova perspectiva, e las devem ousar aval iar por si próprias as novas opor
tunidades, e i s to não acontece de um dia para o outro, quer nas empresas 
quer nas inst i tuições de controlo. ( . . . ) A transformação da consciência 
social e o processo de cristal ização expresso também nos reguladores 
es tão a ter lugar nos nossos d ias; t êm de ser intensif icados e canalizados 
na direcção correcta» ( 2 3 5 ) . 

E s t a questão da «deficiente» consciência social manifesta-se sob as 
mai s diversas formas e é apontada, segundo os casos e o s autores , quer 
como um «entrave» ao bom funcionamento do s i s tema (logo, em certa 
medida, como uma «causa» do seu mau funcionamento) quer como uma 
resultante de certos mecanismos , a corrigir, do próprio s i s tema. E x a m i 
naremos apenas a lguns aspectos mai s concretos em dois domínios dis
t in tos : os comportamentos na empresa e os comportamentos em certas 
áreas da vida social. 

A o nível da empresa teremos, por um lado, o problema da partici
pação nas decisões e por outro o da disciplina no trabalho. Sobre o pri
meiro, e para além de numerosas referências, a lgumas já c i tadas, sobre 
a difícil adaptação da organização interna das empresas às novas condi
ções, que ex ig ir iam uma «democratização» da empresa, d ispomos de 

( M ) TTMAR [1973], p. 299. 
( a<) FAL.UVÊGI [1976], p. 21. 

Id., p. 22. 



um tex to muito elucidativo e recente, jus tamente intitulado «La parti-
cipation directe des travail leurs aux décis ions dans les us ines hongroises» 
de dois autores húngaros , que têm procedido a es tudos e inquéritos direc
tos sobre a matér ia ( 2 3 0 ) . Começam naturalmente por pôr as questões de 
princípio e as af irmações genéricas de or igem oficial: «Trabalhadores 
instruídos e animados de uma consciência social, assegurados do seu 
emprego e disfrutando de condições de exis tência em constante melhoria 
t êm a possibil idade de se interessar pelo conteúdo do seu trabalho e pelo 
quadro social ma i s largo em que se exerce a sua actividade», e, citando 
as decisões do 11.° Congresso do Part ido (1975) , «a democracia na ofi
cina e no serviço faz parte integrante da democracia social is ta ( . . . ) 
[mas ] a democracia na oficina e no serviço não está à altura das nossas 
esperanças e o seu conteúdo como os seus métodos t êm de ser melho
rados» ( 2 3 7 ) . Passando ao concreto, mencionam os resultados de um inqué
rito efectuado na fábrica de vagões e material ferroviário, em que os 
trabalhadores se pronunciavam sobre os domínios de actividade da em
presa em que seria possível a sua participação, directa ou indirecta, nas 
decisões. A s conclusões são s igni f icat ivas: uma maioria de trabalhadores 
julga possível essa participação em decisões re lat ivas ao seu próprio 
trabalho e à sua própria s i tuação na empresa, e impossível essa partici
pação em domínios como «planificação da produção» (59 % contra 3 0 % ) , 
«adopção de máquinas e mater ia is novos» ( 6 5 % contra 2 4 % ) , «política 
de pessoal e planif icação da mão-de-obra» ( 7 6 % contra 1 3 % ) , «recru
tamento» (82 % contra 11 %) e «redução da produção e encerramento 
de unidades fabris» (53 % contra 6 % ) . Os autores comentam do seguinte 
modo: «A invest igação e a experiência quotidiana mos tram que na Hun
gria as necess idades e as mot ivações dos trabalhadores são antes de 
mais de ordem material , donde se segue que as questões salariais deverão 
ter um lugar importante em qualquer programa de participação. H á todas 
as razões para pensar que as decisões a um escalão inferior (oficina, 
fábrica) e as que têm consequências práticas imediatas tocam mai s de 
perto o pessoal que as que são tomadas a um escalão superior (o da 
sociedade ou da empresa) e cujos efe i tos (es tratégicos) só se manifes 
tarão a longo prazo. Tratando-se das primeiras, os trabalhadores podem 
realmente acompanhá-las , apreender-lhes o sentido e m e s m o influenciá-las, 
já que es tão l igadas à sua actividade quotidiana; quanto às segundas , 
e las s i tuam-se a um nível que ul trapassa o da sua informação, da sua 

(=>«) HÉTHY & MAKô [1977]. 
P 3') Id., pp. 10-11 e nota 1 da p. 11. 



competência, da sua instrução e dos seus poderes» ( 2 3 8 ) . Os autores assi
nalam, de resto, que «a mui tos directores ( . . . ) a participação aparece 
como um fardo suplementar, ou mesmo como um elemento de natureza 
a conduzir a um afrouxamento da disciplina e a uma baixa de rendimento», 
mas acrescentam, não sem um certo cinismo, que nos casos em que os 
directores acei taram experiências participativas, e s tas t iveram justa
mente o méri to de «aligeirar o fardo da direcção, deixando às equipas 
[de trabalhadores] a tarefa difícil de avaliar o trabalho realizado pelos 
seus membros e, com ela, as tensões e confl i tos que lhe são inerentes» ( 2 3 ! > ) . 
Referindo-se ainda às decisões de política, que implicam assumir riscos 
e a correspondente responsabil idade, os autores dizem que «se o exer
cício de ta i s atribuições é questão de rotina para o pessoal de enqua
dramento e de direcção, para os trabalhadores é, pelo menos por agora, 
algo de novo e de bastante arriscado; quem não tem o hábito de se expri
mir em público arrisca-se a tornar-se ridículo, ou mesmo a provocar con
f l i tos que podem prejudicá-lo ou à sua equipa» ( 2 4 ° ) , o que é uma forma 
quase brutal de sublinhar o baixo nível de consciência política, a completa 
ausência de hábitos de discussão colectiva, a forte hierarquização v igente 
e, como síntese, o retrato m e s m o da famosa dicotomia «nós /e les» (diri
gentes / trabalhadores ) que prevalece. Sobre es ta dicotomia diremos algo 
mais adiante. 

Os autores concluem, de resto, com lucidez que «não é possível con
siderar a democracia na oficina e no serviço como uma questão estrita
mente adminis trat iva; t emos de ver nela um problema mais vas to de 
organização polít ica e s o c i a l » ( 2 4 1 ) , e, com um opt imismo tão oficial 
quanto contraditório, após o que disseram sobre o «poder efectivo» dos 
trabalhadores, que «o facto de que os meios de produção são propriedade 
do Es tado e que o poder político es tá nas m ã o s dos trabalhadores e do 
seu partido, faci l i ta por certo a adopção das medidas que se impõem, 
m a s não cria automat icamente as condições necessárias» ( 2 4 2 ) . 

Quanto à questão da disciplina no trabalho, outro autor exprime a 
sua preocupação, relacionando-a mai s directamente com as deficiências, 
já acima apontadas, do s i s tema de «regulação», que, como vimos, incita 
as empresas a manter um excedente de trabalhadores relat ivamente às 

í 2 3 8 ) HÊTHY & MAKO [1977], p. 13. 
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suas necess idades. Diz e le: «Nes ta s i tuação de "precisa-se tremendamente 
de trabalhadores" e "se não gosto , vou-me embora", os dir igentes de 
empresa cada vez menos podem tomar medidas enérgicas contra a ausência 
ou o decréscimo de disciplina no trabalho, e a baixa intensidade [de tra
balho daí resul tante] induz novos aumentos de procura ( . . . ) [ E s t a ] 
frouxa disciplina de trabalho, que pode ser atribuída, entre outros fac
tores, à s i tuação tensa do emprego, actua contra a mecanização e contra 
a aplicação de soluções de alto nível tecnológico ( . . . ) [Pior a i n d a ] , com 
um baixo nível de disciplina, m e s m o uma mecanização racional noutras 
condições pode tornar-se num factor de aumento de perdas e de desor
dem» ( 2 4 3 ) . Também Timár, no seu tex to sobre política de emprego, se 
refere naturalmente a es te ponto. E , enfim, porque na perspectiva domi
nante todas as questões se acabam por traduzir no problema dos est ímulos 
mai s adequados para obter os resultados desejados, é interessante citar 
uma passagem do «compte-rendu» da conferência sobre «Est imulação 
económica e social dos trabalhadores», de Março de 1974, onde se coloca 
u m a dramática interrogação: «O reforço dos "requisitos mínimos" [de 
rendimento]' , de "responsabilidade", etc. mencionado por vários partici
pantes identif icava-se com o problema geral de saber se pode haver uma 
est imulação eficiente sem uma certa forma de coerção. A este respeito, 
dever-se-ia acentuar uma dupla exigência, segundo a qual os trabalha
dores deveriam por um lado sentir a natureza humana e progress is ta 
do nosso s i s tema social, e, por outro, cumprir os seus deveres para com 
a sociedade» ( 2 4 4 ) . 

Se passarmos aos comportamentos «fora da empresa», em vários 
domínios da vida social, podemos colocar-nos na perspect iva do «desen
volvimento de fenómenos socialmente indesejáveis» (v. c i tação de Timár, 
pág. 202 ) , m a s convirá interrogarmo-nos sobre se ta i s fenómenos não 
serão inerentes à lógica m e s m a do s i s tema que se procura aplicar, por 
oposição à rigidez do s i s tema anterior. Ass im, um autor assinala, no 
domínio do consumo, as distorções causadas no «ideal de bem-estar» por 
aquilo a que chama o «efeito pequeno-burguês», referindo ainda que «a 
sociedade não pode, no curto prazo, proporcionar a cada um as condições 
necessárias para um desenvolvimento diversif icado da personalidade», 
para concluir que aquelas distorções «não podem ser e l iminadas lutando 
contra os fenómenos mas apenas pela formação planificada das condições 

RÊVÊSZ [1972], pp. 300-301. 
(=") BIHARI [1974], p. 246. 



de vida e da consciência [social] » ( 2 4 5 ) . O mesmo autor sublinha, de resto, 
a importância que têm, na criação desta distorção do ideal de bem-estar 
(ou seja, no desenvolvimento de expectat ivas de u m a «sociedade de con
sumo» de t ipo oc idental ) , os fenómenos de escassez de habitação, de 
transportes e de serviços, assoc iados com u m aumento dos rendimentos 
e com aspirações que a introdução do N M E alimentou, s em poder sat i s 
fazer a curto prazo. Kornai, pelo seu lado, num art igo jus tamente int i tu
lado «A medida da escassez», aponta idênticas frustrações não só na
queles sectores, m a s m e s m o ao nível de certos bens de consumo, sofist i 
cando a análise e abordando a questão da «substituição forçada» (não 
fa l tam sapatos, fa l tam os sapatos que os consumidores desejariam). 
Diz e le: «A oferta melhorou muito na Hungria nos úl t imos anos, no en
tanto a escassez de certos bens e serviços ocorre repet idamente ( . . . ) 
Ou fa l tam completamente nos armazéns, ou a sua oferta é f lutuante e 
desigual a sua distribuição regional ( . . . ) O consumidor húngaro médio 
tende a crer que [a subst i tuição forçada] é um fenómeno característ ico 
especif icamente da economia do seu país. E s t á errado, contudo, pois a 
subst i tuição forçada ex is te em qualquer s i s tema económico ( . . . ) A dife
rença essencial es tá nos domínios em que se verifica, na frequência, na 
intensidade e nos mecanismos que a induzem ou el iminam» ( 2 4 6 ) . 

Ocorre então interrogar-nos, na este ira de Timár, se um s i s tema 
que incita à iniciativa e à prossecução dos interesses mater ia is indivi
duais, m a s ainda não conseguiu dominar fenómenos de escassez em sec
tores essencia is e, sobretudo, dá indício de um baixo nível de «consciência 
social ista», não es tará a fomentar comportamentos expedit ivos , l egais 
ou mesmo i legais , que precisamente contrariam o aprofundamento dessa 
m e s m a consciência. É certo que no jornal oficial Nepszabadsag já se escre
veu (Julho de 1973) que «é possível v iver e pensar como social is ta m e s m o 
numa casa de campo e mesmo tendo um automóvel» ( 2 4 7 ) , m a s esse m e s m o 
jornal já antes (19 de Outubro de 1970) também se interrogava: «Muitos 
economizam para um carro, uma casa de campo ou uma viagem, e a lguns 
já o conseguiram. "Como e com quê?", poder-se-iam perguntar dezenas 
ou mesmo centenas de milhar de pessoas que se esforçam por viver dentro 
do orçamento ou que t êm problemas de alojamento. Como podem alguns 
mandar construir casas de campo quando fa l tam materia is para construir 
novos edif íc ios? A s pessoas mais privi legiadas são também as que mai s 
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fazem para a prosperidade da comunidade? A t é onde podem ir as dife
renças de rendimento e de nível de vida numa sociedade soc ia l i s ta? E o 
que será dos f i lhos? A que levarão as desigualdades da propriedade pri
vada quando a lguns herdaram riquezas e outros apenas as preocupações 
da vida quotidiana?» ( 2 4 8 ) . E não se pense que, ao referir «os mais privi
legiados» se es tá necessariamente a apontar para as camadas dir igentes 
do E s t a d o ou do Partido. Ainda no mesmo jornal (10 de A g o s t o de 1973) 
se denunciam os «especuladores que sabem sempre fazer muito dinheiro 
sem trabalhar: ta i s pessoas preferem acima de tudo os negócios l igados 
ao imobiliário e à revenda de condomínios [apartamentos em propriedade 
horizontal, cujo crédito é faci l i tado e a transacção posterior autori
zada — J M P ] ( » ( 2 4 9 ) . 

Mas m e s m o no plano estr i tamente legal, ve jamos em que resulta a 
combinação da escassez de serviços com o incitamento à uti l ização dos 
tempos l ivres para f ins lucrat ivos: «No que toca à c lasse operária, pode 
hoje dist inguir-se uma c l ivagem cujo efeito moral t em de ser seguido 
com atenção. E m numerosos ramos os operários t êm a possibil idade de 
completar o seu rendimento por meio de actividade no domínio dos ser
viços. E m si, tal não t em gravidade pois cada moeda ganha resulta de 
um trabalho fornecido. ( . . . ) Sabidas as insuficiências crónicas do sector 
dos serviços, e a verdadeira necess idade deste t ipo de trabalho, conclui-se 
inevitavelmente que há que encorajá-lo e não travá-lo. O problema está 
noutro ponto: ( . . . ) será difícil em breve subst i tuir a mão-de-obra nos 
ramos em que os operários não têm qualquer possibil idade de ter activi
dades fora das empresas . U m fundidor, um laminador, um operário têxti l , 
um t ipógrafo não podem trabalhar em serviços privados [contrariamente 
aos operários da construção civil, da reparação de automóveis , exemplos 
também citados pelo mesmo autor — J M P ) » ( 2 5 0 ) . 

Cremos serem suf ic ientes e s te s exemplos, e ma i s poderíamos citar, 
de que, enquanto a aplicação do N M E , no domínio estr i tamente econó
mico, e como acima v imos , foi cuidadosamente implantada e provida de 
disposit ivos de controlo que permitiram evitar uma inflação galopante 
(e melhores seriam os resultados, não fora a crise do s i s tema capi ta l i s ta) , 
já no domínio da «motivação colectiva» a evidência é re lat ivamente desen
corajadora, não parecendo, antes pelo contrário, que a consciência polí
t ica e social se es te ja desenvolvendo no sentido de uma cada vez maior 

( Í 4 S ) Cit. em CONNOR [1975], p. 122. 
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'participação colectiva ou de um empenhamento crescente e m tarefas de 
uti l idade colectiva, como tal assumidas independentemente dos benefícios 
mater ia i s daí resultantes . O problema é, de resto, crucial e certamente 
de difícil solução, já que o N M E se funda numa teoria em que apenas 
se pede a cada indivíduo ou organização que maximize o seu próprio 
benefício, com base no s i s tema de preços e incentivos v igente . Ora tal 
s i s tema encontra precisamente a sua dinâmica na crescente «diferenciação 
de rendimentos», que não pode deixar de acentuar os confl i tos de inte
resses e a própria «discriminação» social. É interessante deixar aqui 
regis tada a posição de u m dirigente sindical húngaro sobre e s tas ques
tões, e sublinhar a sua perspectiva de facto mui to mais «sociológica» 
do que «política» (citação no discurso indirecto por se tratar do relato 
de u m a intervenção sua numa Conferênc ia) : «O orador [Tamás Meitner, 
dirigente do Conselho Nacional dos S indicatos ] foi de opinião de que se 
tem de tornar claro em que medida o interesse é um factor object ivo 
e em que medida e onde é um factor subject ivo; em que medida a est i 
mulação é s implesmente um meio para realizar o interesse object ivo; 
o que pode ser considerado como uma s i tuação es t imulante do ponto 
de v i s ta da pessoa est imulada. ( . . . ) Tendo-se referido ao confl ito de inte
resses , o orador acentuou que a total e l iminação de confl i tos é uma i lusão; 
a verdadeira tarefa é "tornar clara a relação real de interesses , tratá-la 
através do desenvolvimento de métodos e mecanismos de s íntese de inte
resses , de tal modo que os interesses perspect ivos da sociedade sa iam 
reforçados". ( . . . ) Os interesses mater ia is e económicos t êm uma real 
prioridade, os factores morais , conscientes , idênticos aos interesses pers
pect ivos da sociedade, têm uma preferência de valor. A s questões dos 
interesses materiais , da est imulação material , os erros e excessos que se 
verif icam na prática são indicadores da necessidade de aprofundar a 
invest igação sobre mot ivação e necess idades . A s funções de interesses e 
est imulação não se res tr ingem ao seu efeito no desenvolvimento da eco
nomia — eles t êm também um papel na formação [shaping: dar forma] 
do Homem, cujas necess idades t êm de ser reveladas por um vas to tra
balho de invest igação» ( 2 5 1 ) . 

Temos, então, por um lado, um s i s t ema económico cujos fundamentos 
teóricos são jus tamente a opt imização material dos comportamentos indi
viduais (conducente a uma diferenciação crescente de rendimento e de 
poder) e a não-participação colectiva (pois é do s imples jogo daqueles 
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comportamentos , supostos independentes, que resultará o m á x i m o de uti
lidade colectiva), e cuja aplicação prática, na forma planificada, supõe 
um corpo de dir igentes polít icos e económicos capazes de traduzir num 
mecanismo ópt imo de preços e incentivos os «interesses perspect ivos da 
sociedade»; e, por outro, a persistência, a nível ideológico, de uma afir
mação «socialista» a que está associada uma ideia «moral» de solidarie
dade, de cooperação, de igual i tarismo, que, no período anterior, ainda 
que uti l izada sobretudo com fins de propaganda e buscando criar um 
generalizado conformismo político, não deixou de penetrar nas massas , 
tornando difícil a sua adaptação ao novo s i s tema e imprevisível , se não 
incontrolável, a sua resposta aos «incentivos» nele cont idos: quer pres
sões «igualitaristas» que anulam o próprio efeito incentivador, quer 
comportamentos expedit ivos ou m e s m o especulat ivos , «socialmente inde
sejáveis». W. Brus formulou de forma clara, e em poucas palavras, este 
dilema fundamental : «O conflito entre a necessidade de manter um leque 
definido de rendimentos e as tendências igual i tárias , em certa medida 
naturais no nosso regime [ soc ia l i s ta ] , const i tui uma das contradições 
essencia is do social ismo, contradição que não se poderá ultrapassar de 
um " s a l t o " » ( 2 5 2 ) . 

U m autor húngaro procura tornear a questão do seguinte modo: 
«Sempre desejámos que o trabalho e os seus resultados se refl ictam nos 
rendimentos. E s t e desejo foi sat is fe i to , e hoje t emos c ient istas , especia
l i s tas e art i s tas que ganham dez vezes mai s que uma operária da con
fecção, o que nos parece perfeitamente natural. Penso que as pessoas 
compreenderam que, agindo ass im, nós não procuramos depreciar os 
operários, mas antes reforçar o poder dos trabalhadores concedendo uma 
compensação financeira aos que tr iunfam na invest igação, na organização 
e na modernização. A s pessoas razoáveis e s t imam connosco que não há 
nisso nenhum mal, pois que a af irmação de um princípio fundamental 
do social ismo não pode ferir o sentido de just iça dos trabalhadores» 
[sublinhados m e u s — JMP] ( 2 5 3 ) . A mediação é aqui feita, entre a dife
renciação e o igual i tar ismo («o sentido de just iça dos trabalhadores») , 
por meios do princípio «a cada um segundo o seu trabalho». Mas o mais 
interessante neste t ex to é a clareza com que surge a famosa dicotomia 
«nós-eles» (aqui, muito concretamente, nós-dir igentes /e les-operários) 
que é a negação m e s m a não só da «sociedade participada» mas , sobre
tudo, da af irmação de um «Estado operário» ou dos «trabalhadores no 
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poder». Al iás , em mui tas das c i tações que f izemos é evidente o assumir, 
pelos seus autores, de tal dicotomia. Muitas outras poderíamos fazer, 
mas l imitamo-nos apenas às m a i s s u g e s t i v a s : 

«Depende da relação entre dirigentes de alto, médio e baixo nível 
e os trabalhadores, quando e em que medida a população poderá com
preender as novas tarefas que as empresas enfrentam, e então eles 
[ trabalhadores] poderão apoiar os seus dir igentes organizando o seu 
trabalho diário mai s ef ic ientemente» ( 2 5 4 ) ; «As aspirações suscitadas na 
sociedade pe la pol í t ica económica aumentaram enormemente ( . . . ) Temos 
de agir, de preparar as nossas decisões e responder às ex igências de tra
balho operacional num ambiente social a l tamente crítico. ( . . . ) A polít ica 
económica t em de se just i f icar a si-própria nos processos reais de vida 
e tornar-se aceitável também pela sociedade» ( 2 5 5 ) ; «Devem ser detectadas 
as opiniões dos operários, camponeses e da c lasse trabalhadora em geral, 
e depois discutidas, general izadas e tomadas em conta na polít ica eco
nómica» ( 2 5 °) [subl inhados J M P ] . 

A s i tuação, neste aspecto fundamental , parece pois não divergir mui to 
(e, dada a natureza e a f i losof ia da reforma, poderá até apresentar-se 
mai s aguda) daquela que cruamente nos é relatada por um autor polaco 
sobre o seu próprio pa í s : «Ass inalamos a es te respeito u m facto caracte
ríst ico, nomeadamente o funcionamento, na consciência social, de uma 
categoria mágica , des ignada pelo vocábulo "eles" e que engloba todo o 
aparelho económico, desde o escalão da brigada de trabalho até ao das 
autoridades supremas. A categoria "eles" é empregada em oposição às 
noções "eu" ou "nós". E l a traduz o sent imento de não ter qualquer influên
cia sobre as decisões tomadas . ( . . . ) A persistência da categoria "eles" 
na consciência social explica-se, primeiro que tudo, pelo facto de que a 
população não conhece nem os mecanismos reais da tomada de decisões, 
nem os critérios que a ela presidem, nem os principais actores que nela 
participam. A s pessoas t o m a m conhecimento dessas co isas pelos rumores 
públicos» ( 2 5 7 ) . 

Terminamos aqui o exame que nos propusemos fazer do N o v o Meca
nismo Económico húngaro, e ju lgamos ter deixado bem patentes as dife
renças essencia is da sua concepção relat ivamente ao chamado modelo 
de «planificação central». N ã o terá s ido difícil reconhecer, mesmo quando 
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não chamamos expl ic i tamente a atenção para o facto, a f i losofia profun
damente «Langiana» do s i s tema ou, em úl t ima análise, uma concepção 
de «eficiência económica» mui to afim das t e ses neo-clássicas e dos seus 
pressupostos . 

6. Do exame, a que procedemos sucess ivamente , de um debate teó
rico e da prática efect iva de dois «s i s temas económicos» que se reclamam, 
ambos, do social ismo, que conclusões podemos e queremos t irar ( 2 5 8 ) ? 

U m a primeira conclusão, que terá porventura já ressaltado com sufi
ciente clareza da exposição feita, é a enorme diferença de «empenha
mento político» entre os intervenientes no debate soviét ico dos anos 20, 
por um lado, e os construtores de s i s t emas reais (Stal ine e os seus segui
dores, primeiro; os reformadores húngaros de h o j e ) , por outro. Com efeito, 
o s teóricos dos anos 20, que na sua maioria eram também dirigentes e 
mil i tantes , procuravam, através da reflexão teórica sobre a prática, numa 
fase em que ainda muito es tava por definir, em que o campo de manobra 
quer da acção quer do pensamento ainda era vasto , equacionar os pro
blemas de funcionamento do «s istema económico» em l igação ínt ima 
(estrutural) com a necessidade de mot ivação e adesão políticas, sobre
tudo das grandes m a s s a s camponesas . A questão da «aliança operário-
-camponesa» e da forma de a concretizar, uti l izando para i sso os instru
mentos económicos, foi central, como v imos , naquele debate. Por exemplo, 
a prioridade a dar à indústria ou à agricultura, ao Plano ou aos mecanis
m o s de mercado, eram discutidas em termos de relação a estabelecer entre 
o campo e a cidade — e nessa discussão os argumentos económicos e 
polít icos chegavam a ser de difícil destrinça. Note-se , a propósito, que 
um Bukharine, aparentemente mai s preocupado com os aspectos estrita
mente económicos, nomeadamente com o desenvolvimento de relações 
de mercado (l iberalização da iniciativa «privada» camponesa, do comér
cio ex terno) , ao ponto de ser hoje considerado por a lguns um autêntico 
precursor do «social ismo de mercado», era também quem mai s acentuava 

( J 5 S) Uma oportunidade mais para assinalar o considerável grau de subjectivi
dade nestas matérias: as conclusões que adiantaremos são, muito conscientemente, as 
que queremos tirar, em articulação com a démarche geral deste trabalho, com a sua 
lógica própria, com a inexpurgável parte de ideologia contida na nossa visão prévia 
destas questões. Outros poderão tirar outras conclusões, o que não poderão é reivindi
car para elas uma maior objectividade: apenas será distinta, se não oposta, a ideologia 
que as suporta, e como tal terá de ser assumida. 



a necessidade de conquistar os camponeses para a revolução e quem 
acusava os seus opositores de pretenderem liquidar a al iança operário-
-camponesa. 

Aqueles a quem acima chamamos os «construtores de s i s temas», 
talvez por disporem de indisputáveis s i tuações de domínio político, ou, 
por outras palavras, por partirem de s i s t emas polít icos já estruturados 
e controlados, «montaram» (no sentido técnico do termo) sistemas eco
nómicos em que a componente de participação ou adesão política cons
cientes não t inha qualquer relevância. A articulação entre s i s tema polí
t ico e s i s tema económico era (é) fe i to ao nível das instâncias dirigentes 
do Part ido e do Es tado . O cidadão-trabalhador é, em qualquer dos casos 
(planificação central ou social ismo de mercado) , considerado apenas 
como um «agente económico», servindo, no primeiro caso, uma lógica 
central de acumulação acelerada, ou comportando-se tendencialmente 
como u m «maximizador de util idade» semelhante ao «átomo económico» 
do mercado livre teórico e servindo, desse modo, uma lógica central de 
«util ização eficiente de recursos», no segundo caso. N u m e noutro caso, 
os indivíduos são motivados ou incentivados, segundo formas concebidas 
a nível central, para agir no sentido do melhor cumprimento dos objecti
v o s f ixados pelo «Centro». 

Estranhar-se-á que de a lgum modo se identif ique aqui, nos termos 
que acabamos de expor, dois s i s t emas tão dist intos como o de planifi
cação central e o de social i smo de mercado, ou, com maior rigor, que não 
se ass inale suf ic ientemente a conhecida oposição entre incentivos morais 
(polít icos) e incentivos materiais ( económicos) , que por vezes se assoc iam 
a cada u m dos dois s i s temas , para precisamente marcar a sua oposição. 
N e s t a óptica, o que d issemos aplicar-se-ia ao segundo destes s i s temas , 
m a s não ao primeiro, em que habitualmente é posta em relevo a com
ponente política, o vo luntarismo com que sobranceiramente se o lhavam 
as «leis económicas». Sublinhámos, a seu tempo, esse aspecto, indiscutí
vel, do s i s tema estal iniano, m a s de igual modo respondemos, antecipada
mente, a es ta objecção: «Este s i s tema de "est ímulos morais" era, ele-
-próprio, inte iramente dirigido "de cima", como tudo o resto. Is to é, não 
se tratava de qualquer "estrutura de participação" mas , pelo contrário, 
era o E s t a d o / P a r t i d o que procurava conseguir o entus iasmo e a partici
pação dos trabalhadores, apontando-lhes casos exemplares ou incutindo-
-lhes a ideia de uma fervorosa "sociedade solidária" (o que releva, no 
mínimo, de uma ati tude c laramente paternal is ta) — entus iasmo e parti
cipação na execução de tarefas e object ivos que ele próprio, E s t a d o / 



/Part ido, definira previamente» ( 2 5 9 ) . D i to por outras palavras, ma i s 
próximas da perspect iva em que agora colocamos a questão, o s i s tema 
de est ímulos era parte exclusiva do s i s tema político, e era por ele «apli
cado» ao s i s tema económico: es te era um s i s tema económico puro, que 
não continha em si e lementos extra-económicos, e que es tava simples
mente submetido a um conceito de «eficiência» tota lmente dist into do 
conceito de eficiência económica da teoria clássica, que o «social ismo de 
mercado» re tomou: no s i s tema de planificação central, eficiência é iden
tif icada com acumulação. A lógica que preside ao s i s tema é a de uma 
acumulação acelerada e este objectivo entronca naturalmente no object ivo 
político de «reforço ão Estado socialista» ( 2 0 ° ) : entroncamento que se faz 
aos níveis superiores do Es tado . A mot ivação polít ica é imposta ao s i s 
t ema económico ( s i s tema puro de produção/acumulação) de fora para 
dentro, e ela não é apenas posit iva ou incentivadora. 3Ê-o, no caso das 
campanhas de «trabalho voluntário», dos «heróis do trabalho», dos operá
rios de choque e dos «stakhanovistas» , etc. — tudo incentivos à produ
tividade, ao contributo de recursos não-onerosos para a acumulação pla
nificada. Mas não o é no caso do mecanismo repress ivo de «trabalho obri
gatório» : aqui verif ica-se um duplo efe i to — por um lado uma produção 
a custos laborais de pura subsistência, m a s por outro um «incentivo» muito 
forte ao conformismo político. De qualquer modo, e é i sso que importa 
para as nossas conclusões, o s i s tema económico, tal como foi «cons
truído», apenas comportava elementos económicos e apenas previa com
portamentos económicos. A intervenção polít ica e social es tava ausente 
do s i s tema económico — como, de resto, no s i s tema económico de mer
cado livre, que a teoria concebe independentemente do s i s tema político, 
o que, aliás, permitiu a numerosos reformadores dos países de Leste 
perfilhá-la no essencial . 

A separação entre o político, o económico, o social, o cultural é algo 
que impede os indivíduos de se «totalizarem» e de «totalizarem» a socie-

( M 3 ) V. p. 154 acima. 
( M 0 ) Como vimos, as reformas pós-1965 na União Soviética e nos outros países de 

Leste (com exclusão da Checoslováquia até 1969 e da Hungria) vieram moderar um 
pouco o objectivo de acumulação «a qualquer preço» e introduzir elementos tendentes 
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à produção de bens de consumo e à inovação tecnológica. Isso não impede que, con
forme foi assinalado, o essencial do sistema não se alterou, em particular a afectação 
central de bens de produção e o ênfase no cumprimento dos objectivos planificados: 
de igual modo se não alteraram (antes se «adaptaram») os comportamentos «fraudu
lentos» de que cada um se serve para cumprir o Plano da maneira mais cómoda. 



dade em que v ivem: é um instrumento ideológico de domínio em todos 
aqueles sectores da vida social. E é justamente na medida em que a rea
lidade social é ideologicamente compart imentada que se torna impossível 
estabelecer uma teoria científica dos comportamentos polít icos, econó
micos , sociológicos, etc. Já v imos, no 1.° ensaio, o estrondoso divórcio 
entre a «teoria económica» de raiz neo-cláss ica e o funcionamento real 
do «s is tema económico» nos países capital istas , e bem ass im constatámos 
a impossibil idade de formular u m a teoria do s i s tema económico que não 
tenha em conta múlt iplos e lementos extra-económicos, mui tos dos quais 
v io lam frontalmente os pressupostos básicos da teoria «oficial». Mais 
importante ainda, convém sal ientar que, embora essa teoria «oficial» 
seja correntemente associada à defesa ideológica dos s i s t emas polít icos 
de «democracia representat iva», não exis te de facto nenhuma implicação 
necessária entre as duas co i sas : um s i s tema económico de mercado pode 
coexis t ir (e coexiste em numerosos países) com regimes polít icos ditato
riais . A t é ao momento parece não exis t ir démarche ma i s fecunda para 
abordar es ta articulação do que a metodologia marxis ta , em que ela é 
fe i ta não em termos de relação entre s i s tema económico e s i s tema polí
t ico, m a s em termos de relações de classe, que podem, em função das 
situações históricas concretas, integrar o polít ico e o económico segundo 
esquemas diferenciados. 

Retomando as conclusões que buscávamos para este 2.° ensaio, não 
será difícil admit ir que, ainda aqui, a mesma compart imentação do real 
social em domínios estanques, imposta agora por um E s t a d o / P a r t i d o 
todo-poderoso, seja igualmente responsável por não ter s ido possível até 
hoje formular uma sat i s fatór ia «teoria económica do social ismo», para a 
qual tantos e lementos básicos pareciam ter sido lançados pelos inter
venientes no debate dos anos 20. Como já antes dissemos, aquilo que t em 
sido apresentado como «economia política do social ismo» (v. na nota 4 
deste ensaio as vár ias des ignações usadas para a «ciência económica do 
social ismo») não é mai s do que um conjunto de regras, normas e objec
t ivos a at ingir por uma economia centralmente planificada ou, quando 
mui to (veja-se, por exemplo, o l ivro «Economics of Social ism», de 
Wi lczynsk i ) , uma descrição de como funcionam, aparentemente, a s eco
nomias que adoptaram o s i s tema de planificação central. De resto, t ive
m o s ocasião de c i tar numerosos comportamentos que, violando os pres
supostos subjacentes a e s sas «teorias», nem por i sso contribuem menos 
para que ta i s s i s t emas funcionem na prática — o que é, f inalmente, mui to 
semelhante ao que sucede nos s i s t emas capital is tas reais, face ao que 
prescreve a teoria. N ã o existe , de facto, sequer uma «teoria do s i s tema 



económico de planificação central», e mui to menos , naturalmente, do 
sistema socialista, que não pode de a lgum modo ser reduzido a um s im
ples «s i s tema económico» — ainda que fosse possível conceber um «sis
t ema económico» desl igado do resto. A p ó s a exposição que f izemos, esta
remos em melhores condições para compreender a af irmação já c i tada 
do húngaro Madarász, segundo a qual «a economia pol í t ica do socia
l i smo não existe , a inda t em de ser criada» (v. pág 119 a c i m a ) . 

Res ta perguntar: será esse o caminho que es tão a tr i lhar os próprios 
húngaros , com o seu N o v o Mecanismo Económico? A p ó s o que dissemos, 
a resposta af igura-se indiscutivelmente negat iva . De facto , a «teoria eco
nómica» em que se funda o N M E não é mai s do que a teoria do equilíbrio 
geral, a noção de «eficiência» económica é a que nela se contém, s imples
mente a sua aplicação, contrariamente ao que sucede nos países capi
ta l i s tas (em que o s i s tema nasceu antes da t eor ia ) , é fe i ta por u m «plani
ficador», n u m a perspect iva teórica muito próxima da «economia do socia
l ismo» de O. Lange (ou, talvez mais , do «regime óptimo» de Tinbergen) , 
e que ganhou todo o sentido com a aquisição teórica que foi o teorema 
da dualidade. N ã o é por acaso que o s i s tema húngaro t em merecido uma 
particular atenção, se não m e s m o simpatia, de mui tos economistas oci
dentais , que vêem nele a possibil idade de serem el iminadas, pela «mão 
visível» dos planificadores, mui tas das divergências entre os pressupostos 
da teoria e a realidade, e também de atenuar o efe i to de certos e lementos 
que a teoria não engloba, como por exemplo a incerteza. A dificuldade 
prática de estabelecer um rigoroso s i s tema de preços (custos de oportu
nidade dos recursos escassos , preços de mercado) a través do cálculo não 
impede que a teoria considere essa possibil idade. O que já surge mai s 
problemático, e o s dez anos do N M E parecem confirmá-lo, é a possibi
lidade de conseguir dos «agentes económicos» os comportamentos maxi -
mizadores sem os quais a «eficiência óptima» não poderá, de acordo 
com a teoria, ser atingida. N e s t e ponto, e dado o imenso suporte ideológico 
ex is tente nas sociedades ocidentais , é de admit ir que e s tas se encontrem, 
apesar de tudo, mais próximas da teoria, em particular no que respeita 
aos empresários . Mas, em contrapartida, a s decisões de consumo, que 
no s i s tema de mercado se confrontam com uma imensa diversidade de 
preços para os m e s m o s produtos e também com uma escolha de produtos 
fortemente vic iada pela publicidade, poderão no s i s tema de social ismo 
de mercado conformar-se melhor com a teoria, j á que o s i s tema de preços 
é mui to mai s uniforme e a influência da publicidade muito menos cons-



trangedora. Mas, num e noutro caso, os princípios de «independência» 
e da «transit ividade» das preferências mantêm-se fortemente afastados 
da realidade, por factores c laramente extra-económicos. 

Seja como for, e é es te o ponto que n o s interessa, o social ismo de 
mercado não pode fornecer qualquer teoria económica do social ismo, 
exactamente na medida em que o que procura fazer é uma uti l ização 
da teoria económica do capital ismo, promovida para o efeito ao es tatuto 
de «teoria económica neutra». Por isto m e s m o não será exagerado dizer 
que, no l imite, o social ismo de mercado tal como concebido na Hungria , 
é por certo o «s i s tema económico» mai s despido de qualquer articulação 
polít ica que já terá ex i s t ido: apenas se procura conseguir um tal s i s tema 
de preços e incentivos que os «agentes económicos», mot ivados pelos seus 
próprios interesses individuais, se comportem de forma a que a «colecti
vidade» cumpra os object ivos centralmente fixados por tecnocratas «ilu
minados», m a s não impostos a cada u m como imperativo. Economica
mente muito mai s «liberal» do que o s i s tema de planificação central, 
a sua concepção mesma exclui a participação política, a formulação 
colectiva dos object ivos: neste sentido o s i s tema é tão paternal ista, se 
bem que menos autoritário, como o s i s tema de planificação central. 
E , como seria inevitável numa s i tuação de completa ausência de «motiva
ções colectivas», o s i s tema acaba por reproduzir e m e s m o incentivar 
comportamentos obviamente ant i -social is tas (a competição material , a 
valorização do dinheiro e dos bens de prest ígio, uma ideologia de socie
dade de consumo) e por pôr em marcha mecanismos que geralmente se 
assoc iam a u m a economia de mercado (inflação, crescente dependência 
externa — de que se espera uma afectação mai s «racional» dos recursos 
nac iona i s . . . ) . 

E s t a m o s , pois, concluindo, desprovidos de uma «teoria económica 
do social ismo», ou m e s m o da «transição», tal como constatámos estar 
também relat ivamente ao capital ismo. 

Mas não será ocioso averiguar o que de posi t ivo nos terá deixado 
este exame — n e c e s s a r i a m e n t e b r e v e — de dois s i s t emas em funciona
mento prático, ambos reclamando-se do social ismo. 

O s i s t ema de planificação central é, certamente, o grande responsá
vel pela persistência, m e s m o nos países de Leste mai s profundamente 
«reformados», da famosa categoria n ó s / e l e s na consciência social. Mas 
não deixou de enraizar nela, em particular nas grandes massas , um 
forte sent imento igualitário, um sent imento de segurança do emprego 
e de «estabil idade de preços», uma noção mui to mai s acentuada do que 
nas sociedades de economia de mercado da «util idade f ís ica e social» 



dos bens e serviços, independentemente do seu «preço»: tudo «sentimen
tos» e «comportamentos» inerentes a uma sociedade social ista, ainda 
que eles t enham sido determinados por u m a propaganda obcessiva e não 
tenham resultado da consciência do papel de cada um (a não ser pass ivo) 
no seu desenvolvimento e na ínt ima l igação que e les deveriam ter com 
uma efect iva participação política na «construção» da sociedade. Alguns , 
de resto, terão m e s m o resultado em grande parte das condições especí
f icas de carência em que o s i s tema foi implantado — como o sent imento 
de igual i tarismo, hoje combatido em todos os países de Leste , por ser 
contrário à produtividade e à valorização profissional individual, e já 
menos «necessário» devido à maior abundância relativa de bens de 
consumo. 

Quanto ao social i smo de mercado, trata-se sem dúvida de uma expe
riência interessante de «economia mis ta programada» (ainda que a Hun
gria dif ici lmente se possa considerar uma economia «mista» no sentido 
de uma combinação de propriedade estatal e privada de meios de pro
dução, m a s tão só mis ta no sentido de uma articulação de Plano e mer
cado como mecanismos não exclusivos). O problema do social ismo de 
mercado húngaro deriva em boa parte de ele aparecer aplicado a uma 
sociedade em que se supunham «adquiridos» aqueles valores de igualita
rismo, segurança de emprego e de estabil idade de rendimento que o s is
tema anterior produzira e, nessa medida, os incentivos programados 
serem com frequência anulados ou distorcidos conduzindo a efe i tos con
trários . 

Para sermos mai s claros, admit imos que um s i s tema de tipo húngaro 
seja de considerar como «progressista» e resulte plenamente se intro
duzido na sequência de um s i s tema de mercado e suportado por uma grande 
participação colectiva a todos os níveis — ou seja, numa fase de transição 
para u m a economia de planificação central participada. A inda mai s con
cretamente, o s i s t ema de planificação central poderá ser, se assumido 
colectivamente, i s to é, s e for u m sistema social integrando (o que não sig
nifica planificando!) todos os domínios da actividade humana e com igual 
intervenção em todos eles das grandes m a s s a s da população, a verdadeira 
«economia do social ismo», consequente de u m a fase de «social ismo de 
mercado» em que gradualmente se vão aprofundando (e não o contrário, 
como parece suceder na Hungria) as aquis ições colect ivas e as relações 
socia is de carácter social ista. Ê uma experiência que está por fazer, mas , 
ass im como Lange concebeu nos anos 30, muito antes da sua efect ivação 
prática, o s i s tema económico do «social ismo de mercado», nada impede 



que hoje se aprofunde, a partir das experiências disponíveis , o que será 
o s i s t ema social de transição e o s i s t ema social social ista, numa óptica 
multidisciplinar, em que o polít ico terá de ser uma das dimensões essen
ciais . 

N ã o parece ser isto o que está sucedendo: quer no ocidente quer nos 
países de Leste (nomeadamente na União Sov ié t i ca) , os desenvolv imentos 
teóricos em curso vão no sentido de uma «teoria dos s i s temas» que e s tá 
nas m ã o s de matemát icos , c iberneticistas, biólogos, no l imite f i lósofos, 
e nela o «subsistema político» aparece com uma identidade própria e 
não lhe é dado — o que não é por acaso — o papel intersticial que neces
sariamente lhe caberá numa sociedade social ista. N ã o é, de resto, e s ta 
a preocupação dos teóricos dos s i s t e m a s : para eles não exist irá em 
definitivo social ismo ou capital ismo, m a s apenas inf initas combinações 
de subs i s temas num espaço contínuo, cada uma const i tuindo u m caso 
específico, um ponto nesse espaço mult idimensional . A teoria será tanto 
mais geral (e inútil, d iremos n ó s ) , quanto se verif ique não ex is t irem 
pontos reais que caiam fora desse espaço teórico. U m a vez mais , não se 
v ê saída socialmente operacional para analisar os problemas que põe 
uma sociedade social ista, e em particular uma sociedade de transição, 
que não seja um alargamento — por certo mult idiscipl inar — da démar-
che marx i s ta a áreas que para os c láss icos marx i s ta s ser iam do domínio 
da utopia, m a s que para nós se encontram ao alcance do pensamento, 
se aplicado a tudo o que desde então decorreu. O próximo ensaio esboçará 
um pouco do que deveria ser esse percurso teórico, que não poderá apro
fundar precisamente porque, ao fazê-lo, es tar ia a contrariar a própria 
ex igência de interdisciplinaridade. 





III — PROJECTO SOCIALISTA E CONSCIÊNCIA SOCIAL 

1. Muitos se reclamam do social ismo. N ã o é porém preciso mais do 
que pôr em confronto os «objectos» des ignados pelas conhecidas expres
sões Internacional Social ista e Pa í ses Soc ia l i s tas para que se evidencie 
o abismo de s ignif icado que se s i tua entre adject ivos formalmente idên
t icos . U m a certa dist inção tem vindo a ser feita, inversamente, agregando 
ao substant ivo adject ivos qual i f icat ivos: social ismo africano, social ismo 
democrático, social ismo revolucionário, socia l i smo autogest ionário , socia
l ismo «realmente existente» (ou social i smo rea l ) , e t c , etc. A própria 
dist inta natureza de ta i s qual i f icat ivos dá bem conta da sua insuficiência 
para diferenciar o object ivo: de facto porque não poderá o social i smo 
«africano» ser também democrático ou autogest ionário , e não poderá o 
social ismo democrático «realmente exist ir» ? Todas e s tas expressões nunca 
foram definidas com precisão, são conceitos vagos , exceptuando talvez 
a última, que se define pelo «facto consumado»: social ismo realmente 
exis tente ou social ismo real é muito s implesmente o s i s tema que exis te 
nos países social istas , como os próprios ideólogos desses países o desig
nam 0 ) , querendo marcar bem com e s s a expressão que procurar, na 
prática ou na teoria, outro social ismo, releva da pura heresia . 

Ê claro que a realidade é bem mai s complexa e, tendo necessaria
mente em conta (e pela nossa parte t ivemo-la, pois lhe dedicamos todo 

C1) Por ex., num documento oficial húngaro, encontramos, insistentemente, ex
pressões como: socialismo real, socialismo já realizado ou em curso de realização, 
formas práticas existentes do socialismo, socialismo existente. (V. Prise de position... 
[1973], pp. 2754, 2755 e 2757). 



o segundo ensaio deste trabalho, e ma i s dela fa laremos adiante) a pro
ve i tosa experiência daqueles países — p r o v e i t o s a , e mais variada do que 
correntemente se s u p õ e — , mas também mui tas outras experiências e 
debates sobre o assunto, reivindicamos a legit imidade de falar de «pro
jecto social ista», tomando como referente u m objecto (social) que real
mente ainda não existe . Recusada ass im a «desnecessidade», enfrentemos 
o argumento da «utopia»: uma sociedade não se idealiza ou imagina, 
constrói-se e desenvolve-se na prática, em função das c ircunstâncias his
tóricas concretas que em boa parte lhe determinam a configuração e as 
normas. Ace i tamos a objecção de princípio pelo que contém de adver
tência quanto aos excessos ou aos desafios da imaginação descontrolada, 
m a s reje i tamos a ideia de que possa ser comparável a s i tuação em que 
hoje nos encontramos e aquela em que ganharam forma as «utopias socia
l istas» do século XIX. A riqueza da informação produzida pela acção 
concreta de quantos , em particular desde o princípio deste século, se 
empenharam na «luta pelo social ismo» em países e condições os mais 
diversos não permite mais , a nosso ver, se nela nos apoiarmos, a cons
trução de utopias . Dir íamos m e s m o que é chegado o tempo de um «pro
jecto social ista», nem utópico, nem desnecessário. Cremos que os elos que 
fa l tam à definição dos parâmetros essencia is desse projecto es tão à 
mercê de um esforço intelectual não desmedido — m a s por certo ex igente 
e objectivo. 

N ã o desconhecemos, também, as perplexidades em que t êm sido 
lançados mui tos es tudiosos e mi l i tantes polít icos pelos inesperados obstá
culos que a complexidade crescente e a aparente flexibilidade das cha
madas «sociedades industriais» t e m vindo a colocar-lhes, quando durante 
tanto tempo se agarraram, uns ao inevitável aprofundamento das crises 
e dos confl i tos de classe à medida que a industrial ização avançasse e a 
concentração se acelerasse, até se chegar à manhã g lor iosa em que as 
«insuperáveis contradições» do s i s tema imporiam o poder proletário, 
outros a um ideal ismo libertário de pequenos produtores independentes 
ou de comunas autónomas onde v igorasse uma democracia directa e per
manente, sem Es tado nem poderes organizados. A retracção numérica 
do proletariado fabril (para já não falar nos seus «aliados naturais», 
o s assalariados agrícolas) nas sociedades capita l i s tas mai s avançadas não 
faz m a i s do que sublinhar a necess idade de reflectir seriamente e, se 
necessário, reformular conceitos e perspectivas. 

Entretanto , a própria experiência dos países ditos socia l i s tas terá 
exemplarmente dissipado as i lusões «economicistas», inspiradas por uma 
leitura primária de Marx, segundo as quais o s imples desenvolvimento 



das forças produtivas, no quadro da sua apropriação colectiva, seria sufi
ciente para determinar relações de produção social is tas . Isso não sucedeu 
com o s i s tema de planif icação central e, ao que a experiência húngara, 
com os seus dez anos, nos parece ensinar, também não es tá em v ias de 
acontecer, pelo contrário, no s i s tema de «social ismo de mercado». Segundo 
os soc ió logos húngaros da chamada E s c o l a de Budapeste es te s i s tema 
es tá produzindo u m a sociedade orientada para o lucro, uma sociedade 
de t ipo «aquisit ivo» (voltaremos mai s adiante ao exame destas pos ições ) . 

Quais então as grandes questões que hoje se levantam à formulação 
de um «projecto social ista», em particular se considerarmos a sua viabi
lidade em sociedades industrial izadas ou semi- industrial izadas? Enun
ciemos apenas a lgumas, e comentemo-las sumariamente , sem que a ordem 
por que as apresentamos seja necessariamente a da sua maior ou menor 
prioridade. 

1) Como conciliar autogestão e planificação? — Seja qual for a 
nossa concepção de social ismo, es tas duas ideias não poderão deixar de 
lhe es tar de a lgum modo associadas. Por oposição à anarquia do mer
cado capital ista, a necessidade de a sociedade «organizar» a produção 
de forma planificada de modo a que a uti l ização dos recursos se ja orien
tada por object ivos colect ivos e não por object ivos individuais privados, 
parece ser indiscutível como ponto de princípio. E m contrapartida, a 
social ização dos meios de produção também não pode ser identif icada 
com a sua s imples estat ização. Para além da separação entre as unidades 
produtivas — que à planificação competiria el iminar —, o que se pretende 
— e ju lgamos por enquanto cont inuarmos a mover-nos em águas não 
c o n t r o v e r s a s — é o f im da separação dos produtores dos respect ivos meios 
de produção, o f im da relação salarial, que exprime essa separação e mate
rializa a exploração. Sendo ass im, é óbvio que só haverá real social ização 
se houver, de a lgum modo, uma autoges tão : só ela s ignif icará a posse 
efect iva dos meios de produção pelos trabalhadores. Planif icação e auto
ges tão serão, neste sentido, a resposta social is ta à famosa «dupla sepa
ração» característ ica das sociedades capital istas . 

A questão que surge de imediato, e que está longe de ser uma 
questão académica, pois são as práticas ex i s tentes que directamente a 
colocam, é en tão: como conciliar uma planif icação global, necessaria
mente centralizadora da informação e por isso mesmo instrumento de 
poder sobre a sociedade, com uma ges tão descentralizada e autónoma de 
unidades de produção e de serviços (para não ir ma i s l onge ) , que de um 
modo geral não terão uma v isão global dos grandes interesses colec-



t i v o s ( 2 ) e cujos object ivos próprios podem contrariar os estabelecidos no 
Plano ? Entrando desde já em terreno controverso, diremos que, até agora, 
não foi encontrada resposta sat is fatória para este problema. Tanto no 
«social ismo» de planificação central como no de mercado são os órgãos 
superiores da tecno-burocracia dirigente o juiz supremo dos «interesses 
colectivos», num caso determinando imperat ivamente o que devem fazer 
as unidades produtivas («repartindo o Plano» por e las ) , no outro procu
rando levá-las, por mecanismos indirectos, a agir de acordo com a vontade 
do planificador. Por oposição, no «social ismo autogest ionário» jugoslavo, 
prevalecem em larga medida os interesses dos «colectivos de trabalhado
res», porventura em conflito uns com os outros, e surge uma «anarquia» 
análoga à dos s i s t emas de mercado em que problemas v i ta is da socie
dade — como é nesse caso o do d e s e m p r e g o — não encontram solução, 
pois nenhuma empresa, seja ela autogerida, faz disso um objectivo prio
ritário. 

H á pois , provavelmente, u m novo sentido a dar a e s te s dois conceitos, 
que permita a sua articulação e compatibil ização, condição de um pro
jecto social ista. E s t e projecto terá de encontrar uma chave para a dico
tomia, ainda não resolvida, que opõe uma suposta identidade entre Plano 
e centralização a outra suposta identidade entre Mercado e descentra
lização. 

2) Como dissociar o poder do saber 1 Como conciliar poder democrá
tico e complexidade tecnológica e organizacional? — E s t a questão adquire 
uma crescente acuidade e manifesta-se com cada vez maior evidência à 
medida que o processo de industrial ização se acentua e invade todos os 
domínios da actividade social. Trata-se de u m a s i tuação que foi r igorosa
mente prevista pelos c láss icos do marx ismo — a lógica da inevitável con
centração económica é sem dúvida um dos pontos em que a sua análise 
do modo de produção capital ista triunfa largamente da «teoria econó
mica» neo-clássica, que pressupõe a atomização dos agentes económicos —, 
e sobre cujos efeitos, o próprio Lenine, na esteira das previsões por eles 
formuladas, centrou um opt imismo que os factos concretos infel izmente 
contrariaram: «Sem os grandes bancos o socialismo seria irrealizável. 
Os grandes bancos são o "aparelho do E s t a d o " que nos é necessário para a 

(-) Mesmo admitindo, por hipótese, que as «unidades de gestão» tenham essa 
visão global, muito mais difícil ainda será possuírem uma noção clara dos efeitos 
macroeconómicos das decisões que terão de tomar, isto é, da articulação, na prática, 
entre as acções desenvolvidas a esse nível e os «interesses colectivos» globais. 



realização do social ismo, que nós tomamos pronto a usar ao capital ismo 
[...] U m único (o maior poss ível ) banco de Es tado , com um ramo em cada 
distrito, em cada fábrica — isso já const i tuirá nove décimos do aparelho 
socialista» ( 3 ) . Mas foi o próprio Lenine, pouco tempo depois, já com a 
Revolução em marcha, que não hes i tou em clamar pela necess idade de 
especial is tas e técnicos , s em os quais a «organização económica» corria 
o risco de sossobrar. E isto passa-se numa sociedade predominantemente 
rural, em que o aparelho industrial e f inanceiro ainda era, re lat ivamente 
à economia no seu conjunto, diminuto, embora bastante concentrado. 
Actualmente , as sociedades industrial izadas, ou m e s m o apenas semi-indus-
trial izadas, são extremamente diversif icadas, dispõem de tecnologias 
cada vez m a i s complexas e sof ist icadas, a sua própria estrutura é domi
nada por grandes organizações (não apenas económicas) burocratizadas 
•—no sent ido W e b e r i a n o ( 4 ) — que são os verdadeiros centros de poder. 
Tem sido v igorosamente discutido entre sociólogos e outros especial is tas 
da «teoria das organizações», se jus tamente es ta forma de organização, 
em lugar de conferir um poder cada vez maior aos especial istas , não 
tenderá, pelo contrário, a diluir esse poder dentro da organização, distri-
buindo-o por múlt iplos níveis e múlt iplas f u n ç õ e s ( 5 ) . 

A evidência não parece dar razão a es ta hipótese, m a s antes favo
recer uma outra, segundo a qual os factores de decisão, internos e exter
nos à organização, se tornam mai s diversif icados (arbitragem de interes
se s de grupos dentro da organização, multipl icação da informação técnica, 
económica, política, e t c , considerações es tratég icas sobre os comporta
mentos de organizações concorrentes, e t c , e t c ) , os especial is tas de tra
tamento da informação adquirem por esse facto um papel de crescente 
importância na formação das decisões, mas , e m definitivo, o verdadeiro 
centro de decisão compreende um número relat ivamente restri to (face 
à dimensão da organização) de indivíduos, que age no quadro das direc-

( 3) LENINE L1917]. 
( 4) Para Marx Weber, o conceito de burocracia (conceito sociológico que, contra

riamente ao uso corrente do termo, não tem nada de depreciativo) exprime uma forma 
de organização hierarquizada e «racionalizada», no sentido em que funciona segundo 
um sistema explícito de regras impessoais que definem funções e repartem responsa
bilidades, tendo como objectivo o máximo de eficiência e o mínimo de conflitos. 

( 5 ) Era a posição que, com certas nuances, defendia M. Crozier na sua grande 
tese sobre o «fenómeno burocrático»: «Gostaríamos de sustentar, a concluir, que os 
receios tão frequentemente manifestados face à ascensão da tecnocracia, são pouco 
fundamentados. O poder do especialista, enquanto tal, tentámos mostrá-lo, diminui à 
medida que o progresso se acelera». (CROZIER [1963], p. 374). 



t ivas e prioridades definidas pelos proprietários, grandes accionistas ou 
seus directos representantes . E s s e s homens, que podem ser economistas , 
engenheiros, juris tas , e t c , são os «especial istas de gestão», e s em eles 
torna-se difícil conceber um funcionamento e crescimento regulares de 
ta is grandes organizações. N a s grandes administrações e empresas do 
sector público dos países capital is tas o modelo organizat ivo é semelhante, 
os m e s m o s homens transitando com frequência entre os sectores público 
e privado, mui tos deles passando m e s m o mai s transitória ou mai s dura
douramente pelas cadeiras do poder polít ico — o que faci l i ta a difusão 
do «modelo» (e da ideologia que lhe é subjacente) a todas as esferas da 
actividade social. 

Muitos dos que defendem as t e ses de convergência (v. 1.° ensaio, 
pp. 86-87) fundam-se no argumento da implicação necessária entre a 
industrial ização e o modelo burocrático de «organização», que acabará, 
segundo eles, por tornar as «sociedades industriais» ou «pós-industriais» 
f inalmente análogas no seu funcionamento, na sua estrutura, nos seus 
valores dominantes . Mas também muitos dos que, nos países de Leste , 
se opõem violentamente às t e ses de convergência, não deixam de reco
nhecer que uma das principais carências desses países se s i tua preci
samente ao nível das «capacidades de gestão», do controlo das relações 
«informação-decisão-objectivos», carências cada vez mais evidenciadas 
pela dimensão g igantesca das grandes organizações económicas, sociais 
e administrat ivas , numa fase de passagem do «crescimento extensivo» 
(recursos abundantes, object ivos «simples») ao «crescimento intensivo» 
(recursos escassos , objectivos «complexos») . 

O mesmo é dizer que, ao pretender definir-se um «projecto social ista» 
para sociedades industrial izadas ou semi-industrial izadas, uma das ques
tões fundamentais que não é possível iludir é por certo, num primeiro 
tempo, o da articulação entre o «poder democrático» e o dos detentores 
do «saber» (os que sabem «produzir», gerir, decidir, m a s também os 
c ient istas , os professores, toda a «elite» cultural que, conscientemente 
ou não, reproduz as condições do poder, e de facto o exerce t a m b é m ) . 
N u m segundo tempo, estará na ordem do dia a submissão clara dos 
segundos ao primeiro, até que, a mais longo prazo, a completa reformu
lação das relações sociais (a começar pelo s i s tema educativo) venha 
s implesmente a el iminar o problema, não no sentido — esse obviamente 
u t ó p i c o — de que «todos saberão tudo», m a s no sentido em que a própria 
estrutura de relações sociais será tal que os especial is tas nos vários 
domínios {que os haverá sempre) estarão integrados num s i s tema em 
que os mecanismos do poder serão outros, colectivos, e em que eles par-



t iciparão não enquanto especial istas , m a s enquanto membros act ivos da 
comunidade: o saber necessário para intervir e participar pol i t icamente 
será de outra natureza. 

3) Como conciliar capacidade criativa ( individual, de grupos) com 
produção de massa? — Aqui poder-se-á dizer que, no sentido habitual
mente pejorativo, «produção de massa» é a lgo inerente às sociedades 
capita l i s tas avançadas ou às que lhe seguem as pisadas, m a s não a u m 
verdadeiro projecto social ista, e como tal a al ternativa (ou a «compati
bil ização») não se poria. Ora sucede, por um lado, que as sociedades a 
que nos e s tamos a referir estão organizadas em função da produção de 
m a s s a : por razões económicas de rendibilização da produção (economias 
de escala, produções de sér ie ) , mas também por razões ideológicas de 
uniformização de gostos , comportamentos , valores (e neste sent ido 
convém incluir no conceito geral de produção de m a s s a a própria produção 
de informação e de ideologia: a comunicação de massa , a cultura de 
massa , etc. — a produção do marcusiano homem unidimensional ) . Ê, pois , 
uma s i tuação de partida que é impossível ignorar, a qual, quando muito , 
será possível recusar e, mesmo ass im, importa anal isar as formas de 
transição para um projecto alternativo. De qualquer modo, se fosse es ta 
a única objecção, a interrogação es tar ia mal colocada: não se tratar ia 
de um «como conciliar», m a s de um «como passar de ( . . . ) a». Mas, por 
outro lado, se entendermos «produção de massa» no sent ido de uma 
abundância crescente, para todos, de bens e serviços úteis, de um acesso 
generalizado de todos ao conhecimento dos mecanismos económicos e 
sociais , e portanto à instrução, à informação, à cultura — se as s im o 
entendermos, não podemos negar a necessidade de equacionar, num pro
jecto social ista, o s problemas de escala, de eficiência, de «produtividade», 
de técnica, que es tão associados a uma «produção de massa» , nesse sen
t ido novo. Só que, ao fazê-lo, es taremos s imultaneamente a colocar-nos 
uma questão adicional, u m a nova aparente contradição a resolver. 
De facto , ao projecto social i s ta não pode ser a lheio o despertar de toda a 
capacidade invent iva e criativa ex is tente na sociedade, e é indiscutível 
que as grandes organizações burocratizadas que es tão int imamente l iga
das à «produção de massa» não são o caldo de cultura ideal, nem o esti
mulante indicado para tal processo criativo. Pe lo contrário, em princípio 
elas funcionarão tanto melhor quanto cada um cumprir com maior r igor 
e eficácia as funções que lhe es tão atribuídas, s e m aventuras imaginat ivas . 
N u m colóquio sobre «Est imulação social e económica dos trabalhadores» 
realizado na Hungria, e a que já várias vezes nos referimos ao longo do 



2.° ensaio, esboçou-se uma discussão sobre este ponto, que ass im nos é 
descrita pelo autor do respectivo re lato: «De acordo com vários partici
pantes, o trabalho criativo envolve um sentido mai s profundo de vocação 
e, em ta i s act ividades, a importância da es t imulação material é menor. 
Outros discordaram. Segundo János Timár "trabalho criativo t e m sido 
entendido num sent ido demasiado restrito, e um sentido de vocação 
atribuído apenas a esse t ipo superior de trabalho. ( . . . ) N o sentido mais 
amplo — e na realidade — qualquer t ipo de trabalho, mesmo o mais 
s imples, é de natureza criativa e, sob condições favoráveis , um sentido 
de vocação pode desenvolver a alegria do trabalho (sat i s fação com o tra
balho) nas m a s s a s do povo trabalhador, por meio de um uso complexo 
de incentivos mater ia is e não materiais"» ( 6 ) . E s t a úl t ima posição, que 
contém um duplo vício ideológico, é t ípica da «boa consciência» com que 
os dir igentes polít icos e económicos, no Ocidente como no Leste , procu
ram exercer o seu poder — e Timár, já o v imos , é um dos mais destacados 
tecnocratas do «social ismo de mercado» húngaro. Com efeito, ele por um 
lado confunde «alegria ou sat i s fação com o trabalho» — a qual pode s im
plesmente encobrir fa l ta de sentido crítico, de noção das servidões e impli
cações sociais da divisão do trabalho, enfim, de conformismo — com 
«trabalho criativo», que, pelo contrário, pressupõe uma atitude act iva 
e inteligente face ao próprio trabalho. Por outro lado, af irma sem rebuço 
que qualquer trabalho, mesmo o mais simples, pode ser criativo. Seria 
encantador se ass im fosse, mas sabemos bem que o não é: justamente 
a parcelização levada ao extremo do moderno trabalho industrial, sem 
falar na multipl icação das tarefas adminis trat ivas (desde a dacti lografia 
à perfuração mecanográfica, passando pelo preenchimento, verif icação, 
arquivo dos mais variados impressos e documentos ) , desenvolveram uma 
infinidade de act ividades sem qualquer potencial criativo, perante a qual 
esbarra a mais fértil imaginação, o mai s forte espírito criador daquele 
que as desempenha, ainda que mot ivado por um «uso complexo de incen
t ivos mater ia i s e morais». E nem sequer a «desproletarização» que 
resulta da crescente mecanização /automação de tarefas melhora a s i tua
ção neste ponto: a permanência durante vár ias horas por dia numa sala 
de controlo, atento a que não acendam a lgumas luzes vermelhas que 
devem manter-se apagadas é, sob este ponto de vista, talvez ainda menos 
est imulante que o trabalho do carregador de t i jolos . E s t a evolução res
ponde a outro t ipo de problemas: reduz (ou el imina) os postos de trabalho 

( 6 ) BIHARI [1974], p. 246. 



f is icamente v io lentos ou desgastantes , e tende a el iminar os r iscos de 
«falha humana» na condução das operações industriais , ao m e s m o tempo 
que aumenta a produtividade. Também as experiências nórdicas, aparen
temente «bem sucedidas», de «recomposição de tarefas» n o s trabalhos 
de cadeias de produção de série não a l teram em nada a natureza dessas 
m e s m a s tarefas , apenas dão maior grau de liberdade aos componentes 
das equipas de trabalho na «gestão do tempo» e tornam-lhes o trabalho 
mais variado, o que não s ignif ica mai s es t imulante ou c r i a t i v o ( 7 ) . 

E s t a m o s , pois, perante u m problema real, que difici lmente pode ter 
resposta ao nível do posto de trabalho ou m e s m o da própria oficina. 
U m projecto social is ta não o pode ignorar, e provavelmente só lhe poderá 
dar resposta dando u m suporte social sól ido à noção de criatividade. 
Ainda que muito possa ser fe i to nesse domínio, não cremos que se pos
sam depositar demasiadas esperanças numa «revolucionarização tecno
lógica» que e l iminasse por inteiro os postos de trabalho não est imula
dores da criatividade individual: são os próprios horizontes individuais, 
abertos pelo exterior, que t êm de ser objecto de uma «revolucionarização», 
de raiz eminentemente político-cultural. 

4) Como concil iar qualidade de vida e industrialização? — A o colocar 
es ta interrogação, s i tuamo-nos desde logo fora dos projectos «utópicos» 
de a lguns eco log i s tas (de direita e de esquerda) que sonham, ainda que 
quase nunca o explicitem, com o idílico retorno a uma assépt ica sociedade 
rural — intelectuais geralmente de raiz l iterária ou fi losófica, que igno
ram tanto a dureza e as servidões do trabalho agrícola, quanto os seus 
in imigos jurados que fa lam da criatividade do trabalho industrial igno
ram este. Pela nossa parte, e s tamos a admitir, como o t emos vindo a 
fazer, que o projecto social is ta não só não rejeita a existência de indús
tr ias como exige, para plenamente se realizar, um considerável desen
volvimento industrial, única forma de assegurar à sociedade a abundância 
de bens mater ia i s por ela considerados úte is , se não m e s m o indispen
sáveis . 

Pos to isto, queremos assinalar, para vincar com a força necessária 
as dif iculdades inerentes a e s ta «conciliação», que damos aqui aos dois 

(') Sobre a descrição de tarefas e os limites da criatividade numa cadeia de mon
tagem de motociclos na Hungria, v. KEMÉNY [1978]. Neste texto encontram-se tam
bém informações com muito interesse sobre a hierarquia na empresa, a utilização das 
horas extraordinárias e os seus efeitos no rendimento salarial e na qualificação, a 
persistência da «obsessão do cumprimento do Plano», etc. 



termos da dicotomia enunciada o seu mai s amplo sentido. Ass im, quali
dade de vida não se referirá apenas, como é frequente, à e l iminação dos 
efe i tos da poluição, m e s m o no sentido m a i s vas to (incl., p. ex., poluição 
sonora, ou até «visual») . Para o projecto social ista, a qualidade de vida 
t em de ser entendida no sentido marxiano original, de «desenvolvimento 
completo do indivíduo» ( 8 ) ou, na expressão de u m a socióloga húngara, 
da apropriação pe los indivíduos da riqueza social que resulta do «desen
volv imento multi lateral das forças essencia is do género humano» ( 9 ) . 
Trata-se, muito s implesmente, de um novo modo de relacionamento dos 
indivíduos entre si e com a natureza (nomeada, m a s não exclusivamente , 
através dos meios de produção e dos processos de trabalho) . O que s ig
nifica a realização do «indivíduo social», também na expressão de Marx, 
por um lado, e por outro uma relação com a natureza que não pode ser 
de mera contemplação, e muito menos de submissão (e é esse o carácter 
real da relação ex is tente na tal idílica sociedade rural ) , m a s de apro
priação — e a decisão consciente de conservar a paisagem, de manter 
protecções naturais , de assegurar os equilíbrios naturais estabelece, pelo 
s imples facto de ser uma decisão política v i sando o benefício da colecti
vidade, uma relação de poder sobre a natureza, ou de apropriação. 
Aumentar a qualidade de vida é, pois, nes ta acepção global, aumentar 
a capacidade de apropriação de cada um e de todos sobre a sua própria 
v ida e sobre a v ida social, aprofundar o conhecimento de cada um e de 
todos sobre os mecani smos de relacionamento social, económico, cultural, 
que determinam o devir da comunidade, para os dominar e, dentro dos 
seus l imites , exercer uma autêntica liberdade. 

Se passarmos ao polo oposto, ao conceito amplo de «industrialização», 
encontramos aí uma necessidade do projecto social ista, como já v imos, 
m a s igualmente um factor imensamente poderoso de continuidade, isto 
é, de reprodução de relações anteriores dos homens entre si e deles com 
a natureza. Foi a industrial ização moderna que gerou o s i s tema salarial 
e a relação de exploração inerente ao modo de produção capital ista. 
Foi ela que parcelizou as tarefas , que aniquilou o trabalho criativo, que 
«burocratizou» a sociedade — diluindo, na aparente impessoal idade das 
suas regras, na hierarquização das funções que desenvolveu, o con
fl ito central entre exploradores e explorados. N e s t e sentido, a indus
trial ização, ma i s do que uma (entre outras) formas de desenvolvimento 

( 8 ) MARX [1857-58J-2, p. 230. 
( 9) HELLER [1970], cit. em FRANKEL & MARTIN [1973], p. 278, de «Hipótese 

para uma teoria marxista do valor» (em Húngaro), de Agnes Heller. 



económico, foi também um poderoso processo «modelador» de comporta
mentos sociais , um s i s tema de poder, um destruidor da «qualidade de 
vida», não apenas pelos seus e fe i tos mai s patentes de poluição ou de 
concentração urbana, m a s pelas contrapartidas que «estruturalmente» 
propõe de afluência de bens de consumo, const i tuída em objectivo má
x i m o de vida e sinal de prest ígio , se não mesmo de «libertação». 

Ê nes ta acepção global que se torna patente a oposição frontal 
entre «qualidade de vida» e «industrialização», oposição mui to mai s 
profunda do que a que correntemente é colocada por numerosos ecolo
g i s t a s entre os m e s m o s termos. E é por i sso que, ao perspect ivar u m 
projecto social ista, se terá de ir ao fundo da questão e encontrar, numa 
nova formulação dos termos, ou na sua mediação através de novos con
ceitos e de novas práticas, a solução da contradição e os caminhos de 
transição para essa m e s m a solução. 

5) Como passar da noção de rendimento (ou de valor mater ia l /mone
tário) à de fruição de bens socialmente úteis (ou valor quali tat ivo) ? 
— Quando a Leste se ass i s te a uma indiscutível penetração dos «valores» 
da chamada sociedade de consumo ocidental, de que a sua própria im
prensa frequentemente se faz eco (com mai s severidade nos países de 
planif icação central, com mai s indulgência numa Hungria , em que é o 
próprio modelo económico que f inalmente segrega comportamentos de 
t ipo «consumista» — m a s em ambos os casos dando te s temunho do que 
«realmente e x i s t e » ) ; quando, nos países ocidentais , os partidos social istas , 
implícita e mui tas vezes expl ic i tamente, tendem a identif icar «social ismo 
democrático» a um «social ismo de distribuição», que não é mai s do que 
uma social-democracia, ou um neo-capital ismo, ges tão intel igente de uma 
economia capital ista que procura diluir os confl i tos soc ia is e atenuar as 
suas próprias crises a través de uma elevada capacidade de consumo 
assente na articulação entre a l tas produtividades, a l tos salários e publi
cidade intensiva, es ta últ ima com u m a função preponderante, não apenas 
económica m a s talvez sobretudo ideológica; quando nós-próprios já 
ac ima nos referimos, a propósito do «projecto social ista», a uma «abun
dância crescente», ainda que ju lguemos ter s ido claros quanto à natureza 
dessa m e s m a abundância; enfim, quando nos defrontamos com ta i s «factos 
sociais», se não com o risco de certos equívocos, cremos indispensável 
sublinhar a importância vital, para a identif icação do «projecto socia
l ista», do equacionamento preciso do problema cultural que consiste na 
passagem do quanti tat ivo ao qualitativo. Para uti l izar uma fórmula 
suf ic ientemente sugest iva , trata-se de encontrar as v ias de passagem de 



uma suposta (ou desejada) abundância indiscriminada de bens a uma 
«abundância de vida». Ã preocupação obcess iva centrada na luta cons
tante por rendimentos monetár ios mai s al tos para comprar produtos 
cada vez mais caros (e com uma relação marginal qual idade/preço for
temente decrescente) terá de gradualmente substi tuir-se a valorização 
do que é socialmente útil , tenha ou não u m preço monetário, indepen
dentemente de efe i tos de prest ígio a l imentados por uma publicidade fala
ciosa. N ã o queremos com isto dizer que mui tos desses bens socialmente 
úte i s não se jam bens de consumo formalmente idênticos aos que hoje 
conhecemos, e que para os adquirir não seja necessário dispor de 
dinheiro. O importante é que se altere a atitude do «consumidor» face 
ao produto, no sentido de esse m e s m o consumidor se tornar, acima de 
tudo, um «utilizador». Apenas para exemplif icar, a e l iminação da neces
sidade artif ic ialmente fomentada de subst i tuir bens duráveis periodica
mente (automóveis , frigoríf icos, instalações de reprodução sonora, e t c , 
e t c ) , e l iminação que implica acções ao nível da produção, onde hoje 
a «obsolescência» é como se sabe cuidadosamente programada, e alte
rações de comportamento sociológico a o nível do consumo, já que faz 
parte de um certo es tatuto mudar de carro, como mudar de «toilette», 
de tanto em tanto t empo — tal e l iminação colocaria só por si em bases 
tota lmente diferentes não só a relação ut i l izador/produto, m a s também 
as relações entre os diversos uti l izadores, ao m e s m o tempo que modifi
caria a relação sa lár io /preço e que tornaria transparentes os mecanis
m o s actuais de dominação da produção sobre o quotidiano de consumi
dores condicionados. Outro exemplo possível de alteração de todas e s tas 
relações poderá ser o da uti l ização colect iva de certos bens que hoje são 
possuídos não apenas pela sua uti l idade intrínseca m a s como s ímbolos 
sociológicos de «riqueza» ou de propriedade/prosperidade individual. 
Os casos mai s evidentes são talvez os de máquinas de lavar roupa uti
l izadas colect ivamente pelos moradores de um m e s m o prédio, e também 
a tão discutida inversão transporte colect ivo/ transporte individual. 

N a realidade, o problema é mui to m a i s vasto , alargando-se a todas 
as es feras da vida social, e não apenas aos comportamentos detectáveis 
ao nível do mercado de bens de consumo. O projecto social i s ta t em de 
ser um projecto de «desmercanti l ização» de toda a vida social, t em de 
apontar v ias para a transformação das relações de troca mercantil , 
que dominam hoje toda a estrutura de comportamentos (desde os «eco
nómicos», até ao s i s t ema educativo, à s relações entre sexos , à ocupação 
dos tempos l ivres ) , em relações de cooperação. É óbvio que, a es te res
peito, serão decis ivos os s i s t emas de comunicação e confrontação/con-



vívio, necessar iamente desierarquizados e abertos, entre indivíduos e 
grupos, não condicionados pelo local de trabalho e /ou de habitação. 
E s t a será u m a das chaves para a transformação do homem unidimen
sional, tendencialmente indiferenciado dos outros, m a s efect ivamente 
deles isolado, apenas «comunicando» com os outros a través da mensa
g e m comum que todos recebem (via te levisão, v ia imprensa, v ia publi
c idade) , num h o m e m mult idimensional , s imultaneamente mais diferen
ciado e dotado de vida própria, e ma i s social, pela apreensão da expe
riência colectiva na sua total idade. 

6) Como conciliar igualitarismo e dinamismo económico/social? 
— Ê um facto indiscutível que a ideia igualitária, ou seja, a de uma exi
gência de nivelamento de rendimentos, de oportunidades, de condições 
de v ida (habitação, educação, saúde, m a s também act ividades lúdicas, 
culturais, e t c ) , é inerente à ideologia social i s ta e t em de encontrar res
posta num projecto social ista. Mas é também um facto que, até hoje, 
não foi encontrado motor mai s eficaz de d inamismo económico e social 
do que, precisamente, a ex i s tênc ia de des igualdades de rendimento e 
condições de vida entre os indivíduos, que os incitam ao trabalho e à 
poupança. I s to é verdade no que diz respeito aos países capital istas , 
onde tal desigualdade faz parte da lógica própria do s i s tema e da sua 
ideologia, m a s também, como vimos, nos países que se reclamam do 
social i smo se veio a constatar a insuficiente mot ivação criada quer pelos 
est ímulos propagandíst icos quer pelo s i s tema de sanções polít ico-repres-
s ivas da era estal iniana, pelo que u m a das componentes genéricas das 
reformas dos anos 60 foi a do acento posto no papel dos «incentivos 
materiais» e mesmo, com frequência explicitada, a da necess idade de 
uma crescente abertura dos leques salariais e de u m a maior diferen
ciação social. 

Para nos darmos conta do ponto a que a ideia igual i tária é estru
turalmente es tranha ao s i s tema de mercado e com ele radicalmente 
incompatível , bastará ler uma série de art igos publicada em 1975 na 
Business Week sobre o igual i tar ismo e o «movimento igualitário» nos 
E . Unidos , de que o primeiro tem o t í tulo elucidativo «Igual i tar ismo: 
ameaça ao mercado livre» ( 1 0 ) . Ju lgamos úti l fazer a lgumas c i tações 
esc larecedoras: «Enquanto os porta-vozes deste movimento [ igual i tário] 
ainda fa lam sobretudo em termos de direitos, o object ivo é cada vez mai s 

('») COBBS [1975]-1, 2 e 3. 



o nivelamento de bens e poderes na sociedade americana. Os igualitaris
t a s de hoje pretendem util izar o governo federal para redistribuir a 
riqueza e os rendimentos, e l iminar as diferenças na educação e na 
origem famil iar e ul trapassar o princípio clássico segundo o qual o que 
um homem consome tem de estar determinado pelo que produz ou pelo 
que possui. Para at ingir a uniformidade e a igualdade, eles estão pre
parados para sacrif icar a diversidade e a liberdade individual. O movi
mento igualitário é essencialmente autoritário. Ê al tamente crítico do 
business e da economia do laissez-faire. Os meios de negócios [o busi-
ness], pelo seu lado, vêem o impulso igualitário como uma ameaça — 
não exactamente para os seus encargos salariais m a s para os princípios 
fundamentais de uma economia de mercado. E t êm razão nisso» ( " ) . 

Mais adiante c i ta Arthur Okun, segundo o qual: «Ao prosseguir 
tal objectivo [de igualdade de condições, por oposição a igualdade de 
d ire i tos ] , a sociedade desperdiçaria toda a oportunidade de usar recom
pensas mater ia is como incentivos à produção. E i s to conduziria a ine
f ic iências que seriam prejudiciais para o welfare da maioria» ( 1 2 ) . 
Enf im, oferece-nos uma imagem clássica, que nos recorda as referências 
fe i tas no 1.° ensaio aos teóricos da «neguentropia económica»: «Um s is 
t ema capital ista uti l iza as diferenças de salários e lucros para manter 
a máquina económica em funcionamento tal como uma máquina a 
vapor uti l iza diferenças de calor e pressão para manter o volante em 
movimento . Diferenciais de salários movem os trabalhadores de acti
vidades menos produtivas para outras mai s produtivas. Diferenciais de 
lucros movem o capital de act ividades em declínio para áreas em cres
cimento». E acrescenta, logo a seguir : «Mesmo os s i s t emas social is tas 
e comunistas descobriram que os incentivos salariais são o único cami
nho para obter produção» ( 1 3 ) . E s t a úl t ima citação, que poderia levantar 
dúvidas se não nos t ivéssemos já referido largamente ao assunto no 
2.° ensaio, leva-nos, apesar disso, a referir um autor polaco que, do 
mesmo passo, nos dá a lgumas interessantes informações sobre o «igua
l itarismo» no seu pa í s : «O que mai s ressalta, neste ponto [i. e., no que 
respeita ao problema dos rend imentos ] , é a aceitação por toda a popu
lação, e antes de mais pela classe operária, dos princípios igual i tários 
da repartição. ( . . . ) E s t e igual i tarismo traduz incontestavelmente trans
formações socia l i s tas na consciência da nossa sociedade e constitui um 

(") COBBS [1975]-1, p. 62. 
( K ) Id., p. 64. 
(") COBBS [1975]-3, p. 87. 



factor que faci l i ta a aplicação, no domínio da repartição, de soluções 
próprias aos es tádios superiores de desenvolvimeto do social ismo, 
quando a pressão das necess idades mater ia is deixa pouco a pouco de 
ser a premissa fundamental da actividade humana. N o entanto, não 
devemos esquecer também que o igual i tar ismo polaco contemporâneo 
é um fenómeno demasiado complexo e ainda demasiado pouco conhe
cido para ser considerado como um estado de consciência que não 
necess i ta de correcção do ponto de v i s ta das ex igências que impõe a 
continuação da expansão económica. Parece, em primeiro lugar, que 
es te igual i tar ismo tem por or igem uma condenação moral do sucesso 
material dos indivíduos ou, m a i s exactamente , dos me ios pelos quais 
este sucesso foi obtido. Se os rendimentos e levados provocam uma desa
provação social é porque se t em como certo que foram adquiridos por 
operações moralmente condenáveis . D e facto, à nossa sociedade fa l tam 
quase completamente modelos de sucesso material que a opinião apro
vasse . Pelo contrário, u m a m á s i tuação material é quase considerada 
como uma garant ia de honest idade. Si tuação que e s tá longe de ser nor
mal para uma sociedade ainda incapaz de poder renunciar à aplicação 
de es t imulantes mater ia is que incitem a trabalhar» ( 1 4 ) . Também um 
sociólogo checo, Machonin, lamentava em 1969 «uma ideologia iguali
tária largamente expandida, para a qual a s diferenças, no entanto insu
ficientes, de es tatuto social que ex i s tem actualmente, parecem preju
diciais e inúteis» ( 1 5 ) . Para W. Connor, «em toda a Europa de Leste , 
o igual i tar ismo e a consciência de uma segurança de emprego penetra
ram o mundo operário e const i tuíram u m obstáculo maior na via das 
reformas económicas» ( 1 6 ) . D e resto, se recordarmos a base teórica das 
reformas, que não é m a i s do que a teoria económica do equilíbrio geral, 
compreende-se faci lmente como o igual i tar ismo terá inevitavelmente 
de const i tuir uma res is tência à sua aplicação. E também se compreen
derá porque a componente igual i tar is ta t e m de es tar presente num s is 
t ema de transição para o social ismo. Res ta contudo que se encontre 
u m «substituto» motivador da dinâmica social e económica que terá, 
ele próprio, de ser componente essencial do projecto social ista, sem 
o que a transição para o social ismo poderá ser, muito s implesmente , a 
transição para a estagnação, o imobil ismo e o desinteresse , e o socia-

(") KOZMINSKI [1972], p. 27. 
O5) Cit. em CONNOR [1975], p. 119. 
(") CONNOR [1975], p. 114. 



l i smo a sociedade de entropia máxima, o que seria negar a própria 
ideia de social i smo — sociedade empenhada, consciente e dinâmica. 

7) Enf im, porventura s íntese de todas as anteriores questões /con
tradições, como conciliar democracia e socialismo, liberdade e empe
nhamento colectivo ? — É com efeito esta , sobretudo a primeira, a forma 
por que, desde há muito, t êm vindo a ser formuladas, de modo conden
sado, as dificuldades fundamentais de um projecto social ista. Infeliz
mente, em lugar de propostas e acções concretas no sentido de as supe
rar, tem-se adoptado quase sempre um nominal i smo estéril e mist i f i 
cador. A s expressões social-democracia, socia l i smo democrático, demo
cracia social is ta de a lgum modo parecem anunciar que os que delas se 
rec lamam são portadores de uma «solução». Mas bem se sabe também 
quanto oportunismo e quanto conformismo (com os mecanismos funda
menta i s do s i s tema capital ista) se t em abrigado sob es tas capas. Tam
bém, a Leste , não fa l tam as democracias populares que, ao serem simul
tânea e g lobalmente des ignadas de países socia l i s tas (do «social ismo 
real») , nos propõem modelos de sociedade em que democracia e socia
l ismo enfim se ter iam encontrado. Ora, seja qual for o conceito de 
democracia que se adopte, desde que ele preveja uma participação act iva 
dos cidadãos nas decisões políticas que interessam à colectividade, nem 
que seja apenas na escolha de representantes ou dir igentes a quem inge
nuamente dêem «carta branca» para conduzir os dest inos dessa mesma 
colectividade (e já es taremos no l imiar da demissão colectiva, logo da 
não-democracia, m e s m o tomada es ta na mai s «generosa» acepção) , ainda 
ass im é suficiente a evidência de que nos chamados países «social istas» 
não ex is te forma aceitável de democracia. 

E m contrapartida, ensina-nos a experiência de numerosos períodos 
revolucionários desde o princípio deste século (a portuguesa pós-25 de 
Abril , entre mui tas outras) a extrema vulnerabilidade dos processos de 
«democracia de base» ou «democracia directa», que sempre surgem e 
se desenvolvem em ta i s contextos , sendo pelo menos incontestável que 
em nenhum caso eles puderam dar or igem a uma organização social 
modelada por ta i s princípios. O que não s ignif ica que ta i s experiências 
não tenham revelado insuspei tadas capacidades de iniciat iva e de cria
t ividade colectivas, bem como um potencial de solidariedade, de sentido 
do «socialmente útil», de operacionalidade anti-burocrática, de auto
nomia face aos aparelhos de poder tradicionais — tudo e lementos essen
ciais de qualquer «projecto social ista». Simplesmente , a luta política 
decisiva travava-se entretanto à margem dessas experiências (quando 



muito servindo-se de las ) , e era conduzida por aparelhos partidários em 
disputa pelo «aparelho de poder de Estado», o que é compreensível pois , 
como já v imos, é a esse nível, e ao das grandes organizações económicas 
e f inanceiras, que es tão concentrados os poderes de decisão e de con
trole sobre toda a sociedade. 

É na u l trapassagem desta fa l sa al ternativa que se s i tua o projecto 
soc ia l i s ta: a conquista do poder por um movimento exc lus ivamente 
basista , atomizado e desarticulado, é uma das utopias cuja inviabili
dade a experiência já c laramente demonstrou — e mui to mai s o seria 
o seu exercíc io; por outro lado, a conquista do poder por um aparelho 
de profissionais , organizados, hierarquizados e disciplinados, ainda que 
fe i ta em nome das grandes massas , rapidamente cede às ex igências de 
um exercício «realista» desse m e s m o poder, que, para se «consolidar», 
não se pode compadecer de bas i smos «anarquizantes» — cai-se então 
num novo poder de E s t a d o sem controlo democrático, exercido por uma 
vanguarda i luminada, que não demora a constituir-se numa burocracia 
omnipotente e asf ix iante . 

O problema fundamental que o «projecto social ista» terá, pois , de 
equacionar, e de cuja solução dependerá em grande parte a de todas 
as contradições anteriores, será o da ex is tência de um E s t a d o que, num 
contexto de luta de c lasses , contenha em si mesmo os mecani smos da 
sua negação a prazo enquanto aparelho repress ivo (ou de «coesão so
c ia l») , pela subst i tuição gradual de relações de dominação de uma classe 
ou bloco social sobre outras (outro) por relações de solidariedade e auto
disciplina colectivas. E s t e é, reconhecemo-lo, o ponto em que parecemos 
aproximar-nos mai s da utopia, e é, por i sso mesmo, es te o desafio mai s 
arriscado e também o mai s mot ivador que se coloca à lucidez dos que 
procuram traçar as l inhas de força de tal projecto. Vol taremos adiante, 
necessariamente , a e s ta questão, ao examinar a lguns debates ou pro
pos tas re levantes no que toca a toda a problemática enunciada. Mas 
desde já diremos que, também neste ponto parece indispensável rever 
e precisar conce i tos : u m deles será por certo o de democracia represen
tat iva , que t e m de ser dissociado de outro, quase sempre tomado como 
seu s inónimo, ou seja, o de democracia parlamentar. 

A concluir e s ta primeira parte, em que nos l imitámos a expor, 
em termos de contradições a resolver, as grandes componentes do pro
jecto social ista, queremos sal ientar desde logo u m aspecto capital, que 
nos fará a l igação com os dois ensaios anteriores. Vimos , ao longo da 
exposição fe i ta sobre e s sas contradições, surgirem-nos, constantemente 



imbricados, problemas económicos, polít icos, sociais , culturais , factores 
l igados à tecnologia, à organização social, ao «modo de vida», ao quo
tidiano, à s relações de classes , e t c , etc. Talvez não fosse preciso mais 
para se apreender a té que ponto o «s i s tema social ista» (como o «s is tema 
capital ista») não pode ser de nenhum modo identif icado em termos de 
«s i s tema económico». De facto, colocando-nos apenas no plano dos s i s 
t e m a s económicos, t eremos dificuldade em fugir à lógica da teoria dos 
s i s temas , segundo a qual cada s i s t ema é apenas um ponto num espaço 
a n dimensões, definido pelos valores dos n parâmetros característ icos 
desse mesmo espaço. Segundo os valores combinados desses parâmetros , 
poderão apontar-se regiões mais pronunciadamente soc ia l i s tas e regiões 
mais pronunciadamente capital istas , m a s nunca dist inguir com rigor, 
como s i s t emas com lógicas radicalmente opostas , o socialismo do capi
talismo. E i s to é ass im não apenas porque ambos são sistemas globais, 
e não apenas económicos, m a s porque o «peso» relativo dos diversos 
e lementos caracterizadores de um e outro s i s tema é dist into. E m lingua
g e m bem conhecida de a lguns iniciados, no capital ismo é económica a 
instância dominante, enquanto no social ismo é dominante a instância 
polít ica — ou, preferentemente, político-cultural. E m termos mai s con
cretos, i s to s ignif ica que, por exemplo, os pontos que, no espaço dos 
s i s t emas económicos, indiquem u m a preponderância quase absoluta dos 
mecanismos de mercado sobre a planificação correspondem necessaria
mente a s i s t emas «capital istas», aqueles em que a relação seja inversa 
não correspondem necessariamente a s i s t emas «social istas». Só saindo 
para fora desse espaço, será possível equacionar este úl t imo problema. 

2. E m b o r a correndo o risco de decepcionar os leitores cujo fôlego 
ou a paciência lhes permit iram chegar a este ponto, e cuja ingenuidade 
ou desatenção terão levado a esperar que lhes apresentássemos uma 
«solução definit iva» para as questões postas , desde já subl inhamos viva
mente que nunca poderia ser esse o nosso propósito, sob pena de nos 
contradizermos fronta lmente: a formulação do «projecto social ista» terá 
sempre de ser resultado de um trabalho multidiscipl inar aprofundado, 
se é certo que se trata de um projecto de sociedade global, logo de um 
s i s tema em que t êm de se encontrar consis tentemente art iculadas as com
ponentes política, económica, social, cultural, ideológica. E é apenas da 
identif icação da natureza do projecto social ista e das suas componentes 
críticas que se ocupa o nosso trabalho. Poder íamos m e s m o dá-lo por 
concluído neste ponto, pois ju lgamos at ingido esse objectivo. N o entanto, 
certos contributos surgidos nos ú l t imos anos em países que se reclamam 



do social ismo parecem-nos de suficiente importância, por nascerem da 
prática, como e lementos mot ivadores do debate indispensável , para que 
não lhes dediquemos a lgumas breves l inhas. Como também não nos 
escusaremos, a concluir, a um insignif icante contributo pessoal, em ter
mos de hipótese de trabalho, para esse m e s m o debate. 

Ocupar-nos-emos, pois, de seguida, e sucess ivamente , do «debate 
cubano sobre a ges tão social ista» dos anos 1963-65, da «alternativa» pro
posta por Rudolf Bahro e dos trabalhos da chamada escola de Budapeste . 

Ê importante notar desde logo os contextos dist intos em que se gera
ram es tas contribuições. Enquanto o debate cubano (do qual nos ocupare
mos, no essencial , das teses de Guevara) decorre num país c laramente 
«subdesenvolvido», de economia tota lmente distorcida pelo domínio impe
rial ista (monocultura açucareira) , submetido a um bloqueio económico 
pelos E . U. e, sobretudo, numa fase em que a nova organização económica e 
social es tá por ass im dizer em aberto e se experimentam na prática mo
delos dist intos, a s contribuições de Bahro e dos f i lósofos e sociólogos 
da Esco la de Budapeste surgem, pelo contrário, como reacção a s i s t emas 
«fechados», com provas dadas, ainda que com diferenças consideráveis: 
a R D A é o país economicamente mai s avançado de todos os países de 
Leste , e também daqueles em que a ortodoxia do s i s tema de planificação 
central persist iu com menos alterações, enquanto a Hungr ia é u m país 
de nível «intermédio» de desenvolvimento, muito aberto ao exterior (em 
termos de trocas comerciais) e o único em que, como já v imos, se tem 
vindo a aplicar uma «reforma económica» que contradiz frontalmente 
o s i s tema de planificação central ( 1 7 ) . Sal ientamos ainda, porque isso 
explica certas diferenças substanciais nas posições dos autores em discus
são e porque essa forma de expressão é por eles frequentemente util izada, 
que enquanto Cuba se encontrava (e encontra por certo) numa fase de 
desenvolvimento extensivo, tanto a R D A como a Hungria já passaram 
à fase de desenvolvimento intensivo. Daí, por exemplo, que a Guevara se 
não ponham com a m e s m a acuidade que aos res tantes intervenientes 
problemas como o da «estrutura de consumos» ou m e s m o da «qualidade 
do desenvolvimento». 

(") Ainda que utilizando um indicador discutível, poderemos ter uma ideia gros
seira dos níveis respectivos de desenvolvimento económico através do respectivo 
PNB/capi ta em 1978 (não esquecendo que o debate cubano decorre nos anos 1963-64): 
Cuba 1090 US$, RDA 5680, Hungria 3060. Para comparação: Portugal 1820, França 
8780, Reino Unido 5480 (ATLASECO [1979]). 



Vejamos então sumariamente em que consist iu o «debate cubano» 
e que e lementos pode trazer à problemática que nos o c u p a ( l s ) . 

Desde o primeiro t ex to de Guevara, «Contra o b u r o c r a t i s m o » ( 1 9 ) , 
ele enuncia um dos seus t emas privi legiados: a construção do social ismo 
exige um motor interno. A sua fal ta é, segundo ele, uma das causas dos 
graves problemas de então e, concretamente, do «burocratismo». É patente, 
para Guevara, «a falta de interesse do indivíduo em prestar um serviço 
ao E s t a d o e por superar u m a s i tuação dada. Funda-se numa fa l ta de 
consciência revolucionária ou, em todo o caso, no conformismo frente ao 
que anda mal ( . . . ) [daí q u e ] , seja que e s ta fa l ta de motor ideológico se 
produza por uma carência absoluta de convicção ou por certa dose de 
desespero frente a problemas repetidos que não se podem resolver, o indi
víduo, o grupo de indivíduos, refugiam-se no burocratismo, preenchem 
papéis, sa lvam a sua responsabil idade e estabelecem a defesa escri ta para 
seguir vegetando ou para defender-se da irresponsabil idade de outros» ( 2 0 ) . 
A expressão «motor interno» surge al iás por mai s de uma vez nos t ex tos 
de Guevara, e es tá sempre associada à ideia de «consciência social» ou 
«consciência revolucionária». N a realidade trata-se de uma «vontade de 
agir», ou «propensão para agir», mot ivada por conhecimentos ou convic
ções próprias (ou seja por u m a consciência, no exacto sentido) e não por 
a lavancas exteriores . Donde que outro dos t e m a s privi legiados de Gue
vara, em torno do qual muito se discutiu naquele período, tenha sido o 

( 1 S) Os textos fundamentais deste debate estão reunidos em SILVERMAN [1971], 
e encontram-se mencionados na bibliografia sob os nomes dos que nele participaram: 
Guevara, Rom, Codina, Cossio, Mora, Pont, Bettelheim, Mandel. Uma descrição por
menorizada do debate encontra-se em DE SANTIS [1965]. N a obra «Cuba, una revo-
lucion en marcha», que inclui o texto de De Santis, podem ler-se alguns dos textos de 
Guevara no original espanhol, e em particular o artigo «Contra el burocratismo», não 
traduzido na referida antologia. V. ainda MANDEL [1967], ALIER [1972] e 
ALPHANDERY [1972]. 

( 1 9 ) Não confundir com «burocracia», como sistema de organização, de que 
muito se falará nos textos húngaros e no contributo de Bahro. De algum modo se pode 
dizer que o burocratismo (que também existe nos países de Leste) corresponde às 
«taras» de um sistema burocrático em que, inevitavelmente, competências e responsa
bilidades se não encontram ajustadas. Em Cuba, obviamente, dada a grande carência 
de técnicos e quadros administrativos nos primeiros anos após a Revolução, essas 
taras eram, por assim dizer, dominantes no sistema: isso conduzia (e nós bem conhe
cemos isso. . . ) ao que Guevara chamava a «reunionite», ou então ao seu contrário, no 
caso daqueles para quem qualquer problema se resolve como «na guerrilha», expe
ditamente. A esses chamou Guevara de «guerrilheiros administrativos». 

( 2 0) GUEVARA [1963]-1, p. 139. 



dos «est ímulos materiais», que são incent ivos à acção por interesse: 
«Segundo a nossa concepção, est ímulo material directo e consciência são 
termos contraditórios ( . . . ) [e ] retardam o desenvolvimento da moralidade 
social ista» ( 2 1 ) . A sua uti l ização, que Guevara não exclui, teria no entanto 
que ser cuidadosamente feita, em modal idades que ev i tassem uma com
petição desenfreada entre trabalhadores, e colect ivas de preferência a 
individuais. Mandel, que subscreve as t e ses guevar i s tas sublinha que só 
deverão ser rejeitados os incentivos mater ia is «que entram em conflito 
com a elevação da consciência social i s ta dos trabalhadores, por exemplo 
o salário à peça, o s takhanov i smo; ou aqueles que es t imulam a compe
t ição entre empresas contra o interesse da economia global» ( 2 2 ) . 

Poderia supor-se que, face a es te t ipo de preocupações, Guevara fosse 
um descentralizador, se não um «autogest ionário». Mas é jus tamente aí 
que reside a originalidade do pensamento guevarista . E m termos de ges tão 
da economia, ele é um convicto centralizador, um partidário acérrimo da 
planificação central. E os seus argumentos são s imultaneamente de ordem 
pragmática e de ordem teórica. De ordem pragmát ica quando se funda
menta na enorme escassez de quadros técnicos e ges tores competentes , 
o que a seu ver é um obstáculo prático de monta a uma ges tão descentra
lizada eficiente. De ordem teórica quando observa que, se já hav ia algo 
que em Cuba, no plano das forças produtivas, t ivesse antes da Revolução 
at ingido o nível «adequado» para ser social izado sem dificuldade era jus
tamente o sector das grandes empresas industriais pertencentes aos mono
pólios americanos, o que «permitia um controlo centralizado sobre algu
m a s empresas a partir das sedes centrais em Havana ou N o v a Iorque ( . . . ) 
Poderíamos dizer, pois, que, enquanto técnica [de g e s t ã o ] o predecessor 
do s i s t ema orçamental foi o monopól io imperial ista tal como exis t ia 
em Cuba, após ter passado pelas a l terações inerentes ao longo processo 
de desenvolvimento das técnicas adminis trat ivas e de controlo» ( 2 3 ) . E s t e 
t ipo de argumento, que pode à primeira v i s ta parecer f inalmente mai s 
pragmático que teórico, radica na teoria marx i s ta das contradições entre 
relações de produção e desenvolvimento das forças produtivas. Ora é 
jus tamente no sector dos grandes monopól ios industriais que Guevara 
vê o único domínio em que essa correspondência/contradição se encon
trava object ivamente madura para a revolução e segundo ele não teria 
sentido, do ponto de v i s ta da transição social ista, ir segmentar o que já 

(-"') GUEVARA [1964]-1, pp. 134-135. 
MANDEL, [1964], p. 89. 

(*•) GUEVARA [1964]-1, pp. 129 e 132. 
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se encontrava concentrado e, portanto, ma i s faci lmente planificável. Pelo 
contrário, Guevara dá u m passo mais e considera todo o sector industrial 
como «uma única empresa» e defende que, tal como sucede entre sectores 
ou oficinas de uma empresa, os produtos que circulam entre as diversas 
empresas deixaram de ter o carácter de mercadorias, e nessas «transac
ções» (que o não são na realidade, nessa concepção) deixou de vigorar 
a lei do valor. É por e s ta via que uma larga parcela do debate se s i tua 
(como já sucedera no debate soviét ico dos anos 20) em torno do papel 
da «lei do valor» durante a transição para o social ismo. Devemos aqui 
fazer uma breve pausa para precisar que, ao tempo (1963-64) , em 
Cuba, eram aplicados dois s i s temas opostos de g e s t ã o : o s i s tema orçamen
tal, no sector industrial, e o s i s tema de «cálculo económico» na agricul
tura e no comércio externo. N o primeiro, defendido como já v imos por 
Guevara, a s empresas (ou consolidados, grupos de empresas afins — E m 
presa Consolidade do Petróleo, E m p r e s a Consolidade da Moagem, e t c ) , 
eram f inanciadas por dotações orçamentais e o «critério de sucesso» era 
o cumprimento do Plano (parcelar, pois não hav ia ainda uma planifi
cação g lobal ) . N ã o havia pagamentos entre empresas e os est ímulos ao 
trabalho eram preferencialmente de natureza moral : «o grande papel do 
partido na unidade de produção é o de ser o seu motor interno ( . . . ) para 
que o trabalho produtivo, a capacitação, a participação nos assuntos eco
nómicos da unidade se jam parte integrante da v ida dos operários, se vão 
transformando em hábito insubstituível» ( 2 4 ) . O s i s t ema de «cálculo eco
nómico» inspirava-se n a s . concepções que ao tempo serviam de base à 
reforma económica soviética, citando os seus defensores com frequência 
Novozhi lov e Liberman. Recorde-se que se está próximo do relatório 
Kossyg in (1965) que desencadeou o processo de reforma na URSS . Os 
princípios básicos são os de: autonomia de ges tão das unidades produ
t ivas tendo como critério prioritário de aval iação o lucro, recurso ao cré
dito bancário com juro para f ins de f inanciamento, relações mercant is 
(de compra e venda efectivas) entre empresas , uso intensivo de incen
t ivos materiais , em particular de salários à peça e ao rendimento. Os gran
des argumentos dos partidários deste s i s tema centram-se na necessidade 
de fazer corresponder as relações de produção reais (portanto as formas 
de propriedade «socialista» e de ges tão) ao nível muito primário de desen
volvimento das forças produtivas, uma melhor (mais eficiente) uti l ização 

(") Cit. em DE SANTIS [1965], p. 220. Para ver a sua inserção no texto original, 
v. GUEVARA [1964]-1, p. 140. 



de recursos, menor burocracia e maior mot ivação para o trabalho (logo, 
mais elevada produtividade) . A discussão situa-se, pois em planos dist in
tos . Enquanto uns privi legiam a eficiência económica, o socia l i smo eu 
quanto s i s tema económico (pelo menos na primeira fase de trans ição) , 
os outros v i sam desde logo lançar as bases do social ismo enquanto 
sistema global. Recorde-se contudo que Guevara não era insensível à im
portância decis iva das questões económicas . Por um lado à componente 
económica de «suporte» da consciência social: «O comunismo é uma meta 
da humanidade que se alcança consc ientemente; logo, a educação, a liqui
dação das taras da sociedade ant iga na consciência dos indivíduos, é 
um factor de suma importância, sem esquecer, claro está, que sem avanços 
paralelos na produção não se pode chegar nunca a tal sociedade» ( 2 5 ) 
[sublinhado meu — J M P ] . N a sua introdução ao debate cubano, Silver-
man coloca cruamente a m e s m a ques tão: «A fal ta de controlo económico 
eficaz é a forma m a i s importante que mina os incentivos morais . ( . . . ) 
O impacte da escassez de bens sobre os incentivos morais não pode ser 
ignorado ( . . . ) Os incentivos morais t êm de ser reforçados através da eli
minação da ansiedade quanto à sat i s fação das necess idades básicas , e 
isto faz-se elevando os níveis de v i d a » ( 2 6 ) . E também Mandel subl inha: 
«Já expressámos antes as razões por que cremos impossível basearmo-nos 
inteiramente em incentivos morais , n a educação social ista dos produtores. 
Tal educação t em de ser suportada por uma realidade económica e social 
que não neutralize largamente os seus efeitos» ( 2 7 ) . Mas, mesmo no plano 
da «eficiência económica», Guevara defende as suas posições com a 
seguinte argumentação: « ( . . . ) uma atenção preferencial dada ao desen
volvimento da consciência retardará a produção? E m termos compara
t ivos , é possível que ass im suceda durante um dado período, ainda que 
ninguém tenha efectuado o correspondente cálculo. N ó s sus tentamos que 
o desenvolvimento da consciência faz mais pelo desenvolvimento da pro
dução num prazo relat ivamente curto do que os incentivos materia is . 
Tomamos es ta posição porque o desenvolvimento da nossa sociedade é 
g lobalmente projectado de forma a conduzir ao comunismo. Isto pressu
põe que o trabalho cessará de ser uma penosa necessidade para se tornar 
num imperat ivo agradável . Tal af irmação está carregada de subject iv ismo 
e requer a sanção da experiência que e s tamos vivendo» ( 2 S ) . 

( M ) GUEVARA [1964]-1, p. 130. 
( ! > ) SILVERMAN [1971], pp. 22 e 29. 
(") MANDEL [1964], p. 89. 
(- s) GUEVARA [1964]-1, p. 135. 



Enfim, para completar as t e ses guevar i s tas num ponto importante, 
ve jamos brevemente o problema dos critérios de invest imento. Ainda aqui, 
a posição é perfei tamente consistente com a perspectiva global, e é exposta 
com a maior clareza por Mandel: «Pode a "lei do valor" [ logo a procura 
da m á x i m a rendibil idade] guiar o invest imento social is ta? Is to seria 
não só o f im de qualquer planificação real, mas , mais do que isso, conde
naria os países subdesenvolvidos ( . . . ) a permanecer indefinidamente 
subdesenvolvidos. De facto, num país subdesenvolvido, a agricultura é 
mais "rendível" que a indústria, a indústria l igeira mai s "rendível" que 
a pesada, a pequena indústria mais "rendível" que a grande indústria, 
e, acima de tudo, a importação de bens industriais do mercado mundial 
é mais rendível do que a sua produção doméstica. Permit ir-se que o inves
t imento seja comandado pela lei do valor corresponderia de facto a man
ter o desequilíbrio da estrutura económica criada pelo capital ismo» ( 2 S ) ) . 

Para o objectivo que nos propusemos, cremos suf ic ientes as referên
cias que acabamos de fazer ao debate cubano de 1963-64, ainda que i sso não 
dispense uma leitura cuidada pelo menos dos seus t ex tos capitais . Ass i 
nalemos desde já que, pelo que ficou exposto, se pode imaginar ter-se 
tratado duma quase-reedição a 40 anos de distância do debate soviét ico 
dos anos 20, em que Guevara teria tomado o papel de Preobrajensky e os 
seus opositores os dos bukharinianos, defensores da N E P e da iniciativa 
privada (camponesa) . E x i s t e m evidentes analogias , mas , independente
mente de certas ass imetr ias na incidência dos debates em certos aspectos 
(p. ex. a questão dos est ímulos mater ia i s /morais , central no debate 
cubano, não merece uma atenção específ ica no debate sov ié t ico) , uma 
diferença é essencial , e determinante no conteúdo mesmo do debate: 
enquanto Preobrajensky era, antes de mais , um economista (economista 
com posições «revolucionárias», é cer to) , Guevara não o era, e isso reflec-
te-se fortemente no campo em que procura s i tuar a discussão. N ã o esque
cemos [v. 2.° ensa io ] que o «sistema» de Preobrajensky só pode ser assi
milado à posterior opção estal iniana no plano estr i tamente económico: 
nunca Preobrajensky (se excluirmos a sua posterior «auto-crítica») 
defendeu que o seu s i s tema implicasse a colectivização forçada e a repres
são generalizada. Isto é, o seu «sistema» pressupunha u m elevado grau 
de «consciência social». Mas esse é um aspecto que, na sua argumentação, 
só esporadicamente é explicitado. De qualquer modo, a «questão cam-

(=») MANDEL [1964], pp. 81-82. 
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ponesa», pano de fundo do debate soviét ico, e que tornava o projecto 
de Preobrajensky, na sua globabilidade, uma quase-impossibi l idade que 
ele só conseguia «resolver» apostando numa cada vez menos provável 
revolução mundial, prat icamente não transparece no debate cubano: aí 
foi desde logo fe i ta uma Reforma Agrár ia «colectivista», e não uma 
«distribuição de terras», a dimensão é tota lmente outra (o problema 
soviét ico envolvia u m a s dezenas de mi lhões de camponeses , em Cuba 
nem uma dezena) , e, enfim, e s tava ultrapassada, pelo menos em princípio, 
a questão do «social ismo num só país». Daí que as propostas de Guevara 
as sumam uma mui to maior «credibilidade», e o seu «voluntarismo» não 
só seja intelectualmente aceitável como potencialmente mobilizador. 
Guevara introduz, de facto, num s i s tema económico análogo ao de «pla
nif icação central», uma nova dimensão que, só por si lhe altera radical
mente a configuração e a prát ica: a consciência social, a participação 
colect iva — assentes numa «nova educação», que não pode ser confun
dida com propaganda. 

O «sistema» de Guevara é o de uma «centralização provisória», em 
que todas as a lavancas polít icas e culturais devem visar uma cada vez 
maior participação e empenhamento colectivos, a té se chegar ao ponto 
em que a s decisões centrais se jam a expressão de opções largamente dis
cutidas e assumidas . Para ele, o Par t ido terá de ser o agente desta 
transformação global, e por isso não deve uti l izar meios que se oponham 
ao que ele chama o «desenvolvimento da consciência». 

É altura de examinarmos os contributos para esta mesma proble
mát ica dados por homens mui to diferentemente posicionados, a partir 
da análise do funcionamento de s i s t emas chamados de «social ismo real». 
Sociólogos, f i lósofos, economistas , os seus t ex tos são muito mai s «ela
borados», e a sua argumentação não se insere em qualquer debate: nos 
respect ivos países, eles acabaram por ser s implesmente excomungados 
(presos, excluídos dos P C s respect ivos a que todos pertenciam, autori
zados a lguns a acei tar lugares de ensino em universidades ocidentais , 
marginal izados outros nos seus países em act ividades secundárias, e t c ) . 
N e m por isso a ref lexão que propõem é menos interessante e sugest iva , 
até porque todos se colocam numa perspectiva de redescoberta do mar
x i smo e de convicta aposta numa sociedade soc ia l i s ta /comunis ta , isto é, 
de recusa radical do s i s tema capital ista. 

Começamos pelo exame das anál ises de Rudolf Bahro, economista 
da RDA, contidas no seu volumoso tex to de 1977 «A alternativa — para 



uma crítica do social ismo realmente exis tente» ( 3 0 ) . N ã o é tarefa fácil 
expor em poucas páginas as l inhas mes tras de uma obra tão densa, tão 
rica e também naturalmente tão controversa. Por isso escolhemos debru-
çar-nos mui to mai s sobre as suas propostas e respect ivos fundamentos 
do que sobre a minuciosa e implacável análise crítica da génese e fun
cionamento das sociedades de «social ismo real», que const i tui as duas 
primeiras partes do livro. Recordamos ainda que, contrariamente ao 
caso de Guevara, Bahro parte da observação duma sociedade industria
lizada, cuja capacidade produtiva é c laramente suficiente para a sat i s 
fação de todas as necess idades básicas da população. Vejamos então 
a l inha geral do pensamento de Bahro. 

Para Bahro, a noção central que caracteriza o projecto social is ta 
é a de emancipação, a m e s m a em que Marx fundou, a partir da sua 
análise do capital ismo, a luta pelo soc ia l i smo: «Em lugar da ant iga socie
dade burguesa, com as suas c lasses e o s seus antagonismos de classe, 
surge uma associação em que o livre desenvolvimento de cada um é a 
condição do livre desenvolvimento de todos» ( 3 1 ) . Ora, segundo Bahro, 
«é mai s do que evidente que as sociedades soviét icas e dos países de Leste 
europeu, são incompatíveis com os object ivos f ixados pelo Marxismo. 
O social i smo realmente existente , independentemente das suas mui tas 
realizações, é caracterizado por: permanência do trabalho assalariado, 
da produção de mercadorias, do dinheiro; racionalização da divisão tra
dicional do trabalho; persistência de desigualdades socia is que vão muito 
para além das des igualdades de rendimentos monetár ios ; existência de 
corporações oficiais para a manutenção da ordem e tute la das popula
ções; l iquidação das l iberdades conquistadas pelas m a s s a s na era bur
guesa, em lugar da preservação e realização dessas l iberdades (conside-
re-se t ã o só a censura general izada e a pronunciada formalidade e irrea
lidade de facto da chamada democracia soc ia l i s ta ) . É também caracte
rizado por: um corpo de funcionários, um exército e polícia permanentes , 
todos apenas responsáveis perante os respect ivos superiores; a duplicação 
da pesada máquina do Es tado num aparelho de E s t a d o e num aparelho 
do Part ido; o seu isolamento dentro das fronteiras nacionais . ( . . . ) Temos 

(3°) BAHRO [1977]-1. Dada a síntese a que somos obrigados, utilizámos de pre
ferência, para efeito de citações, um outro texto do mesmo autor (BAHRO [1977]-2), 
em que ele-próprio condensou em cerca de 30 páginas o essencial das suas teses. No en
tanto, sempre que se tornou necessário precisar melhor certos conceitos ou posições do 
autor, recorremos ao texto do ensaio original. 

( 3 1) MARX/ENGELS [1848], p. 46. 



o t ipo de máquina do E s t a d o que Marx e E n g e l s se propunham esmagar 
pela revolução proletária, e que não devia ser permitido reemergir sob 
qualquer forma ou pretexto. Isto é irrefutavelmente claro nos seus pró
prios t ex tos , em particular os respei tantes à Comuna de Paris» ( 3 2 ) . 

Ora nada disto é compatível com uma perspect iva de «emancipação 
geral», com a criação de uma «nova e mais elevada civilização, que resolva 
os problemas fundamentais da humanidade de u m modo tal que o indi
víduo se encontre ao mesmo tempo mai s sat i s fe i to e mais l iberto ( . . . ) Ora 
até agora, parece que os comunistas só tomaram o poder para continuar 
a ve lha civil ização a u m ri tmo acelerado» ( 3 3 ) . A divisão social do traba
lho, a estrutura de necess idades , o «modo de vida», não são suficiente
mente dist intos, «no sent ido mai s global, cultural e não estr i tamente polí
t ico», do capital ismo. Ê por i sso também que é insuficiente o acento 
posto pela oposição interna na questão dos direitos humanos , oposição 
essa que f inalmente acaba por se f iar apenas no «apoio e socorro que 
possa vir do Presidente dos E s t a d o s Unidos» ( 3 4 ) . 

Segundo Bahro, o «social ismo realmente existente» é his tor icamente 
uma via não-capital ista de industrial ização de sociedades pré-capital istas, 
particularmente adequada em ta i s s i tuações para criar as pré-condições 
do social ismo, no m e s m o sentido (ainda que com diferente ênfase, subli
nha) que o capital ismo monopol ista também é, nas sociedades que segui
ram a via capital ista, uma pré-condição do social ismo. Anota , de resto , 
que países como a R D A ou a Checoslováquia não são t ípicos desta evo
lução, e que, como nos outros países de Leste , foi por razões pol í t icas 
decorrentes da 2 . a Guerra Mundial que neles foi exogenamente «introdu
zida» a via não-capital ista. 

Mas este «despotismo da industrialização» nunca foi «desde início, 
u m s i s tema de real liberdade e igualdade, nem poderia ter sido. Ele re
produz regularmente e inevitavelmente as barreiras que bloqueiam a via 
para um livre desenvolvimento da subjectividade auto-consciente e da 
autonomia individual. E le incorpora precisamente todas as condições 
estruturais da subalternidade individual» ( 3 5 ) . E aqui chegamos a outra 
noção básica da análise de Bahro, «a pedra angular da sua concepção 
alternativa». O que entende Bahro por subalternidade? «É a mentali-

( 3 ! ) BAHRO [1977]-2, pp. 4-5. 
(») Id., p. 7. 
( 3 l ) Id., id. 
( 3 S) Id., p. 10. 



dade e o comportamento da "gente sem importância" [little people] 
dependente e al ienada da totalidade» ( 3 6 ) . «O conceito de subalternidade 
refere-se a uma estrutura objectiva que produz esta mental idade em 
escala maciça e que, para além disso, t em o poder de organizar interior
mente [inwardly — «no íntimo», J M P } homens l ivres como subalternos 
num sent ido formal e tratá- los como t a l » ( 3 7 ) . E m sent ido restrito, a 
subalternidade é a condição de tudo o que se insere numa hierarquia, 
é mesmo a sua pedra basilar. «No entanto, se este papel define o com
portamento social total dos que lhe es tão sujei tos , se o seu processo 
global de vida se desenrola principalmente sob o s igno de certas funções 
parciais subordinadas a uma total idade incontrolável, então essa subal
ternidade deixa de ser s implesmente uma propriedade da função subor
dinada e torna-se uma propriedade do indivíduo encarregado de a exe
cutar. Então , passa a dominar o comportamento subject ivo, trazendo con
s igo automat icamente a incapacidade de ser responsável por um contexto 
mais geral. Toda a sociedade de c lasses , toda a relação de dominação, 
produz subalternidade. Mas nenhuma outra sociedade de c lasses desde 
o modo de produção as iát ico subalternizou as grandes m a s s a s dos seus 
membros l ivres numa forma tão completa como o social i smo realmente 
exis tente . É a subalternidade como s i s t ema e — como Andreas Hegedi is 
já estabeleceu há a n o s — em consequência também um s i s tema de 
irresponsabil idade organizada» ( 3 8 ) . Para Bahro , a raiz mesma da subal
ternidade encontra-se na «divisão tradicional do trabalho». N a divi
são horizontal, que compart imenta o saber e as esferas de actividade, 
impedindo uma v isão global dos problemas, m a s sobretudo «na divisão 
vertical do trabalho por funções requerendo níveis diversos de capacidade 
e conhecimento, de acordo com níveis diversos de educação, e, igual
mente importante, por uma pirâmide hierárquica de poderes de gestão» ( 3 9 ) . 

De todas e s ta s considerações conclui Bahro que é condição indis
cutível para a emergência de uma nova ordem social que retome os 
object ivos emancipatórios de Marx «uma revolução cultural contra o 
domínio da divisão tradicional do trabalho e do Estado» ( 4 0 ) . Mas se, nas 
sociedades de soc ia l i smo realmente ex i s tente (e também nas de capita
l ismo monopol ista , ainda que de forma não t ã o rígida) t emos por um 

( 3 S) BAHRO [1977]-2, p. 10. 
(3') Id., p. 11. 
(»•) Id., id. 
( ! 9 ) Id., p. 12. 
(") Id., p. 11. 



lado um aparelho burocrático de poder, por outro m a s s a s subalternizadas, 
onde ir buscar o «motor» da transição para a nova sociedade? Bahro 
introduz aqui u m novo conceito-chave na sua anál ise: o excedente de 
consciência. «O excedente de consciência é o potencial decisivo para a 
mudança social . De que se t ra ta? É u m a capacidade de energia psíquica 
que já não é absorvida pelas necess idades imediatas e pelos perigos da 
exis tência humana, e que pode ass im entregar-se a preocupações mais 
a f a s t a d a s » ( 4 1 ) . « [ E s t e ] potencial psíquico, uma vez l iberto [nas socie
dades industriais — JMP] da luta absorvente pelos meios de existência, 
poderá repartir-se de modo complementar em duas formas diametral
mente opostas do interesse posto na sociedade. ( . . . ) Por um lado os inte
resses de compensação são a inevitável reacção ao facto de que a socie
dade l imita e bloqueia demasiado cedo a expansão [épanouissement], 
o desenvolvimento e a af irmação de inúmeras pessoas . A s necess idades 
correspondentes são saciadas por sat i s fações de substituição» ( 4 2 ) . Bahro 
inclui aqui a posse e o consumo do m á x i m o de objectos e serviços e, no 
l imite, a própria «sede de poder». «Por outro lado, pelo contrário, os 
interesses de emancipação voltam-se para o crescimento, a definição e a 
realização da personalidade em todos os domínios da vida humana». 
Segundo Bahro, o aparelho do poder nos países do social ismo real tenta 
justamente , «em parte dispersar o excedente de consciência não dispen
dida [nas act ividades produtivas vitais] , por act ividades não-produtivas, 
em parte paralisá-lo pelo terror, m a s ac ima de tudo desviá-lo para sat i s 
fações de subst i tuição» ( 4 3 ) . A ace i tarmos es ta análise diríamos que, nas 
sociedades capita l i s tas avançadas, predominam largamente os primeiros 
e terceiros t ipos de actuação, se bem que, guardadas as devidas propor
ções, já se tenha falado com alguma propriedade do «terror publicitário» 
( sem falar das prát icas repress ivas conhecidas, que relevam desta mesma 
mot ivação) . De passagem, antec ipamos desde já uma certa convergência 
entre es ta perspectiva de Bahro e certos es tudos húngaros sobre a util i
zação dos tempos livres, a que adiante nos referiremos. 

É nes ta óptica que Bahro afirma que «a total idade da vida mental 
da sociedade é o campo de batalha da revolução cultural futura — e e s sa 
v ida mental não se move contra a exis tência material , m a s precisamente 
através do processo de reprodução e dos seus objectivos, sendo o seu 

(") BAHRO [1977]-1, p. 240. 
( , : ) Id., p. 255. 
(«) BAHRO [1977] -2, p. 17. 
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Fonte: BAHRO [1977]-! 

centro de gravidade a informação e decisão» í 4 4 ) . Para apreendermos ple
namente o sentido dessa totalidade, t eremos agora de completar a cons
trução de Bahro em torno do conceito de consciência social. De facto, 
até aqui só fa lámos do «excedente de consciência», há que ver a questão 
da «consciência absorvida», o seu complemento. Se ao primeiro caberá 
ser o «motor» ou o ponto de partida de uma transformação radical, a 

(") BAHRO [1977]-2, p. 18. 



segunda terá igualmente de ser «revolucionada», pois o social i smo pres
supõe u m a nova «consciência social total», em que se tornarão predomi
nantes os interesses de emancipação. Diz B a h r o : «Aquilo a que chamo 
consciência absorvida é o dispêndio de energia psicosocial que é gas ta 
por um lado na hierarquia das funções de ges tão [ soc ia l ] , por outro lado 
nas act ividades de rot ina do processo de reprodução. ( . . . ) [Mais preci
samente]' , 1) o conhecimento burocrático organizado para o comando 
sobre o processo de trabalho e sobre o processo da vida em geral, o qual 
se exprime polit icamente pelos interesses do aparelho, pelo exercício 
arrogante do poder; e 2) o trabalho abstracto, alienado, na produção, 
serviços e ges tão , que se exprime em reacções e modos de comportamento 
subalternos, em baixo rendimento e subserviência, em fa l ta de interesse 
e indiferença pelos assuntos públicos» ( 4 5 ) . A articulação destes quatro 
e lementos da consciência social faz-se ass im, segundo Bahro, de acordo 
com um esquema gráf ico elucidativo (v. página anter ior ) ! 

Temos ass im sumariamente apresentado o esquema conceptual básico 
de Rudolf B a h r o : o projecto soc ia l i s ta /comunis ta só pode ser, nas socie
dades industriais , o de uma revolução cultural que realize a emancipação 
dos homens da sua condição de subalternidade. O lugar natural dessa luta 
é a consciência social, e o s seus protagonis tas serão, por um lado, os 
interesses de emancipação que de forma crescente se mani fes tam em 
indivíduos e extractos var iados provenientes de diferentes c lasses sociais , 
e por outro os aparelhos e estruturas de poder /saber que actuam no sen
t ido de reproduzir a subalternidade. 

N ã o nos deteremos aqui sobre a forma pela qual Bahro imagina 
possível o desenvolvimento dessa revolução cultural nos países do socia
l ismo realmente exis tente . O que para nós interessa é o s is tema-objecto, 
e a natureza da transição, que o terá de v isar e conter em embrião e em 
desenvolvimento. A s formas concretas da transição serão obviamente 
função do «estado inicial», e portanto variarão de sociedade para socie
dade. Importa quando muito referir que um s i s tema de democracia polí
t ica de t ipo ocidental é, na sua concepção, como se compreende, um ponto 
de partida mais favorável do que um s i s tema do t ipo ex is tente nos Pa í se s 
de Leste , por permitir uma luta ideológico-cultural aberta, se bem que, 
como igualmente se compreende, a inexistência nos ú l t imos de proprie
dade privada dos meios de produção, e bem ass im a organização econó-

(") BAHRO [1977]-2, p. 16. Recordamos aqui a citação de Guevara em que 
ele próprio se interrogava sobre essa mesma falta de interesse e indiferença. 



mica que daí decorre, sejam, em contrapartida, factores fortemente posi
t ivos para a transição. Al iás Bahro, e nisso é criticado por a lguns hún
garos , não concebe tal revolução cultural sem uma organização que ele 
expl ic i tamente fi l ia no conceito gramsciano de «intelectual colectivo» e 
que denomina de Liga dos Comunistas ( 4 6 ) : um partido «novo», construído 
à imagem e semelhança da «nova sociedade», onde se congregarão todos 
os «interesses emancipadores» da «velha sociedade». 

Vejamos , agora, brevemente, a lguns aspectos e lucidativos da «alter
nativa», i s to é, do s i s tema «alternativo» proposto por Bahro. Começa 
por ser elucidativo que nos seja difícil expor essa alternativa nos termos 
compart imentados característ icos dos «programas» polít icos habituais . 
De facto, é tal a interl igação estrutural entre todos os domínios de 
acção, que todas as acções serão s imultaneamente económicas, polít icas, 
culturais, etc. 

Bahro começa por constatar que, a manter-se a actual «evolução per
manente das expectat ivas», uma economia que, impulsionada pelos «pro
gressos» técnicos e científ icos, cria mais «necessidades» do que as que 
satisfaz, «a sociedade será sempre demasiado pobre para o comunismo. 
E dentro de 100 anos poderá continuar a objectar-se aos comunistas que 
pretendem generalizar a pobreza» ( 4 7 ) . Ora, «as condições da liberdade 
não podem ser medidas em dólares ou rublos por cabeça. O que falta aos 
homens dos países desenvolvidos, não são novas necessidades, m a s a 

( 4 S) « [Uma liga de comunistas] teria de ser: 1) Não um partido da classe operá
ria no velho — e demasiado restrito — sentido, mas uma combinação de todas aquelas 
pessoas, provenientes de todos os estractos e grupos da sociedade, cuja consciência é 
dominada por necessidades e interesses emancipatórios; 2) Não um partido de massas 
do tipo em que uma auto-designada elite dirigente de intelectuais autoritários mani
pulam os chamados "membros", mas uma união de indivíduos de pensamento afim, 
i. e., interessados em resolver os mesmos problemas, e todos considerados como igual
mente competentes; 3) Não uma corporação sectária dos "que sabem mais", isolada 
da sociedade, mas uma comunidade revolucionária aberta para a sociedade e a que se 
poderão juntar todos os que se esforcem na mesma direcção; 4) Não uma organização 
supra-estatal que guia e controla o aparelho efectivo do Estado e da administração 
do exterior e por cima, mas o inspirador ideal de uma actividade integrada de todos 
os grupos na base, o que dá às pessoas [ou "ao povo": people] a capacidade de con
trolar todos os processos de tomada de decisão de dentro; 5) Não um exército obe
diente que toma decisões burocráticas sobre a manutenção e a extensão do status quo, 
mas o que Gramsci chamou um intelectual colectivo, criando e exercendo um consenso 
maioritário para a mudança, em comunicação democrática com todos os interesses na 
sociedade» (BAHRO [1977]-2, p. 25). 

(") BAHRO [1977]-1, p. 249. 



possibil idade de se realizarem pela actividade individual: prazer da acção, 
prazer da comunicação, v ida concreta no sentido mais largo» ( 4 8 ) . Is to 
quer dizer, por exemplo, que «o cresc imento da produção e o da produti
vidade, que hoje só muito raramente são postos em questão, perderão 
na prática a sua auréola de inelutáveis necess idades económicas. O que 
não s ignif ica de resto que haja que fazer do "crescimento zero" uma 
regra absoluta, m a s que o critério de quantidade seja ele-próprio afastado 
do primeiro plano» ( 4 9 ) . 

Aqui lo a que Bahro chama o programa m á x i m o da revolução cultu
ral, e que define os contornos fundamentais do s is tema, compreende, pois, 
entre outros pontos : «a expansão da personalidade como objectivo da 
produção», o que ex ige uma completa «remodelação da planificação e da 
organização em todos os domínios da economia e da ciência»; «unidade 
dos processos de trabalho e de formação» (unidade da produção e da 
apropriação da cu l tura ) ; «redefinição das necess idades materia is e da 
capacidade disponível de trabalho v ivo , do ponto de v i s ta da melhoria e do 
aumento das condições de desenvolvimento de homens tota lmente socia
l izados (prioridade às despesas dest inadas à educação) ; «formas de 
democracia polít ica que permitam às grandes m a s s a s um processo social 
de compreensão e tomada de consciência»; «deslocamento das prioridades 
da reprodução: da exploração da natureza pela produção à adaptação 
desta ao ciclo natural, da reprodução alargada à reprodução s imples , do 
acréscimo de produtividade à melhoria das condições de trabalho e de 
formação»; «restabelecimento da proporcionalidade entre grande pro
dução (industrial) e pequena produção (ar te sana l ) ; «cálculo económico 
com base numa nova economia do tempo»: preferência ao cálculo em tempo 
de trabalho sobre o cálculo em preços»; «iniciativa individual e v ida comu
nitária real : estabelecimento duma forma de regulação económica que 
deixe à disposição das unidades de base da produção e da vida social um 
espaço suf ic ientemente amplo que lhe permita realizar o plano e lhes 
garanta uma evolução proporcionada da sua própria estrutura»; «socie
dade como associação de comunas» ( 5 0 ) . 

A lguns destes aspectos merecem uma atenção mai s particularizada. 
Comecemos pelo novo sentido a dar à planif icação: «A planif icação t e m 
de partir não de um balanço de t empo de trabalho, m a s de um balanço 
de t empo social g lobal; de um orçamento do tempo das pessoas para a 

( , s ) BAHRO [1977]-1, p. 382. 
(") Id., p. 381. 
( 5 0 ) Id., pp. 382-383. 



total idade de expressões da sua v i d a » ( 5 1 ) . « 0 que é decisivo neste con
t ex to — e que parecerá seguramente utopia a quem tem a experiência da 
nossa planif icação e c o n ó m i c a — é a necess idade duma reserva de força 
de trabalho, duma sobrecapacidade planificada de trabalho vivo em rela
ção ao parque de máquinas (e de uma reserva de máquinas e de disponi
bil idades mater ia is e energét icas re lat ivamente à produção) . U m a certa 
liberdade de manobra ao nível do fundo do tempo de trabalho da empresa 
é a condição elementar que permitirá conferir u m mínimo de realidade 
às declarações enfát icas que vêem no homem o "senhor e o centro da 
produção". Is to vale também numa perspectiva mais afastada. O livre 
desenvolvimento da massa dos indivíduos só é possível numa sociedade 
que pode produzir mais do que t e m de produzir e do que produz de facto . 
O excedente comunista — que releva al iás mui to mais da estrutura social 
da produção e das necess idades do que da quantidade absoluta de bens 
e s e r v i ç o s — é antes de mai s um excedente de capacidade de produção, 
um excedente de trabalho vivo potencial, de disposable time no sentido 
mai s largo. Só este excedente pode assegurar a cada individuo um espaço 
em que ele-próprio possa estabelecer, no quadro do trabalho colectivo, 
uma economia pessoal do tempo correspondente aos seus projectos» ( 5 Z ) . 
Al iás , ao s imples nível da unidade produtiva, «sem uma margem em rela
ção ao plano, a democracia no seio da empresa não passa de uma palavra 
vã para os operários da produção» ( 5 3 ) . 

N o plano da formação/educação, também os object ivos terão de ser 
radicalmente dist intos, pois ela deixará de ser um meio para ser um fim. 
Sendo ass im, «a organização do trabalho tem de ser adaptada às necessi
dades da política de educação e não prioritariamente o contrário. Tra
ta-se de dar um novo impulso act ivo à produção do excedente de cons
ciência, já espontaneamente posto em movimento [condição para que o 
processo se inicie — JMP]'. O objectivo deliberado será o de criar u m 
excedente de educação que o s i s tema produtivo técnico-científ ico e a sua 
superestrutura não estará mais em condições de ass imi lar na sua presente 
const i tuição social. Daí partirá o ataque inevitável à ant iga divisão do 
trabalho» ( 5 4 ) . Invocando Marx, Bahro sal ienta ser necessário «que a edu
cação seja organizada de forma a que para todos os homens, a sua 
juventude, chegada ao termo do seu desenvolvimento, culmine na arte 

( 5 1) BAHRO [19771-2, p. 29. 
(") BAHRO [19771-1, p. 392. 
(") Id., p. 395. 
( M ) BAHRO [19771-2, p. 29. 



e na fi losofia e lhes permita, quer pela via do racional quer pela do emo
cional, passar do microcosmos subject ivo ao t o d o » ( 3 5 ) . N e s t a perspectiva, 
os quatro pilares do s i s tema educativo geral, os únicos para os quais 
«será necessário u m programa de ensino de conteúdo severo e que obrigará 
a uma apropriação controlada», devem ser: «a l íngua (ou l ínguas ) , para 
dominar o qualitativo, a s matemát icas para dominar o quantitat ivo, a 
cibernética para dominar o aspecto estrutural do mundo, e os refina
mentos da técnica para dar uma forma art íst ica à expressão do e u » ( 5 6 ) . 
U m a tal formação sólida de base permitirá colocar em novos termos o 
problema dos especial istas , e das relações poder /saber: «Exis te uma 
enorme diferença entre um homem que é, entre outras coisas, mui to espe
cializado numa qualquer operação complexa, e o estado de especial ista 
elevado ao es tatuto duma forma social de existência» (") • «A meu ver, o 
que importa para o homem chegado ao l imiar do social ismo-comunismo 
é que a hierarquia funcional (cujas informações e decisões devem, no 
entanto, circular nos dois sent idos ) , indispensável à regulação do pro
cesso social de ex is tência e de trabalho, deixe de ter necessariamente o 
carácter duma estrutura social. Compondo-se a humanidade de indivíduos 
com capacidades universais , o conjunto social terá de cessar, sobre a base 
material adquirida, de decalcar a sua estrutura sobre a do s i s tema de 
tratamento das informações, de que uti l iza e continuará a util izar as 
funções reguladoras. É por esta razão que a supressão da ant iga divisão 
do trabalho [nomeadamente, m a s não só, entre trabalho intelectual e 
manual — JMP] é o t ema central deste livro. A úl t ima "luta de c lasses" 
é justamente a que se trava em torno da organização do processo de in
formação, de conhecimento e de decisão, e da sua subordinação aos indi
v íduos associados enquanto conjunto [social] » ( 5 8 ) . 

Enf im, o problema da «organização comunitária», e da sua arti
culação social, o que se insere, entre outros aspectos , na problemática 
da central ização/descentral ização. Bahro começa por observar que o ideal 
do «social ismo cooperativo», ou seja, uma organização económica e social 
fundada numa associação de cooperat ivas ou unidades (não só econó
micas ) autogeridas «só pode ser, no melhor dos casos, uma forma embrio
nária de social ismo», que poderá resultar da apropriação pelos trabalha
dores dos locais de produção deixados por um capital ismo muito dis-

( 5 5 ) BAHRO [1977]-1, p. 268. 
(=") Id., p. 270. 
(") Id., p. 271. 
( s s ) Id., p. 409. 



perso. Ora não é esse o caso em países de capital ismo avançado, e menos 
ainda nos países do social i smo realmente exis tente . Segundo ele, a orga
nização económica da «nova sociedade», a «associação geral» de que falou 
Marx, não se reduzirá à coordenação de ta i s cooperat ivas de produção. 
«Como "reunir" [rassembler] o corpo social na sua totalidade, o conjunto 
dos indivíduos para além do processo de reprodução? Tal é a questão 
cardinal da democracia socialista. H á que ter em conta que a questão 
da autoges tão no seio duma sociedade a l tamente complexa não pode 
ser colocada, nem encontrar resposta, do s imples ponto de v i s ta parti
cular das comunas, e menos ainda das unidades de produção, m a s que 
se t em sempre de ter presente o carácter global do processo de repro
dução» ( 5 9 ) . N u m a linha que nos recorda certas pos ições de Guevara, 
não tem sentido, quando já se at ingiu um certo nível de forças produ
t ivas e já se dominam as formas complexas da sua ges tão , não t irar 
partido disso para avançar no sent ido da apropriação colectiva real desse 
potencial produt ivo: «Em países como a R D A ou a Checoslováquia, que 
sempre conheceram direcções centralizadas, seria obviamente insensato 
retornar agora ao ponto de onde os jugos lavos , então economicamente 
subdesenvolvidos, partiram em 1950, e de repetir o s seus erros em lugar 
de tirar deles a s l ições que comportam. ( . . . ) Torna-se mani fes tamente 
necessário combinar uma regulação do s i s tema por c ima — i n e v i t a v e l 
mente hierárquico no s i s tema de informações ( sem que a hierarquia 
tome fata lmente a forma de um incontrolável poder de dominação) — 
e as iniciat ivas económicas, das unidades de base re lat ivamente autóno
m a s do trabalho colectivo e da vida social (unidades cujo funcionamento, 
pelo seu lado, não contribui necessariamente para a emancipação) » ( B 0 ) . 
Bahro concebe o «comunismo avançado» como um «conjunto subdividido 
em suje i tos colect ivos autónomos de diferentes níveis , que conceberão 
eles-próprios as suas relações com o todo»: «Associações de indivíduos 
nos agrupamentos em que prosseguem o s interesses específ icos que cons
t i tuem a sua vida social ; associação destes agrupamentos especial izados 
no se io de comunas que englobam, enquanto unidade territorial complexa, 
o s diversos aspectos da vida social ; enfim, associação de comunas — elas 
também relat ivamente especial izadas no quadro da divisão do trabalho 
prevista no p l a n o — numa sociedade» ( 6 1 ) . 

( M ) BAHRO [1977]-1, p. 410. 
í 6 0 ) Id., p. 411. 
( e i ) Id., p. 412. 



Precisando melhor, «quais serão as decisões que uma sociedade 
comunista tomará "centralmente", isto é, ao nível do conjunto soc ia l? 
Haverá em primeiro lugar que definir o conteúdo e o volume das suas 
necess idades [do conjunto social — JMP] do ponto de v i s ta dos valores 
já mencionados e que, em certa medida, serão seguramente sempre sujei
tos a controvérsia. ( . . . ) A escolha dos produtos oferecidos não pode nem 
deve — contrariamente às condições da produção — ser deixada aos sec
tores ou empresas particulares e depender dos seus critérios internos, 
quaisquer que sejam. A definição da estrutura da produção e das suas 
modif icações não releva dos colect ivos de produção m a s da sociedade. 
E s t e ponto é um dos mai s mal compreendidos pelos defensores da ideia 
dos conselhos. Os indivíduos associados não determinam o plano na sua 
qualidade ( . . . ) de produtores com interesses específicos, m a s enquanto 
seres sociais tendo uma compreensão profunda dos interesses gerais , de 
numerosos interesses particulares e dos seus interesses pessoais , e ten
dendo a integrá-los da melhor maneira nos object ivos do Plano. Os inte
resses dos produtores são interesses particulares entre outros (...)»(62). 
Pela sua parte, a organização comunal ( terri torial ) , «deveria ser a ins
tância intermédia de planificação e de direcção», para quem «apenas o 
rendimento industrial devido à sociedade e determinado em natureza e 
qualidade, e em relação com o input de recursos, seria imperativo ( . . . ) 
A o s seus conselhos de delegados eleitos competiria — sob reserva de 
certas restrições — tomar as m e s m a s [o mesmo tipo de — J M P ] dispo
s ições que o governo do país, saído ele-próprio do s i s tema de delega
dos» ( ° 3 ) . O que não impede (daí a lgumas daquelas restrições) que devam 
exist ir certas «"formações supraterritoriais" como os sectores da energia, 
transportes e comunicações, próprias ao conjunto das comunas» ( 6 *). 
Al iás , é-nos recordado que «as comunas duma sociedade moderna não 
serão certamente nunca autosuf ic ientes (selfsustaining, como Marx qua
lif icava a aldeia indiano-asiát ica pré-colonial) , a ponto de equilibrar exac
tamente a sua produção de produtos al imentares, por exemplo, e a s suas 
próprias necess idades , estruturalmente e no tempo. Os fornecimentos 
regulares verão as suas modal idades concretas reguladas por contratos 
directos entre os órgãos comunais ou entre os organismos consumidores 
e o s produtores. Mas o abastec imento geral terá de ser garant ido e pla
nif icado a nível global ( . . . ) Para além disso, os invest imentos pesados, 

( K ) BAHRO [1977]-1, p. 413. 
(«) Id., p. 415. 
( M ) Id., id. 



desde que impliquem efe i tos sobre os object ivos e a s condições da pro
dução ao nível supracomunal, serão do domínio do conjunto social, e deve
rão ser atribuídos às comunas, a s quais serão dotadas de todos os meios 
necessários» ( 6 5 ) . 

Finalmente , o problema dos controlos, nos dois sentidos. «O controlo 
sobre o aparelho, sobre a administração, torna-se a tal ponto um assunto 
comum aos delegados [das comunas] , e aos seus eleitores de competências 
gerais que os especial is tas de competências particulares nele participarão 
eles-próprios na sua qualidade de cidadãos ( . . . ) [Pelo seu l a d o ] , o con
trolo exercido sobre os interesses locais e particulares, i. e., sobre os das 
comunas e sobre os dos grupos constituídos em torno das diversas sub-
-f unções no seio das comunas, será o mai s del icado: este controlo, de 
carácter social, deverá ser suf ic ientemente eficaz para evitar que um 
fracasso faça reaparecer as instâncias repress ivas do Es tado e todo o 
seu cortejo de planificadores, es tat í s t icos e relatores. O princípio de soli
dariedade torna absolutamente necessário que cada comuna, cada grupo 
de interesse organizado, consinta um certo grau de esforço nesse sentido 
e não unicamente na eventualidade de s i tuações críticas» ( G 0 ) . 

Para completar o conjunto de parâmetros definidores do s i s tema de 
Bahro, resta apenas acrescentar a sua perspectiva «internacionalista», 
de resto na tradição do pensamento (nem sempre da prática) social ista. 
A perspectiva de emancipação só pode ser, em últ ima análise, mundial 
(daí que Bahro se refira, por oposição, na caracterização inicial do socia
l ismo realmente existente , , ao isolamento do aparelho dirigente «dentro 
das fronteiras nacionais» — v. p. 246 ac ima) . E aqui vemos um paralel ismo 
inequívoco com as posições de Guevara, defendidas no discurso de Argel , 
quanto às relações fraternas a estabelecer entre países socia l i s tas desen
volvidos e «sub-desenvolvidos». Dado que não referimos este ponto quando 
expusemos o pensamento do Che, parece oportuno colocar agora lado a 
lado os dois t extos . Guevara ( A r g e l ) : «Não pode exist ir social ismo se 
nas consciências não se operar uma mudança que provoque uma nova 
atitude fraternal frente à humanidade, tanto no plano individual, na socie
dade em que se constrói ou está construindo o social ismo, como no plano 
mundial em relação a todos os povos que sofrem a opressão imperialista. 
Cremos que é com este espírito que se deve enfrentar a responsabil idade 
da ajuda aos países dependentes, e que não deve falar-se mai s de desen
volver um comércio de benefício mútuo baseado nos preços que a lei do 

C5) BAHRO [1977]-1, p. 418. 
( M ) Id., p. 420. 



valor e a s relações internacionais de troca, desigual, produto da lei do 
valor, impõem aos países atrasados ( . . . ) Se estabelecemos este t ipo de 
relação entre os dois grupos de nações, devemos convir que os países 
social is tas são, de certo modo, cúmplices da exploração imperial ( . . . ) Os 
países socia l i s tas t êm o dever moral de liquidar a sua cumplicidade tác i ta 
com os países exploradores do o c i d e n t e » ( c 7 ) . B a h r o : « U m a das tarefas 
primordiais da revolução cultural nos países desenvolvidos dos dois blocos 
consist irá em suprimir o critério da lei do valor nas trocas com os países 
menos desenvolvidos. E s t e s países , confrontados com a lei do valor, com 
a equivalência brutal das trocas, es tão condenados a uma pauperização 
que a exploração das matér ias-primas faz surgir no horizonte. ( . . . ) A so
lução reside certamente numa troca calculada segundo um número idên
tico de unidades de trabalho» ( 6 8 ) . Por outras palavras, trata-se, no espí
rito de ambos, duma inversão radical no s i s tema de relações económicas 
internacionais: de uma transferência de valor dos países menos desen
volvidos para os mai s desenvolvidos, passar-se-ia a uma transferência 
no sentido inverso (al iás, a aceitar a proposta de Bahro, nem isso seria, 
pois as relações seriam equivalentes, em termos de unidades de trabalho) . 
Ê óbvio que uma tal inversão se opõe frontalmente ao s i s tema económico 
v igente , e implicaria u m novo s i s t ema de «preços» — o que só é conce
bível colocando a questão em termos não-económicos, logo, no plano 
político-cultural da «solidariedade activa» real e da emancipação geral. 
Desnecessário se torna também acrescentar que não é essa mesma inver
são que es tá no espírito dos mentores da chamada «nova ordem econó
mica internacional», proposta reformista de atenuação das mai s gr i tantes 
disparidades de «desenvolvimento», dest inada no essencial a reforçar a 
posição das camadas dir igentes dos países menos desenvolvidos, asse-
gurando-lhes a continuação da «velha ordem» nas respect ivas sociedades. 

É altura de nos referirmos aos trabalhos da escola húngara. N a rea
lidade, cremos que a obra de Bahro, de publicação mai s recente do que 
todos esses trabalhos, e elaborada ao longo dos úl t imos dez anos, incorpora 
de forma s is temat izada e «totalizada» (os ingleses diriam comprehensive) 
grande parte dos contributos essencia is daqueles invest igadores , que ele 
a l iás menciona na lgumas passagens . U m deles ass im o reconhece publi
camente, no t ex to de uma «carta aberta a Rudolf Bahro» a propósito 
do seu l ivro: «Nenhum membro do grupo de inte lectuais húngaros a que 
pertenço me autorizou a falar também em seu nome. Por este mot ivo 
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não citarei aqui nenhum dos nomes nem das obras em que são parti
cularmente evidentes os paralelismos com o teu pensamento» ( 6 9 ) [subli
nhado meu — J M P ] . 

A chamada Esco la de Budapeste começou por ser as s im conhecida 
através dos trabalhos de um grupo de jovens f i lósofos discípulos de 
Lukacs . Pouco tempo antes da sua morte, em 1971, é o próprio Lukacs 
que ass im define os object ivos centrais da E s c o l a : «Ainda que Hegel , 
o s economistas c láss icos ingleses e os primeiros utopis tas o tenham aju
dado a fundar a sua problemática, Marx foi, ele-próprio, um génio cien
tíf ico, que realizou descobertas radicalmente novas , de que fez com 
sucesso os princípios metodológicos duradouramente ef icazes da inves
t igação científica. Foi para tes tar a ef icácia da aplicação de ta i s métodos 
a todos os grandes problemas da vida social e para os impor que nasceu, 
no decurso da minha actividade de teórico e de pedagogo, o que se t em 
chamado a E s c o l a de Budapeste» ( 7 0 ) . E Lukacs cita, como os mai s desta
cados e lementos dessa Escola , A g n e s Heller, Gyõrgy Markus e Mihali 
Vadja. Segundo outro autor, «na origem, a Esco la de Budapeste ocupava-se 
sobretudo de fi losofia. Os sociólogos radicais húngaros sofreram a sua 
influência, contribuindo ass im para uma certa "socialização" da Escola . 
Como es ta escola é sobretudo de carácter ideológico, e como os s i s temas 
de valores destes sociólogos são muito próximos dos da actual Escola , 
pode-se considerá-los como pertencendo à Esco la de Budapeste , que se 
ter ia ass im alargado à Sociologia» ( 7 1 ) . Os mais representat ivos destes 
sociólogos são Maria Markus e András Hegedi is (este últ imo ant igo pri
meiro ministro húngaro em 1955-56) . 

Os grandes t e m a s de Bahro encontram-se presentes nas obras destes 
invest igadores , com diferente incidência segundo as próprias direcções 
de análise de cada um, mas representando sempre esforços de aprofun
damento e de descoberta que const i tuem sólidos pontos de apoio para a 
discussão e avanço da problemática que nos tem vindo a ocupar. Vejamos 
apenas a lguns exemplos . 

a) Estrutura de consumo/necess idades — E s t e é um problema cen
tral na obra de Agnes Hel ler que, entre numerosa bibliografia, 
conta com dois l ivros sobre o a s sunto : «A vida quotidiana» e 
«A teoria das necess idades em Marx». Apoiar-nos-emos no seu 
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t ex to «Teoria e prática em função das necess idades humanas» , 
em que ela dist ingue as «necessidades v i ta i s ou de sobrevivência», 
que «perpetuam a vida, est imulando-a», das «necessidades huma
nas», que se dirigem «para object ivos ta i s que, no desejo e no 
esforço para o s atingir, os es t imulantes naturais não t ê m u m 
papel directo». Mas, ainda que mesmo as primeiras t enham 
uma componente social, e que o capital ismo seja «a primeira 
sociedade que condena c lasses soc ia is inteiras à luta quotidiana 
pela sat i s fação unicamente das necess idades vitais», é entre as 
segundas que a es trutura social determina u m a diferenciação 
essencia l : a s necess idades humanas não-alienadas («o repouso, 
a s act iv idades culturais, os jogos de adultos, a meditação, a ami
zade, o amor, o desejo de se realizar, a necess idade de ét ica») 
e a s alienadas («o dinheiro, o poder, a posse» ) . O desenvolvi
mento da sociedade capita l i s ta caracteriza-se pela dominação das 
necess idades al ienadas. «Na sociedade burguesa moderna (pelo 
menos na Europa e na A m é r i c a ) , a única mudança reside no 
facto de que e s ta preponderância se estende a camadas sociais 
cada vez mai s amplas, incluindo a classe operária». «As necessi
dades humanas não al ienadas são qualitativas: o seu aumento 
não é caracterizado por u m a acumulação i l imitada — n o plano 
concreto — dessas necessidades, m a s pela sua multipl icação, 
pelo seu alargamento, o que Marx des ignava por "riqueza". ( . . . ) 
A s necess idades humanas al ienadas são, pelo contrário, quanti
tativas. N a prática, a sua s imples acumulação é i l imitada. O seu 
"grau de saturação" raramente é at ingido. ( . . . ) A ideia que, sob 
este plano, Marx se fazia do comunismo [era a de] um processo 
social ao longo do qual as necess idades v i ta i s e a s necess idades 
al ienadas (quant i tat ivas) são cada vez mai s dominadas pelas 
necess idades humanas não-al ienadas (qual i tat ivas) » ( 7 2 ) . 

b) N o v o «modo de vida» — A. Heller dis t ingue o que chama «revo
lução social total» dos movimentos de «reforma parcial», de 
«reforma geral» (visando transformar o conjunto da sociedade 
através de reformas parciais) e dos movimentos «políticos revo
lucionários», de t ipo jacobino (conduzidos por uma elite revo
lucionária; conquistado o poder, restr inge-se a base de m a s s a s 
e a maioria retorna a um «modo de vida» pass ivo e não radical-
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mente di ferente) . Pelo contrário, a prática da revolução social 
total «é ao m e s m o tempo uma revolução do modo de vida. 
E quando se trata duma revolução do modo de vida, a base de 
m a s s a s dos movimentos cresce constantemente . E s t a prática 
arrasta camadas sociais cada vez mai s vas tas , cujo modo de vida 
quotidiano habitual se transforma em consequência da sua par
t ic ipação no movimento . JÊ por isso que as revoluções do modo 
de vida, num futuro histórico previsível, serão sempre irreversí
veis . Ta i s revoluções do modo de vida são, por exemplo, na h is 
tória da Europa, o crist ianismo ou m e s m o também, em certos 
países , o Renascimento. Mas se d issemos que a revolução social 
total é sempre também uma revolução do modo de vida, não 
quisemos com isso afirmar que as revoluções do modo de vida 
se jam sempre revoluções sociais totais . Pelo contrário, podemos 
tranquilamente af irmar que a história, até aos nossos dias, ainda 
não conheceu uma revolução do modo de vida que tenha sido 
uma revolução social total, consciente, englobando tudo no seio 
da sociedade, da vida económica à polít ica e à cultura» [subli
nhado meu — J M P ] ( 7 3 ) . Acrescentaremos , pela nossa parte que, 
a verif icarem-se as h ipóteses que fazemos no 1.° ensaio deste tra
balho no que respeita à incidência «cultural» do pensamento 
sistémico-cibernético, a dar-se uma autêntica explosão no domí
nio da informática (e em particular da «telemática») aplicada 
ao quotidiano do cidadão comum — o que já começa a verifi-
car-se — estaremos mui to provavelmente no l imiar de uma 
«revolução do modo de vida», que levará a lgumas décadas a 
processar-se, e que estará longe, ainda está , de ser uma «revolu
ção social total». Pelo contrário s i tuar-se-á por inteiro num con
tex to de «subordinação» (Bahro) ou de «alienação» (Hel ler) . 

c) «Sobreeducação» e divisão do trabalho — E s t a s questões , tão 
fundamentais na obra de Bahro, têm ocupado numerosos traba
lhos dos sociólogos Maria Markus e A. Hegediis . N o tex to de 
que dispomos destes invest igadores , e les procuram demonstrar 
porque é errónea qualquer das concepções que, apoiando-se em 
Marx, t êm colocado o acento privilegiado do processo de eman
cipação, uma na redução do tempo de trabalho (e concomitante 
aumento dos tempos l ivres ) , outra em alterações fundamentais 
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no domínio do trabalho («humanização» dos processos e relações 
de trabalho) . A hipótese de que partem M. Markus e A. Hegedi is 
é a de que «os mundos dos tempos l ivres e do trabalho es tão 
estre i tamente l igados entre si, e que é por consequência impos
sível proceder a mudanças profundas num domínio, deixando o 
outro intacto» ( 7 4 ) . Segundo eles, «a experiência e a invest igação 
sociológica provaram que um aumento do "tempo livre", en
quanto tal, não muda a maneira de viver das pessoas [de novo 
a temát ica do «modo de vida» — J M P } , fornecendo quando muito 
a possibil idade de aumentar as act ividades ex i s tentes ou de 
introduzir novas que sirvam para satisfazer as necessidades 
mais urgentes, no interior da maneira de viver dada. ( . . . ) N o en
tanto, na prática, em quase todos os países , o tempo passado, fora 
das horas de trabalho "oficial", a ganhar dinheiro aumenta tam
bém f o r t e m e n t e » ( 7 5 ) . Os autores referem-se 'às horas extraordi
nárias, ao trabalho «complementar» (exercido fora do local de 
trabalho) , bem como a outras formas de obtenção dum rendi
mento adicional. N o caso da Hungria , verif ica-se mesmo que 
«as empresas es ta ta i s e as cooperat ivas esforçam-se não só por 
manter um pessoal mui to mai s importante do que seria justif i 
cável, m a s surgem elas-próprias como compradoras do tempo 
livre dos seus próprias operários»(70). I s to tem tudo obviamente 
que ver com o facto de que «a procura de tempos l ivres suple
mentares é ul trapassada pela procura crescente de bens que não 
podem ser obtidos por um grande número de operários, dado o 
montante actual do rendimento nacional, ainda que a indústria 
produza esses bens em quantidades cada vez maiores» ( 7 7 ) . E s t e 
crescimento do «desejo de aquisição» introduz de novo a questão 
do carácter insaturável das necess idades quantitat ivas , já asss i -
nalado por Bahro e A. Heller. 

Se passarmos ao problema do tempo de trabalho, também 
a « invest igação sociológica demonstrou que a natureza m e s m a 
do trabalho — por outras palavras: o lugar na divisão do tra
balho — determina em larga medida a v ida inteira do homem, 
ass im como a maneira como uti l iza os seus tempos l ivres. A s es -
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truturas actuais da divisão do trabalho continuam a ser um 
obstáculo importante à realização da autonomia humana, no 
domínio mesmo do trabalho. A maioria dos trabalhadores efec
tua um trabalho parcelar, privado de finalidade do ponto de 
vista social e profissional. Por outro lado, os indivíduos estão 
ligados a um ofício concreto e muitas vezes a um emprego por 
toda a vida, praticamente da infância à reforma. É a caracte
ríst ica mai s conservadora da organização actual da produção» ( 7 S ) . 
Ora e s ta l igação «vitalícia» a um trabalho específ ico começa 
no s i s tema de ensino, que «reparte a população pelos ramos 
principais da divisão social do trabalho». Os autores pensam, 
pelo seu lado, «que é possível desenvolver u m s i s tema l igando a 
organização da produção e a formação escolar, s i s tema que 
não determinaria o lugar do homem na divisão do trabalho por 
toda a vida, m a s lhe permitiria orientar-se constantemente para 
a procura de s i -mesmo e da sua identidade, criando as possibil i
dades e os es t imulantes para que o operário possa mudar de pro
fissão ou de ofício em qualquer momento da vida ( . . . ) A tarefa 
principal de um s is tema escolar que dispense um ensino geral 
é educar o homem enquanto ser humano e não enquanto operário 
fazendo parte da divisão do trabalho; por outras palavras, essa 
tarefa é a de preparar as pessoas para controlar as suas próprias 
relações sociais e para dirigir o seu destino conscientemente» (79). 
E s t e s i s tema de «ensino geral» obrigatório, seria dobrado por um 
s i s tema de ensino especializado, desde o nível primário, aberto 
a todos, c laramente separado do primeiro, dotado de uma grande 
flexibilidade, e com acesso a vários níveis , segundo a formação 
de base e a experiência profissional de cada um. «O corolário 
natural do s i s tema proposto é a criação duma formação s iste
mat icamente sobre-qualificada, num duplo sentido. Por um lado, 
por um tal s i s tema de formação, a maioria dos operários atin
girá um nível de educação geral mais elevado do que lhes será 
necessário para o trabalho parcelar que provavelmente efectua
rão. A o mesmo tempo, o número de operários a quem a formação 
especializada permitirá ocupar uma dada profissão será exce
dentário re lat ivamente ao número necessário. O temor de uma 
formação s i s temat icamente sobrequalificada, neste sentido, im-
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pede uma ati tude crít ica face à sociedade e é um dos obstáculos 
principais à fundação duma organização da produção conforme 
com os critérios social is tas» ( 8 0 ) . Enf im, «o s i s tema de formação 
s i s temat icamente sobrequalif icada acima descrito forneceria 
est ímulos às pessoas para que esco lhessem de forma mai s inde
pendente os ofícios ou os empregos, e para que ut i l izassem m a i s 
os seus tempos l ivres no sentido do seu próprio desenvolvimento 
e da sua própria realização» ( 8 1 ) . 

d) A organização «comunal» — Também aqui se verif ica uma grande 
coincidência de pontos de v i s ta entre Bahro e os teóricos húnga
ros, a inda que e s te s coloquem as questões prát icas numa forma 
mai s interrogativa. Hel ler: «A criação duma nova estrutura de 
necess idades só pode ser obra de homens organizados em comu
nidades» ( 8 2 ) . N o entanto, ex i s te u m certo círculo v ic ioso: 
« ( . . . ) s em a superação do modo de vida burguês e da estrutura 
burguesa ( . . . ) as "necessidades radicais" não surgem ( . . . ) 
[Mas e n t ã o ] , se a "necessidade radical" não é verdadeiramente 
uma necessidade, a organização de ta i s comunidades poderá ter 
qualquer base para se fundar, um tal programa não será utó
pico ? » ( 8 3 ) . A resposta da autora a este aparente impasse não 
será das mais convincentes, sobretudo para os que conhecem 
as sociedades ocidentais , m a s é por certo a única possível, a 
aposta que tem de ser f e i ta : «Creio que as condições de um tal 
programa já nasceram e podem ser deduzidas do comportamento 
de camadas populares cada vez m a i s vas tas . Massas cada vez 
mai s importantes sentem de facto insat is fação, s i tuam-se "mal" 
num universo de necess idades quant i tat ivas e buscam inst inti
vamente u m a forma de vida em que as necess idades quantita
t ivas não fossem dominantes . Quando nas sociedades capita l i s tas 
mai s industrial izadas uma camada da juventude (e com fre
quência a melhor) se desvia do s i s tema de valores dos pais (fri-
goríf ico-carro-prestígio soc ia l ) , quando os jovens — a i n d a quase 
sempre os m e l h o r e s — abandonam em m a s s a as universidades, 
quando se expande por toda a parte uma nova forma de famíl ia 
— a comunidade —, tudo isso indica que a ex igência de transfor-
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mação da estrutura de necess idades já nasceu» ( S 4 ) . Também 
M. Markus e A. Hegedi is formulam idêntica interrogação: «Podem 
ou não superar-se, e se s im de que forma, as tendências à "coisi-
f icação" das sociedades de "consumo de massa", que l imitam 
a liberdade do indivíduo, no essencial , à escolha de "coisas" 
encontradas "prontas", à escolha entre as diversas mercadorias? 
E poderão ou não ser criadas formas de comunidades que est imu
lem o desenvolvimento do indivíduo e o orientem para valores 
de humanização ? » ( 8 3 ) . Convém aliás sublinhar que a perspectiva 
destes autores é certamente mais utópica e menos elaborada 
que a de Bahro. Enquanto f i lósofos e sociólogos, as suas teses 
são em grande medida dominadas pelo «vício de fundo» que 
para eles constitui a relação famil iar tradicional, e as suas 
«comunas» ou «comunidades» são essencialmente uma contra
posição à «família» enquanto núcleo fundamental , de que tudo 
parte. A s comunas territoriais de Bahro t êm outro âmbito, como 
v imos , ainda que ele-próprio não se ja alheio à problemática 
famil iar e ao que daí decorre. Só que bem compreende que a 
«revolução das relações fami l iares / sexuais» é um processo de 
muito longo prazo, talvez a parte mais dura do processo global 
de revolucionarização da sociedade. Mas é uma condição do 
triunfo da «revolução cultural»: «Ê somente ao at ingir a famíl ia 
que ela poderá modificar pouco a pouco o processo de conjunto 
do estudo e do trabalho e, sobre es ta base, l ibertar todas as rela
ções ínt imas e públicas dos controlos exteriores que os envene
nam e atrofiam» ( 8 ( 1 ) . E a inda: «Trabalho, família, escola, tudo 
isto deve ser ul trapassado pelo interior, abolido e assumido, e 
não s implesmente destruído. Ê puro subject ivismo, por exemplo, 
querer começar por "suprimir" o casamento e a famíl ia, em lugar 
de adaptar as suas condições internas e externas de desenvol
v imento às novas possibil idades» ( S 7 ) . 

V i s tos os pontos essencia is do encontro entre a obra de Bahro e as da 
«nova esquerda» húngara, gos tar íamos apenas de assinalar, no relativo 
a esta últ ima, dois aspectos adicionais — um deles de a lgum modo com-
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plementar do trabalho de Bahro, um outro de divergência quanto à pro
blemática da transição. 

O primeiro ponto diz respeito à t ipologia diferenciada de desenvolvi
mento das sociedades da Europa de Leste , e se o c i tamos é porque corro
bora plenamente o sentido global do 2.° ensaio deste trabalho, ao opor dois 
«modelos» dist intos e bem caracterizados naqueles países . E s s a t ipologia 
encontra-se num trabalho de M. Markus e A. Hegedi is cujo t í tulo s igni
f icat ivo é jus tamente «Modernisation and Alternat ives of social pro-
g r e s s » ( 8 8 ) . «"Pelo menos duas tendências de desenvolvimento principais 
podem ser observadas nos países da Europa de Leste , no que respeita às 
ideias sobre o futuro e às a l ternat ivas de progresso". O primeiro modelo 
exerce uma forte influência através dos canais oficiais, é o modelo "esta
tal". E s t e extrapola para o futuro as es truturas presentes. ( . . . ) E s t e 
modelo nasceu no período de crescimento extens ivo e de penúria de bens. 
N o entanto, ele identifica o social ismo com as formas e soluções nasc idas 
nessa época. Por isso foi particularmente criticado nos países em que o 
crescimento intensivo tomou o lugar do crescimento extensivo. ( . . . ) A se
gunda alternativa, a da "via principal", proclama "directa ou indirecta
mente, a ideia segundo a qual os países da Europa de Leste devem essen
cialmente seguir em l inhas gerais a via dos países ocidentais avançados". 
( . . . ) Os partidários da "via principal" consideram o primeiro modelo 
como ineficaz e não dinâmico. Consideram os interesses do lucro contidos 
no mercado como a principal força motivadora da produção, logo a única 
via para o desenvolvimento dinâmico. Por consequência, crêem que o 
desenvolvimento e a sa t i s fação das tendências "aquisit ivas" do homem 
é a m a i s importante mot ivação do comportamento económico. [Enf im] 
consideram a expansão das relações mercant is como o único caminho 
para realizar a descentral ização e, a té certo ponto, para a democrati
zação do poder administrat ivo do E s t a d o no controlo da produção. 
( . . . ) E s t a al ternativa tecnocrática ou tecnic is ta traz mui tas soluções a 
problemas que a a l ternat iva "estat ista" t inha criado ( . . . ) » ( 8 9 ) , pelo que 
f inalmente exerce sobre as m a s s a s «um forte poder de atracção». 

Ju lgamos ter desenvolvido suf ic ientemente es ta dist inção ao longo 
deste trabalho, m a s não é inútil sublinhar o facto de que a própria «nova 
esquerda» húngara reconhece (e não apenas especial is tas ocidentais , ainda 
que insuspeitos) a exis tência de dois modelos bem caracterizados nos 
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países de Leste . E , a propósito, note-se que em Bahro tal diferenciação 
não se encontra marcada com precisão. Ê por i sso que este contributo 
adquire a lguma importância, na medida em que acentua o fac to de que 
também o «social ismo de mercado», ainda que diferente, não const i tui res
posta aos problemas de emancipação e é apenas uma outra forma do 
«social ismo realmente existente». 

O segundo ponto, fundamental no plano prático da transição, e por
tanto uma questão central na análise das condições de transformação/ 
/ revo lução nas formações sociais reais, não diz directamente respeito à 
nossa problemática que é geral (teórica) e se propõe a identif icação de 
um object ivo (o social ismo como projecto). N e m por i sso a podemos 
ignorar, quanto mai s não seja porque também a ela nos referimos ao tra
tar a obra de Bahro, e não terá s ido por acaso que o f izemos. Referimo-nos 
à exis tência ou não de um «motor consciente» do processo de «revolução 
cultural», de conquista da «hegemonia ideológica» (conceito gramsciano 
retomado por B a h r o ) , e bem ass im da articulação dos processos de revo
lução cultural e revolução política. 

Já v i m o s que Bahro reputa indispensável a existência de uma «liga 
dos comunistas», organização portadora dos novos valores e aspirações 
«qualitativas», em que a própria estrutura interna do poder se encontra 
invertida. Mas ele refere-se muito mai s à acção «cultural» demolidora/ 
/mobi l izadora do que à acção política no sentido corrente do termo, e 
em particular ao clássico momento da «conquista do poder»: «Esta liga, 
contra-poder construtivo m a s de natureza revolucionária, tem de exercer 
a sua influência sobre o s i s tema das forças e a organização social, e recor
dar à hierarquia estatal o s seus l imites . O fenómeno não é passageiro 
como no caso do partido [revolucionário de tipo tradicional — J M P ] , 
dure o que durar a fase intermediária. O resultado é uma s i tuação de 
duplo poder e uma redução progress iva do peso do Es tado . Que o partido 
comunista deixe de ser um partido de governo é condição para que os 
comunistas possam enquanto tais participar nele [ g o v e r n o ] , o que é abso
lutamente indispensável . ( . . . ) Ê necessário ( . . . ) que eles dominem as 
act iv idades do processo de reprodução, incluindo as funções hierárquicas 
do s i s tema de informação, que só pouco a pouco se tornarão puramente 
administrat ivas» ( 9 0 ) . Só em certo passo Bahro admite a inevitabil idade 
de «conflito aberto»: «Contrariamente a um golpe de Estado , a revolução 
cultural não pode apanhar a sociedade de surpresa. A oposição [neste 

('") BAHRO [1977]-1, p. 340-341. 



caso, a L iga — JMP]' não luta directamente pelo poder, coloca a sua 
aposta num crescimento a longo prazo da sua influência — que depende 
da possibil idade de discussão l ivre e pública sobre o seu programa e de 
uma organização e propaganda próprias. U m a fase de conflito aberto 
entre ela e os escribas e far iseus oficiais é inevitável» ( D 1 ) . Trata-se, como 
é claro, de uma «revolução por dentro», progressiva, m a s conduzida por 
uma «intel igência colectiva», por um partido organizado, ainda que não 
no sentido leninista de «vanguarda i luminada das massas» . Quanto aos 
húngaros , podem dist inguir-se em primeira aproximação, sobre esta ques
tão «duas posições contras tantes : a dos que repropõem u m a relação de 
"guia espiritual" entre intelectuais e m a s s a s e, como Hegediis , consideram 
indispensável o papel de mediação e integração dos confl itos sociais atri
buído ao partido único, e a dos que, pelo contrário, como Vajda e os seus 
amigos da Esco la de Budapeste [no sentido restri to — J M P ] , sugerem, 
como única v ia para sair do impasse burocrático-autoritário em que 
actualmente se encontram os países de Leste , uma revital ização da socie
dade civil. O envolvimento de todos na discussão igual i tária das alterna
t ivas e perspect ivas para o futuro deveria dar vida a uma nova Oeffen-
tlichkeit, i s to é, uma esfera pública, a qual, de maneira muito mais incisiva 
que a sua antecessora burguesa, a través nomeadamente da autogestão , 
da contracultura e de novas formas de v ida comunal, deveria dar 
lugar a uma dimensão de comunicação democrática entre as massas , 
criadora de novos valores, necess idades e formas de comportamento» ( 9 2 ) . 
Mais expl ic i tamente, segundo as próprias palavras de Vajda, «é neces
sário ir ao fundo da questão e abandonar a ideia do partido revolucionário. 
U m a revolução "guiada" por u m a elite polít ica não pode realizar o socia
l ismo, se para es te — e também para ti [ trata-se de uma carta dirigida 
a Bahro — JMP] — é essencial a superação da divisão social entre diri
gentes e dirigidos. A ideia comunista do partido é, ao contrário, a con
servação de tal divisão do trabalho ( . . . ) Se, como tu sustentas , a divisão 
do trabalho social em intelectual e f ísico é a raiz principal de todas as 
formas de exploração e opressão, devemos também abandonar a ideia da 
elite revolucionária sob qualquer forma, para at ingir o object ivo m a i s 
importante do social ismo, ou seja, a abolição da divisão social (não obvia
mente da técnica) do trabalho» ( 9 3 ) . A g n e s Heller, pelo seu lado, expri-
me-se do seguinte modo, evitando a «questão do partido» (ele fala sempre 

{<") BAHRO [1977] -2, p. 31. 
( S 2) BOELLA [1978]. 
{<") VAJDA [1978]. 



em termos de «movimento soc ia l») , m a s não a da «revolução pol í t ica»: 
« [ P a r a ] os movimentos revolucionários afectando o conjunto da socie
dade ( . . . ) a vitória não se s i tua pontualmente no t empo; ela não é nunca 
um acto ou um conjunto de actos , m a s sempre um processo. E um processo 
tal que são os próprios homens — m a s s a s cada vez mai s v a s t a s — os 
seus portadores. [ E m ta i s m o v i m e n t o s ] , são os próprios homens que 
transformam — no decurso do desenvolvimento contínuo das suas objec-
t i v a ç õ e s — a sua estrutura de necess idades e valores ( . . . ) [O problema 
es tá em que] se t em de reestruturar a total idade das necess idades e dos 
valores numa sociedade onde a al ienação é geral — e i sso m e s m o quando 
a classe operária nela s e s inta mal à Vaise —, numa sociedade e m que as 
necess idades das m a s s a s são acima de tudo necess idades v i ta i s e quan
t i tat ivas . Para fazer isso, a revolução polít ica é ev identemente necessária, 
m a s não é capaz por si só de realizar essa estrutura radicalmente 
n o v a » ( 9 4 ) . E precisa que «a revolução polít ica para Marx não é realmente 
mai s do que uma etapa, pois ele opõe a emancipação humana à s imples 
emancipação p o l í t i c a » ( 9 3 ) . 

Convém ter presente que todos es tes trabalhos v i sam prioritaria
mente uma análise das perspect ivas de transição nas sociedades do Leste 
europeu. Desnecessár io se torna dizer que h á toda uma discussão a 
travar, noutras bases, re lat ivamente às sociedades ocidentais , em parti
cular aquelas em que as inst i tuições são formalmente «democráticas». 
U m a boa parte dos autores citados, Bahro desde logo, parecem depositar 
esperanças que reputamos totalmente infundadas no papel «progressista» 
(no sentido da «revolução cultural») dos chamados partidos «eurocomu-
nistas», citando des ignadamente os partidos francês, i tal iano e espanhol. 

Terminamos aqui a panorâmica naturalmente muito incompleta de 
posições comunis tas «não-ortodoxas» provenientes de países de «socia
l i smo real» (ainda que Cuba, ao tempo de Guevara, fosse ainda mui to 
mai s um «laboratório revolucionário», só muito posteriormente alinhado, 
no essencial , com os processos inspirados da Europa de Leste , sobretudo 
da U R S S ) . N ã o podemos fugir aos problemas que equacionam, ainda 
que possamos discutir da viabil idade das soluções que propõem, se enten
dermos, como os seus autores, que o «projecto social ista» é o de um 
«s is tema global», e nunca, restr i tamente, o de um «sistema económico». 
Veremos, de seguida, a lgumas das l ições fundamentais a colher de ta i s 
contributos. 

( M ) HELLER [1972], p. 2804. 
(»5) Id., p. 2796. 



3 . È tempo de re tomarmos o nosso tema-object ivo, que é f inalmente 
o da precisa dist inção entre um s i s tema económico «mais ou menos socia
lista» (com relações variáveis P lano/mercado, propriedade co lec t iva / 
/propriedade privada, etc.) e um s i s tema global social ista. Através dos 
trabalhos que sumariamente passámos em revista, e independentemente 
de eventuais opt imismos ou «utopismos» que pensemos conterem quanto 
às respect ivas propostas de transição, é f lagrante a preocupação comum 
com a questão da «consciência social», e o real ismo comum quanto aos 
problemas que coloca a ex is tência de organizações e relações crescente
mente complexas à medida que se intensif ica o processo geral de «cres
c imento económico» assente na «industrialização». N ã o é por acaso que, 
com maior ou menor ênfase, todos põem um acento muito explícito nos 
aspectos de informação, comunicação, educação — e nos s i s temas de 
decisão. N o s trabalhos cujo ponto de partida é a observação de sociedades 
industrial izadas é importante notar a patente «deseconomização» de ques
tões como a divisão do trabalho e de estrutura de necess idades. Isto é 
indiscutivelmente um retorno àquilo a que se poderá chamar de «tradição 
marxista» , para a qual o social ismo representava um salto (do reino da 
necessidade para o reino da liberdade) civil izacional e não apenas uma 
alteração, por radical que fosse , de «s is tema económico». A própria rela
ção de exploração sempre foi para Marx uma relação de «dominação 
social» («O capital é uma relação social») radicada na divisão do traba
lho, portadora da divisão da sociedade em classes sociais. Muitas das 
simplif icações economicistas , não inocentes em geral, que t êm sido fe i tas 
da teoria marx i s ta fundam-se numa abusiva identif icação entre relação 
social de exploração e t a x a de exploração (relação entre as horas de tra
balho apropriadas como mais-val ia — m — e as horas de trabalho efec
tuadas ou «capital variável» — v ) . Ora sucede, que, por u m lado, Marx 
não fazia e s ta r igorosa identif icação e, por outro e mais importante, ele 
enunciava e s te s conceitos para o modo de produção capitalista, em que a 
instância económica é dominante, e em que portanto a relação económica 
de exploração podia de a lgum modo consubstanciar ou s intet izar a relação 
social de exploração. N u m s i s tema social ista, em que o político-cultural 
terá necessariamente de ser dominante, é a esse nível ( 9 6 ) que terá de se 

(*•) Importante: não se trata aqui de nível «hierárquico» de funções sociais, nem 
sequer de um subsistema (ou subsistemas) que, num organigrama do tipo do de Mikha-
levsky (v. p. 102 acima), possa(m) ser interpretado(s) como de algum modo 
agindo do «exterior» sobre o subsistema económico. Na realidade é na totalidade dos 
comportamentos (nomeadamente os decisionais), inclusive os que relevam da cons
ciência social individual, que tal dominância se deverá verificar. 



efectuar a el iminação das relações de dominação, a esse nível que o empe
nhamento colectivo terá de ser decis ivo: a economia terá de ser cons
cientemente controlada e dirigida, o que não s ignif ica desconhecer as 
balizas que impõe e muito menos os bloqueamentos que pode determinar 
na própria consciência social. Pelo contrário, s ignif ica jus tamente conhe
cer i sso mesmo, e esse conhecimento ser apropriado pela generalidade 
dos indivíduos. A s s i m como o conhecimento dos fenómenos naturais nos 
permite dominá-los e t irar partido deles, s em que em mui tos aspectos eles 
de ixem de determinar a nossa ex is tência (o t ipo de habitat , por exemplo, 
depende em grande parte das condições natura i s ) , do mesmo modo o 
conhecimento das «contraintes» económicas ( l imitações de recursos, equi
líbrios básicos, tecnologias disponíveis , etc.) deverá servir-nos para domi
nar a economia e fazer dela um instrumento de progresso colectivo. 
E aqui, como em tantos outros campos e como já t ínhamos sugerido na 
primeira parte deste ensaio, põe-se um problema de redefinição de con
ceitos : é a própria ideia de progresso que t e m de ser radicalmente alterada 
— «De um modo geral, há que aprender a interpretar a ideia mesma de 
progresso duma maneira radicalmente diferente daquela a que e s tamos 
habituados» ( 9 7 ) . E daí decorre naturalmente que todos os termos contra
ditórios então por nós enunciados ganhem, também eles, um sentido novo. 
Já v imos como Bahro coloca a questão da planificação e os l imites que 
impõe /ace i ta para a autoges tão : as comunidades locais ou regionais , as 
unidades produtivas, e t c , terão por object ivo não a maximização do lucro 
ou a s imples «prosperidade material» própria (caso da autogestão jugos
lava) m a s a emancipação geral, de que o Plano será a expressão colectiva 
em que, por forma organizada, todos participam. Is to pressupõe uma gene
ralizada apreensão dos mecanismos que sus tentam a totalidade social, 
suportada por um s i s tema de informação/comunicação extremamente 
aberto e intersticial , o mesmo é dizer, pressupõe um elevado grau de 
«consciência social» em que, na formulação de Bahro , os interesses de 
emancipação se tenham tornado predominantes . Se tomarmos a questão 
da democracia, também não é difícil compreender que, em ta i s condições, 
ela estará ultrapassada. A democracia confundir-se-á com a participação 
act iva e deixará naturalmente de ter o sentido actual de demissão colec
t iva pontuada por periódicos actos eleitoriais em que os «representantes 
eleitos» fazem parte de um corpo de polít icos profiss ionais ou de notáveis 
locais, cuja acção apenas v i sa a sua própria subsistência enquanto aparelho 
de poder, e logicamente também a subsis tência da «organização social» 

(") BAHRO [1977]-1, p. 246. 



que lhes confere essa função. Enf im u m últ imo exemplo de reformulação 
de concei tos: o da dissociação do poder e do saber. O problema deixará 
claramente de se equacionar deste modo. De facto no s i s tema social is ta 
o saber científico, o saber técnico, o saber administrat ivo, o saber econó
mico não poderão, enquanto tal, gerar poder social. Será ainda aí a cons
ciência social, o «saber» que t em por base o conhecimento da sociedade 
e o conhecimento (participado) dos seus object ivos que determinará a 
organização do poder que, ele-próprio, perderá o sentido de poder sobre 
a sociedade para adquirir o de poder na sociedade. I s to será faci l i tado por 
dois e lementos fundamenta i s : por um lado, a des-identif icação entre 
progresso social e progresso técnico-científ ico-material (ainda que a es te 
possa ser atribuído um papel determinado e controlado como parte do 
progresso social) levará a que os especial is tas nes tes domínios deixarão 
de ser v i s tos como os depositários e o s portadores do progresso social. 
Por outro lado, quer a «sub-planificação» (Bahro) ou planif icação a um 
nível de recursos inferior ao disponível, quer a sobre-educação ( B a h r o / 
/ M a r k u s / H e g e d u s ) , tenderão a diluir a actual função social dos especia
l is tas . Com efeito essa função, e o poder real daí decorrente, são tanto 
maiores quanto mais tensa é a sociedade (a sua dinâmica económica, 
em particular) ou quanto mais profundas as suas crises, o que é com
preensível. U m a sociedade em tensão constante na busca de novos pro
dutos, no fomento de novas necess idades /consumos , na busca de novas 
«oportunidades de invest imento», ou na prossecução acelerada de novos 
aumentos de produção, na vert igem do estabelecimento e do cumpri
mento de Planos , na desconfiança permanente em relação aos comporta
mentos dos seus suje i tos económicos — eis o contexto ideal para o sucesso , 
o poder, se não o prest ígio dos técnicos, dos economistas , dos administra
dores, e também dos burocratas. O m e s m o sucede nas sociedades «em 
crise», e não é por acaso que, em ta i s fases , é frequente o apelo aos «tec
nocratas» para assumirem directamente o poder. Ora justamente , a socie
dade soc ia l i s ta /comunis ta será, por definição, uma sociedade não-tensa, no 
sent ido acima, e em que as eventuais «crises» terão a resposta colectiva 
inerente aos próprios mecanismos de in formação /comunicação /dec i são . 
Também, por e s ta via, os especial is tas perderão uma parcela consi
derável da função decisiva que desempenham n a s actuais sociedades indus
trializadas. É oportuno recordar aqui o dilema em que se encontrava 
Guevara: ele procurava desenvolver a «consciência social» (o «motor 
interno») numa sociedade em es tado de forte tensão produtiva, em que, 
na terminologia de Bahro, ainda não ex is t ia uma «consciência excedente» 
generalizada. Daí que a sua preocupação se polarizasse sobretudo na indi-



ferença perante as tarefas de produção ou a ela l igadas . Daí que pro
curasse concentrar os e scassos «especial istas» de que dispunha, e com 
isso es t ivesse a reforçar o poder de uma burocracia técnico-partidária. 
Atribuir, em ta i s condições, a s funções de «motor interno» ao Partido 
— e por certo não havia a l t e r n a t i v a — era, f inalmente, reproduzir os me
canismos de poder burocrático que se conhecem nos pa íses da Europa 
de Leste . Fo i isso, com toda a lógica, o que acabou por se verificar, e é 
esse provavelmente o dest ino inelutável das revoluções ant i -capital is tas 
em países de baixo nível de desenvolvimento — o próprio Bahro o reco
nhece. Ê a etapa da «revolução política» (A. Hel ler) , que criará as con
dições materiais para a «revolução social total». Mas deve-se a Guevara, 
e não a Bahro, como erradamente diz Marcuse num dos seus ú l t imos escri
tos , o primeiro passo para a el iminação da dist inção tradicional fe i ta pelos 
marx i s tas (em particular depois de Lenine) entre socialismo e comu
nismo como etapas bem marcadas de um processo revolucionário ( 9 S ) . 
É certo que ele (como Fidel na sua fase «guevarista») fa la de etapas, 
e do «comunismo» como u m objectivo final e distante, m a s é patente e 
c laramente explícita em todos os seus t ex tos a tese do desenvolvimento 
paralelo das forças produtivas (i. e., da «acumulação material») e da 
«consciência social», entendida como uma «ética comunista» assente nos 
princípios da solidariedade, da acção /comunicação colect ivas, da eman
cipação total (e não só m a t e r i a l ) : «Em regime social i s ta [...] é neces
sário acentuar a sua [do h o m e m ] participação consciente, individual e 
colectiva em todos os mecanismos de direcção e de produção, e l igá-la à 
educação técnica e ideológica, de modo a que ele s inta quanto e s te s pro
cessos são es tre i tamente interdependentes e a sua progressão paralela. 
Ass im, u m a vez quebradas as cadeias da al ienação, ele at ingirá a cons
ciência total do seu ser social, a sua plena realização enquanto criatura 
humana. I s to traduzir-se-á concretamente pela reconquista da sua natu
reza própria através do trabalho liberto e pela expressão da sua condição 
humana, através da cultura e da a r t e » ( 9 9 ) . Onde Bahro inova não é, po is 
neste ponto, m a s naquele em que, como Marcuse também assinala, atribui 
à consciência social nas sociedades industrial izadas, o papel de «força 

(D S) «Bahro rompe finalmente com a distinção (já há muito convertida em ideo
logia repressiva) entre socialismo e comunismo: socialismo é comunismo desde o 
princípio e vice-versa. Natureza e objectivo da sociedade socialista: o indivíduo total, 
o alargamento do reino da liberdade no reino da necessidade, podem (e devem) tor-
nar-se, agora e aqui, objectivos e directrizes da política e da estratégia comunistas» 
(MARCUSE [1978]) . 

(") GUEVARA [1965]-2, p. 97 (trad. f r a n c ) . 



material da transformação». I s to é, em resposta àqueles que subl inham 
o «idealismo» de pretender de forma voluntarista «forçar» o avanço da 
consciência social para além daquilo que permitiria o estádio do desenvol
v imento das forças produtivas ( 1 0 ° ) , Bahro considera que, em ta i s socie
dades é a própria «tecnologia [que] t em necessidade de m a s s a s cult iva
das e cria paralelamente as condições necessár ias para o desaparecimento 
do sub-desenvolvimento individual e do es tado de subordinação. Trata-se 
de forçar a "sobreprodução" de consciência a f im de chegar a inverter o 
conjunto dos acontec imentos his tór icos para fazer da Ideia um poder 
material decisivo. O que e s tá iminente, e de facto já começou, é uma 
revolução cultural no verdadeiro sentido do t e r m o : uma mudança radical 
nas formas de vida subjectivas das massas, comparável somente a e s sa 
outra transformação que, partindo do patriarcado e passando pela divisão 
vertical do trabalho e do Es tado , conduziu à sociedade de c lasses . N o de
curso desta segunda revolução cultural, o h o m e m vai fundar a sua ex i s 
tência sobre a sua consciência, a "mais alta mani fes tação da matéria", e 
vai concentrar os seus esforços sobre a organização social desta noosfera 
[a «esfera» do espírito, da psique — JMP] a f im de regular, a partir daí, 
de uma nova forma as suas relações com a natureza» ( 1 0 1 ) . E noutra pas
sagem, o m e s m o autor refere-se à consciência social «enquanto noção inte
grante da força produtiva subject iva da sociedade, logo, enquanto reali
dade absolutamente material , económica ( . . . ) » ( 1 0 2 ) . Por outras palavras, 
nas sociedades industriais , a subjectividade, que os marx i s tas «ortodo
xos» até então sempre consideraram como que um produto de condições 
objectivas, podendo sobre elas agir «em retorno», de a lgum modo se 
torna ela-própria u m a «condição object iva»: se foram as «leis objectivas» 
da «economia política» que, a partir de um dado momento , produziram 
um excedente de consciência que a própria infraestrutura económica e 
o correspondente aparelho de g e s t ã o / p o d e r já não podem absorver, esse 
excedente torna-se uma «força material objectiva» em constante cresci
mento que entrará necessariamente em contradição com uma organização 

( i o o ) Guevara, confrontado com este problema, e em posição mais vulnerável por 
se situar justamente numa sociedade «subdesenvolvida», encontra uma outra resposta: 
«Na actual era do imperialismo, a consciência adquire dimensões mundiais. A cons
ciência hoje é o produto do desenvolvimento de todas as forças produtivas à escala 
mundial, e bem assim do ensinamento e educação proporcionados às massas do mundo 
inteiro pela União Soviética e pelos outros países socialistas» (GUEVARA [1964]-3, 
p. 103). 

( W l ) BAHRO [1977M, p. 241. 
C 0 2) Id., p. 299. 



social ( forças produt ivas /re lações de produção) sem resposta para as 
ex igências «qualitat ivas» por esse processo l ibertas. I s to não é de nenhum 
modo uma subversão da dialéctica marxis ta . Pelo contrário, pretende ser 
a sua aplicação às condições novas que são as das sociedades a l tamente 
industrial izadas — condições que n inguém pode acusar Marx de não ter 
podido r igorosamente prever. N a realidade, e na l inha exacta de Marx, 
trata-se de constatar que ta is sociedades se põem a si-próprias novos 
problemas, porque as suas condições materiais lhes permitem resolvê-los. 
Mas nem por isso es ta perspectiva, pela «localização social» onde preferen
cialmente se forma o «excedente de consciência», deixa de pôr em ques
tão o papel emancipador exclusivo da «classe operária», cuja l ibertação 
seria, na teoria original, condição necessária e suficiente para a liber
tação de todos. 

Isto conduz-nos a um outro ponto, que pode também ferir as convic
ções de mui tos marx i s tas supostamente ortodoxos. Trata-se da relação 
entre consciência social e consciência de classe. Limitar-nos-emos a enun
ciar a lgumas l inhas de reflexão, e a lgumas implicações que tal r e lação / 
/d i s t inção comporta. Ê óbvio, aliás, que uma discussão aprofundada desta 
questão deveria ser ponto central das preocupações de todos quantos, seja 
qual for o seu ângulo de observação, procuram contribuir para uma «teo
ria do social ismo» enquanto s i s tema global em projecto. 

Ã partida, em termos de definição genérica, não cremos s i tuar-nos 
em terreno controverso. Al iás o próprio Marx util izou a expressão «cons
ciência social», inclusive numa das suas m a i s c i tadas passagens (do Pre
fácio à «Crítica da economia pol í t ica») . A consciência social é o resultado 
da apreensão individual da sociedade enquanto organização, enquanto 
estrutura, enquanto relação de forças e de interesses , e bem ass im da 
posição do indivíduo dentro dessa sociedade — é, na expressão de Marx, 
«a reprodução do concreto [social] pela via do pensamento», concreto 
esse que «aparece no pensamento como processo de s íntese», como «tota
lidade pensada, produto do cérebro pensante, que se apropria do mundo 
da única maneira possível» ( 1 0 3 ) . E m termos de pura démarche intelectual, 
de uma «elevada» consciência social deveria decorrer uma «consciência 

( W 3 ) MARX [1859], p. 350. Segundo Bahro, a consciência social é o potencial 
existente em todos os indivíduos, a «energia mental», que, em determinadas condições, 
lhes possibilita a apreensão da sociedade como um todo, mas que, na maioria deles, se 
encontra «absorvida» por actividades reprodutoras da «subalternidade». Daí a neces
sidade de um partido «cuja autoridade ideológica é directamente função da qualidade 
da sua produção intelectual (. . .) O trabalho do partido consiste num conhecimento 
do real, no seu sentido marxista complexo: o conhecimento é um processo global, in-



de classe», isto é, de pertença a uma dada classe social, com o seu posicio
namento e interesse próprios dentro da estrutura social, o s quais lhe defi
nem os t ermos do conflito e das contradições que a opõem a outra (s) 
c lasse (s) ou grupos sociais . De facto não pode exist ir uma só c lasse social, 
um só «grupo social» — é uma evidência: cada c lasse define-se pelas dife
renças (de interesses , de papel no s i s t ema produtivo, de condições mate
r iais de existência , etc.) re lat ivamente a o u t r a ( s ) . Mas, ainda no m e s m o 
plano da «via intelectual», é não só admiss ível como um facto corrente
mente verificado, que certos indivíduos s igam a partir daí o percurso 
inverso e venham a aderir à s (a identificar-se com as) posições e aspira
ções de outra classe ou grupo que não aquela(e ) a que originalmente per
tencem, por exemplo em nome da emancipação geral. N a realidade, sendo 
embora reconhecido es te facto (e como o não seria se se t ra ta jus tamente 
do percurso de u m Marx, de u m Lenine, e de tantos outros dir igentes revo
luc ionários?) , sempre se atribuiu o papel de potencial revolucionário 
decisivo à crescente «aquisição» da consciência de classe a partir da 
prática, ou seja, a partir da vivência concreta de «condições de explo
rado» por parte, fundamentalmente , do proletariado industrial. O papel 
do «partido revolucionário» era justamente o de despertar esta consciên
cia de classe nas grandes m a s s a s proletarizadas e, a través disso, cumprir 
a História, em cujo processo inelutável a revolução es tava inscrita. Uti l i 
zando a terminologia de Bahro, a c lasse operária seria o único portador 
de «interesses emancipadores», a única em que ta i s interesses es tar iam 
presentes na consciência social dos seus membros. Ora é jus tamente es te 
o ponto nodal das t e ses de Bahro e, a nosso ver, uma questão vital a ser 
discutida e aprofundada: se nas sociedades industriais as forças domi
nantes puderam, para além de assegurar a sat i s fação no essencial das 
necess idades v i ta i s e de subsistência, a l imentar uma tensão constante 
em torno dos « interesses de compensação», ao ponto de ser fundamen
talmente neste terreno que se travam a maioria das lutas sociais ( 1 0 4 ) , se, 

cluindo a experimentação e a passagem à prática» (BAHRO [1977]-1, p. 342). 
A fim de «esmagar a resistência do quotidiano» [dos «interesses de compensação»], é 
indispensável desencadear «um processo psicológico, um élan que arrastaria em par
ticular a maioria da juventude para as esferas do ideal político-filosófico. A promessa 
de emancipação contida no movimento colectivo deve ser tão irresistível que milhares 
de jovens alcançariam uma visão consciente da totalidade social, mesmo da humani
dade» (BAHRO [1977]-1, p. 352 — sublinhado meu, JMP). 

( 1 M ) «É o reconhecimento consciente ou não deste facto [de que sem a superação 
do modo de vida burguês, não se desenvolvem nas massas «as necessidades radicais» 
— J M P ] , e não a falsificação do ensinamento de Marx, que levou as diferentes ten-



por outro lado, o proletariado industrial tradicional nelas se encontra em 
indiscutível retracção numérica, se enf im cada vez mai s a insat isfação, 
a frustração, a al ienação são sentidas por grandes m a s s a s em termos de 
«modo de vida», de discriminação na fruição de «bens» qualitat ivos, de 
mass i f icação dos próprios desejos, não corresponderá a um conceito alar
gado de exploração uma nova composição das forças motoras da emanci
pação? Se exploração não é só a apropriação privada da mais-val ia , m a s 
também a apropriação pelas forças dominantes do excedente de cons
ciência que decorre das próprias condições de produção (e para Bahro, 
como para os húngaros , é neste sent ido que se pode, e deve falar da explo
ração nos países do social ismo realmente ex i s tentes ) ( 1 0 5 ) , o potencial 
revolucionário reside em todos aqueles para quem a revolução é muito 
mai s do que a s imples «apropriação colectiva dos bens de produção». 
N e s t a óptica, a consciência de classe, em lugar de ascender a uma «com
preensão da total idade social» e desencadear um élan revolucionário, 
situar-se-ia, nas sociedades industriais , nos l imites da «esfera da subal
ternidade», quer levando os explorados a mimar os comportamentos dos 

dências do movimento operário, ainda que por vias diversas, a apelar para as necessi
dades existentes de facto ou em curso de formação no seio da sociedade burguesa; em 
primeiro lugar, a apelar para as necessidades vitais e para as quantitativas» (HELLER 
[1972], p. 2806). Tal facto constitui o já referido «círculo vicioso», para a saída do 
qual Bahro avança a sua hipótese da «consciência excedente», e que Marcuse enuncia 
do seguinte modo: «A revolução pressupõe uma ruptura com este poder [o dos inte
resses de compensação] — ruptura que, pelo seu lado, só pode resultar da revolução! 
Este é o "círculo vicioso" que no livro de Bahro aparece com tal densidade e sob diver
sas formulações. Este é hoje o problema histórico determinante da teoria da revolução» 
(MARCUSE [1978]). Este era também, ainda sob outra formulação, um dos proble
mas centrais que Gramsci foi o primeiro a tratar (a questão da «hegemonia»), e por 
isso Bahro tanto nele se apoia. 

( , 0 5 ) Isto tem que ver com um conceito, que aqui nos limitamos a introduzir suma
riamente, embora esteja subjacente a muito do que se disse: o de sociedades dicotó-
micas. Seria o caso daquelas sociedades em que o grande desenvolvimento das forças 
produtivas (produção complexa, tecnologias sofisticadas) dá origem a uma divisão 
social do trabalho em que radicalmente se opõem os que sabem dirigir/gerir e os que 
apenas sabem/podem executar, decorrendo daí uma relação de poder que não deriva 
da «propriedade privada dos bens de produção». Donde, em tais sociedades, a existência 
daquilo a que Bahro chama uma «exploração política». Certos autores húngaros 
(Vajda, p. ex.) admitem que uma sociedade dicotómica pode não ser necessariamente 
uma sociedade de classes, no sentido marxista tradicional: seria esse justamente o 
caso dos países de socialismo real. (Sobre este ponto, v. BAPTISTA [1975], sobretudo 
o seu artigo «Burocracia, sistema político e dinâmica social», naturalmente muito 
influenciado pelos trabalhos da escola húngara, já que o seu autor se doutorou em 
sociologia em Budapeste). 



exploradores, cujo es tatuto social, o s n íve is de consumo, o poder, ser iam 
colocados como objectivo e aspiração (base ideológica do re formismo) , 
quer levando-os a reproduzir, no seio m e s m o dos partidos e organizações 
«revolucionárias» relações de subalternidade e «menoridade mental» que 
pref iguram um modelo de «sociedade burocrática» do tipo das do socia
l ismo realmente exis tente . Para além disso, a consciência de c lasse que 
suporta os partidos «revolucionários», pelo facto de assentar numa v isão 
emancipatória exclusiva da c lasse operária, excluiria da luta todos os 
«interesses de emancipação» ex i s tentes na sociedade em numerosos indi
víduos de outros grupos e c lasses , apenas os admit indo na c láss ica posição 
de compagnons de route, ou enquanto grupos «aliados» m a s subalternos. 
O não at ingir u m a «visão social total» seria (ou ter ia s ido até hoje) o 
obstáculo maior à realização das t ã o apregoadas «al ianças de classe». 
Sem falar na enorme desconfiança re lat ivamente a todos os movimentos 
de emancipação não-operários (na sua «natureza») das chamadas mino
r ias soc ia i s : mulheres, jovens, ecologistas , e t c , e t ambém a t e m a s não 
exclus ivamente relacionáveis com a condição proletária: o sexo, a família, 
a «marginalidade», etc. N a perspect iva proletária tradicional todas e s tas 
questões estar iam automat icamente solucionadas, ou em v ias de solução, 
a partir do momento em que a «classe operária», pela mão do seu partido, 
tomasse o poder. E isso, saindo já do campo das h ipóteses para o dos 
factos , a experiência histórica não o t em demonstrado. 

Enf im, a terminar es te ensaio, gos tar íamos de apresentar uma 
«hipótese gráfica» que de a lgum modo, ainda que muito grosse iramente , 
consubstancia o essencial do que procurámos evidenciar no conjunto dos 
três ensaios que const i tuem o presente trabalho. Trata-se mui to s imples
mente de visual izar a necessidade, para um «projecto social ista», de sair 
do espaço dos s i s t emas económicos, do espaço «quantitat ivo», para u m 
espaço mult idimensional em que o qual i tat ivo, o cultural no mai s amplo 
sentido, adquire um papel crescente e f inalmente determinante. Dadas 
as l imitações de uma representação gráfica, naturalmente que tanto os 
parâmetros do espaço económico como a «multidimensionalidade» do 
domínio não-económico t iveram que ser s intet izados por forma a redu-
zirem-se às três únicas d imensões dos e ixos pass íve is de representação. 
Ass im, encontramos os «s i s temas económicos» distribuídos num plano 
cujas dimensões axia is são «a propriedade dos meios de produção» e o 
«grau de intervenção do E s t a d o na economia» (grosse iramente identifi
cável com o «modo de regulação económica», p. ex., a relação-articulação 
P l a n o / m e r c a d o ) . O e ixo vert ical medirá o «grau de participação social 
efectiva» nos processos decisórios a todos os níveis , o que é obviamente 
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Eixo OX — «Propriedade dos meios de produção»: de O para D cresce a pro
priedade «colectiva» e decresce a propriedade «privada». O ponto D 
corresponde à propriedade colectiva da totalidade dos meios de 
produção. 

Eixo OY — «Intervenção do Estado na economia»: de O para A cresce essa 
intervenção. O segmento OB corresponde a diferentes graus de in
tervenção em «economias de mercado», isto é, em que é o mercado 
o regulador económico principal. O segmento BA corresponde a 
«economias planificadas», em que ao mercado é atribuído um papel 
de maior (B) ou menor (em direcção a A) importância. 

Eixo OZ — «Participação social efectiva»: os valores crescentes a partir de O 
assinalam o alargamento dessa participação, a todos os níveis, 
concomitante com a elevação geral da «consciência social», em 
particular com a dominância crescente da sua componente «eman-
cipadora». 



AREAS NOTÁVEIS E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

ÁREA 1 — Sistemas próximos do «mercado livre»: propriedade dos meios 
de produção totalmente ou quase totalmente privada, intervenção 
mínima do Estado nos mecanismos económicos (ou intervenção 
fortemente «liberalizante»). Situam-se aqui os «países exemplares» 
da economia de mercado livre, quase todos «subdesenvolvidos»: 
Países do Sueste asiático, Chile, etc. Tendencialmente são regimes 
políticos ditatoriais. Nota — A propaganda ideológica que é feita 
de uma Coreia do Sul, p. ex., tenderia a incluí-la aqui. N a prática, 
trata-se de um projecto fortemente voluntarista e intervencionista 
de construção de um «capitalismo monopolista» semelhante ao mo
delo japonês. 

ÁREA 2 — Sistemas de «planificação central»: propriedade dos meios de pro
dução totalmente ou quase totalmente colectiva (ou mesmo esta
tal ) , existência de um Plano imperativo centralmente elaborado 
e controlado na sua aplicação. Situam-se aqui os países do «socia
lismo real», com as excepções da Hungria e da Polónia (em que 
a maior parte da terra foi descolectivizada). São países de regime 
ditatorial tecno-burocrático. 

ÁREA ADJACENTE A ÁREA 1 — Sistemas de «capitalismo monopolista» 
(industrializados): situam-se aqui (sobretudo numa sub-zona 5) 
os países de economia liberal mais desenvolvidos, como os E. U., 
a R. F. A. e o Japão, com economias fortemente concentradas 
(grandes empresas monopolistas, muitas delas multinacionais), em 
que é reduzida a propriedade estatal dos meios de produção, em
bora haja uma considerável intervenção dos poderes públicos na 
economia. São geralmente paises de regime político «democrático» 
mas com fortes indícios «antidemocráticos»: discriminação polí
tica (R. F. A.) , discriminação racial e de minorias (E. U. ) , leque 
político muito estreito, repressão ideológica e social acentuadas. 

ÁREA ADJACENTE Ã ÁREA 2 — Casos excepcionais no bloco de países do 
«socialismo real». Nomeadamente: ponto c — Polónia, pela razão 
acima apontada, e ponto 6 — Hungria, onde vigora o sistema «ex
perimental» de «socialismo de mercado». Sistemas políticos auto
ritários, mas tendencialmente mais atenuados que os da zona 2. 

ÃREA 3 — Em particular a sua sub-área compreendida entre os segmentos 
OC e BC —• Países mais ou menos próximos do chamado «sistema 
de capitalismo monopolista de Estado»: situa-se aqui a genera
lidade dos países capitalistas industrializados, em que existe um 
sector público produtivo importante, implicando quase sempre uma 



intervenção considerável do Estado na regulação económica. Na 
sub-zona 6 estarão as «soeials-democracias» mais «avançadas»: 
Reino Unido, Suécia, Áustria, etc. É a zona das «democracias polí
ticas» europeias típicas. 

ÃREA 4 — Zona potencial, de que não se conhecem exemplos, mas teorica
mente admissível em situações de transição. 

PONTOS NOTÁVEIS 
(para além dos pontos b e c já assinalados) 

Pontos a, e a, — corresponderão grosseiramente ao Portugal de antes 
do 25 de Abril e da actualidade. A localização de ambos os pontos não nos 
satisfaz, o que dá bem a medida do grau de «atipicidade» das situações que 
Portugal tem conhecido. De facto o grande intervencionismo do Estado du
rante o corporativismo português foi, pelo menos até 1968, tudo menos «libera
lizante»: talvez devêssemos trazer o ponto a, para muito mais próximo de B. 
Quanto à situação actual, optámos por a„ em lugar de aproximar o ponto do 
segmento BC, porque efectivamente só se pode falar de intervenção do Estado 
na economia na medida em que ela decorre do poder económico do sector 
público, não porque exista uma intervenção reguladora deliberada e «estra
tégica» (e muito menos qualquer esboço de planificação, mesmo indicativa). 

O que esta incerteza revela não é mais do que a insuficiência de repre
sentação do sistema através de dois únicos parâmetros sintéticos (e também 
a instabilidade do «sistema» português). 

ponto d — define tentativamente a zona em que se situaria uma Jugoslávia, 
mas também aqui o sistema jugoslavo nos denuncia o carácter 
redutor dos parâmetros escolhidos: a distinção propriedade/gestão, 
p. ex., não é apreensível através deste gráfico. 

SEGMENTOS ORIENTADOS 

A traço cheio (rectos) — fenómenos «político-económicos», exemplifica
tivos (excepto no caso português), de discontinuidade: p. ex., uma nacionali
zação brusca de meios de produção importantes, uma descolectivização rápida, 
uma «reforma económica» introduzindo alterações consideráveis na relação 
Plano/mercado, etc. 

A traço interrompido (curvos, embora possam ser rectos se a alteração 
for brusca ou rápida): representam a saída do plano dos sistemas económicos 
em direcção a sociedades crescentemente participadas. Os percursos assina
lados estão todos colocados na sequência de um fenómeno político-económico 
do tipo anterior, o que será lógico, m a s não necessário. 



PONTO S 

Este ponto é o que mais padece da representação escolhida. Com efeito 
o «sistema socialista», que se supõe representar, é por definição o de uma 
sociedade colectivamente regulada e totalmente participada. Mas a sua coor
denada A, no eixo OY não corresponde a uma regulação estatal no sentido 
corrente: o Estado, no sentido de poder, terá então um sentido radicalmente 
distinto, que vai adquirindo justamente à medida que a coordenada vertical 
vai aumentando de «valor». Esta coordenada (a do eixo OZ) altera qualitati
vamente, o que não é passível de representação, os próprios conceitos do 
«espaço económico». Sem isso, não haverá transição para o socialismo. 

a s íntese de numerosos parâmetros , entre os quais avulta como determi
nante o nível de «consciência social» e a capacidade de mobilização colec
tiva dessa consciência. A própria legenda do gráf ico possibi l i ta a sua 
interpretação, pelo que nos não a longamos sobre ela. Importa s im assina
lar que, de uma forma geral, a questão da transição é a de uma luta entre 
as forças «centrípetas», que procuram manter os indivíduos e os g r u p o s / 
/ c l a s s e s sociais no plano do quanti tat ivo (Bahro diria do «subalterno») , 
obrigá-los a uma disputa de «coisas» — nelas incluído o próprio poder / 
/ s a b e r eminentemente conservadores e reprodutores da ideologia do «pro
gresso material» — e a s forças «centrífugas» que buscam colocar o s i s 
t ema económico ao serviço do qualitat ivo, da emancipação, do estabele
c imento de relações sociais radicalmente diferentes — incluindo uma nova 
relação poder/saber , em que um e outro adquiram, como já det idamente 
expusemos, um signif icado tota lmente outro. Acrescente-se que a publici
dade, nos s i s t emas capitaistas , e a propaganda ideológica, nos s i s t emas 
não-capital istas , são certamente duas das mai s poderosas a lavancas de 
que se servem, como «forças centrípetas», as e l i t e s / c la s se s dirigentes dos 
s i s t emas realmente ex is tentes , o s quais, al iás , como também vimos, pouco 
têm que ver com a «teoria» que deles é produzida. Sublinhe-se enfim que a 
luta de c lasses no sent ido corrente se passa, em períodos normais, por 
inteiro ao nível do plano a que chamamos dos «s i s temas económicos», 
ainda que dentro de contextos e com implicações pol í t icas variadas pois, 
como se sabe, s i s tema económico e s i s tema polít ico se encontram forte
mente imbricados. É u m dos aspectos em que o gráf ico apresentado é 
inevitavelmente «redutor», se bem que a sua legenda assinale certas arti
culações relat ivas a este ponto. 



CONCLUSÃO 

U m século depois de Marx é ainda nele e no seu método que terá de 
repousar o essencial da construção do «projecto soc ia l i s ta /comunis ta» . 
A sua v i são «globalizante» dos s i s temas socia is é a única que se poderá 
opor à frieza tecnocrática do «globalismo s istémico» ou do «estrutura
l i smo anti -humanista» (que de um Marx amputado se rec lama) , o s quais 
e s tão em v ias de refundir não apenas os conceitos tradicionais de todas 
as chamadas «ciências humanas» mas , por via disso também, as próprias 
«estruturas mentais» das sociedades a l tamente industrial izadas. Enten-
damo-nos: não se trata de recusar os contributos do pensamento s i s témico 
moderno e de o combater em nome de um qualquer retrocesso à parceli-
zação do conhecimento (ou à «sabedoria popular» . . . ) . Trata-se, pelo con
trário, de levar às ú l t imas consequências a sua dimensão «subversiva», 
sem o que o seu «globalismo» faci lmente se transformará em «total i ta
rismo» cujos contornos já são bem aparentes no processo em marcha 
de «telematização» do quotidiano nas sociedades mai s industrial izadas. 
O que es tá em causa é apropriarmo-nos do pensamento s i s témico como 
instrumento de apreensão da total idade social, de aprofundamento da 
«consciência social», de evidenciação da necess idade lógica da «difusão 
do poder» e dos mecanismos de formação de «consensos colectivos» — e 
não deixarmo-nos apropriar por esse m e s m o «pensamento s istémico», 
pelo poder total i tário de especial is tas de cuja fragi l idade ele veio a nascer. 
Com efeito, o pensamento s i s témico traduz em definitivo a impotência 
científ ica («expl icat iva») dos especial is tas isolados — seria trágico res-
t ituir- lhes o poder que perderam, permitindo-lhes que o uti l izem sob a 
forma de colect ivos sem rosto, ao serviço daqueles que sa lvaram no mo
mento em que lhes destruíram a «racionalidade» em que fundaram a sua 
ideologia. Seria o triunfo do paradoxo. 

A lógica dos s i s t emas es tá de tal modo mai s próxima da «forma de 
pensar» do homem comum do que a lógica causal parcelizada, que é razoá
vel admit ir a sua importante contribuição para a compreensão individual 
dos mecanismos sociais , incluindo as es truturas de dominação a que 
cada um (enquanto indivíduo, e enquanto membro de u m «colectivo») 
se encontra submetido. E s s a m e s m a lógica o levará a introduzir o imagi
nário, o afect ivo, o «desejo de vida», a s mot ivações sol idárias e iguali
tárias , como componentes vitais de um s i s tema emancipador. E também 
todos os que buscam descobrir porque se sentem frustrados e insat is fe i tos 
num mundo que cada vez mais os alicia com produtos sempre mais 



sof is t icados se apoiarão nela para encontrar as respostas e os caminhos 
de uma acção «socialmente consciente». E l e s chamarão porventura socia
l i s ta ou comunista a esse «novo» s i s tema — que a lguém já «imaginara» 
um século atrás . 

Por últ imo, last but not the least, apenas u m a s breves l inhas diri
g idas aos que se interroguem sobre a uti l idade que es te trabalho poderá 
ter para a anál ise do caso português, de que ele se propunha lançar 
a lguns al icerces teóricos. 

Desde logo ficar-nos-á a indicação de quão estére is (ou mal- inten-
cionadas) serão as d iscussões em torno do «s i s tema económico» even
tualmente «mais adequado» ao nosso país . É óbvio que ta i s debates se 
s i tuarão sempre no quadro de um «projecto político» implícito, e que 
convém obrigar a explicitar. I s to é tan to mai s importante quanto Portugal 
é u m país apenas semi-industrial izado em que, contrariamente às socie
dades de que fundamentalmente se ocupa um Rudolph Bahro, são ainda 
e scassas as condições de formação de «consciência excedente». O m e s m o 
é dizer, ma i s precisamente, que o processo de acumulação ainda não atin
giu a fase em que as «necessidades básicas» podem ser sa t i s fe i tas de 
forma general izada e que é portanto indispensável identif icar que poder 
{de que forças sociais) se propõe que conduza e controle aquilo a que 
chamaríamos de «industrial ização restante». E convém ter presente que, 
em ta i s sociedades, a «democracia política» de t ipo ocidental costuma 
ter dificuldades em assegurar e s sa tarefa. Mas sucede que, inserida num 
continente dito «civilizado», profundamente marcado por influências cul
turais dele provenientes , ta l sociedade meio-desenvolvida e s tá profunda
mente impregnada dos va lores / comportamentos das sociedades de «con
sumo», que as desigualdades e dis torsões inerentes ao estádio em que 
se encontra ainda m a i s exacerbam. Acontece também que a «explosão 
vivencial» colect iva de 1974-75, amordaçada pelas forças polít icas que, em 
toda a amplitude do leque partidário, a temeram e lhe apreenderam o 
potencial subversivo, terá também deixado marcas profundas em mui tos 
que, desmunidos de tudo, conheceram na prát ica um au-delà, uma pré-
-f iguração de «outro modo de vida». 

O Portugal de hoje é, pois, para além do seu s imples «estádio de 
desenvolvimento», u m cadinho adormecido, um «entre-Guevara-e-Bahro» 
ao qual mui to do que d issemos pode ser aplicado, a partir de u m concreto 
complexo que coloca desafios teóricos a que lamentaremos um dia não ter 
querido ou podido responder. O social i smo em Portugal es tá por pensar. 
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EMPRESARIAL. Eng.» Agr.» António Lopes Cardoso. 1962. (Sep. «Revista 
Agronómica», Lisboa, 45 (3) (1962). 

9 — U M A APLICAÇÃO DOS PROGRAMAS LINEARES. Eng.» Agr.» José Manuel 
Barrocas. 1962. (Sep. «Revista Agronómica», Lisboa, 45 (4) 1962). (Esgotado). 

10 — IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DE UMA «ZONA DIMINUÍDA» NO 
CENTRO DO PAIS. Eng.» Agr.» R. Dias da Cruz. 1963. (Sep. «Agros», Lisboa, 
46 (1) 1963). (Esgotado). 

11 — A FUNÇÃO DE GOMPERTZ. CARACTERÍSTICAS E ESTIMAÇÃO. Eng.» Agr.» 
José António Girão. 1965 (Sep. «Revista Agronómica», Lisboa 47 (3/4) 1964). 

12 — INTRODUÇÃO AO ESTUDO DOS TEMPOS STANDARD OU PADRÕES DE 
TRABALHO. Eng.» Agr.» Francisco Cary. 1965. (Sep. «Agros», Lisboa, 46/47 
(6, 3 e 5) 1963/64.). (Esgotado). 

13 — A PROGRAMAÇÃO EM NCrMEROS INTEIROS. S U A APLICAÇÃO AOS PRO
BLEMAS ECONÓMICOS DA EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA. Eng.» Agr.» José 
Manuel Barrocas. 1966. (Sep. «Revista Agronómica», Lisboa, 48 (1 /2) 1965). 
(Esgotado). 

1 4 — A UTILIZAÇÃO DE ISOLINHAS COMO INSTRUMENTO DE ANALISE 
REGIONAL. Eng.» Agr.» R. Dias da Cruz. 1966. (Sep. «Revista Agronómica», 
Lisboa, 48 (1/2) 1965). (Esgotado). 



15 — LES RECHERCHES SUR I/ORGANISATION D U TRAVAIL. A U PORTUGAL. 
Eng.» Agr." Francisco Cary. 1966. (Esgotado). 

16 — A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E AS MAQUINAS AGRÍCOLAS. Eng." Agr." 
Francisco Cary. 1966. (Sep. «Boletim da Ordem dos Engenheiros», Lisboa, 11 (3) 
1966). (Esgotado). 

17 — A FUNÇÃO DE SPILLMAN E A LOGÍSTICA. CARACTERÍSTICAS E ESTI
MAÇÃO. Eng." Agr.» José António Girão. 1966. (Sep. «Revista Agronómica», 
Lisboa, 49 (3 /4) 1966). 

18 —SYMPOSIUM EURO-MÉDITERRANÉEN SUR LA RECHERCHE E N ECONO
MIE ET SOCIOLOGIE RURALES. Rapport final. 1966. (Sep. «Revista Agronó
mica», Lisboa, 49 (3 /4) 1966). (Esgotado). 

19 — IMPORTANCE ET DIFFICULTES SPÉCIFIQUES DE LA RECHERCHE EN 
SOCIOLOGIE RURALE. Prof. E. de Castro Caldas. 1906. (Sep. «Revista Agro
nómica», Lisboa, 49 (3 /4) 1966). (Esgotado). 

20 — IMPLICAÇÕES SOCIAIS E ECONÓMICAS DA INTEGRAÇÃO VERTICAL EM 
AGRICULTURA. Prof. Davis McEntire. 1968. 

2 1 — O MERCADO. INSTITUIÇÃO ECONÓMICA FACTOR DO DESENVOLVI
MENTO. Prof. Henrique de Barros e Dr. António Monteiro Alves. 1970. (Sep. 
«Agronomia Angolana», 28, 1968). (Esgotado). 

22 — DOIS CONCEITOS DE GESTÃO AGRÍCOLA. Eng." Agr.» Amândio Galvão. 1970. 

23 — E S T U D O DAS POSSIBILIDADES DE RECONVERSÃO AGRÍCOLA NUMA 
ZONA DO CONCELHO DE RIO MAIOR. Eng.» s Agr.» s Alfredo Louza Viana e 
Agostinho de Carvalho. 1970. (Sep. «Agros», Lisboa, 52/53 (3-6 e 1-6) 1969/70). 
(Esgotado). 

24 — A REPARTIÇÃO DO RENDIMENTO SOCIAL AGRÍCOLA NO CONCELHO 
DE MONTALEGRE. Eng.» Agr.» Carlos Borges Pires. 1971. 

25 — O AUTOCONSUMO AGRÍCOLA N A REGIÃO DE MONTALEGRE. Eng.» Agr.» 
Carlos Borges Pires. (Sep. «Revista Agronómica», Vol. LIV. Tomos I e II. 
Lisboa. 1971). (Esgotado). 

26 — B R E V E NOTA SOBRE OS MÉTODOS DO CAMINHO CRÍTICO E SUAS 
APLICAÇÕES EM AGRICULTURA. Eng.» Agr.» A. Trigo de Abreu. Lisboa. 1972. 

27 — A ANALISE BENEF1CIOS-CUSTOS SOCIAIS DE PROJECTOS AGRÍCOLAS. 
ASPECTOS DA S U A APLICAÇÃO NOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO. 
Eng.» Agr.» Fernando Estácio. 1975. 

28 — A L G U N S ASPECTOS D A PROGRAMAÇÃO INTEIRA. O MÉTODO DA 
SEPARAÇÃO E AVALIAÇÃO PROGRESSIVAS. Eng.» Agr.» José Manuel 
Barrocas e Dr. Jorge Branco. 1977. 

29 — T E O R I A S DA FUNÇÃO CONSUMO: IMPLICAÇÕES DUMA ANALISE ECO
NOMÉTRICA. Eng.» Agr.» José António Girão. 1977. (Sep. «Economia», Lisboa, 
vol. I (1) 1977). 

30 — E F E I T O S A LONGO PRAZO DO EMPRÉSTIMO POBLICO. Dr. A. Cavaco 
Silva. 1977. (Sep. «Economia», Lisboa, vol. I (.1) 1977). 



31 — PRINCÍPIOS DA REFORMA AGRARIA N A CONSTITUIÇÃO DE 1976. 
Eng.» Agr.» J. Silva Lourenço. 1977. (Sep. «Economia», Lisboa, vol. I (1) 1977). 
(Esgotado). 

32 — PROCURA, PRODUÇÃO E COMÉRCIO EXTERNO D E B E N S ALIMENTARES 
EM PORTUGAL: PROJECÇÕES P A R A 1980. Eng. 3 Agr.» José António Girão. 
1977. (Sep. «Economia», Lisboa, vol. I (2) 1977). (Esgotado). 

33 — O PROBLEMA DA OBTENÇÃO DE UMA BASE INICIAL NOS PROGRAMAS 
LINEARES. Eng.» Agr.» José Manuel Barrocas. 1977. (Sep. «Economia», Lisboa, 
vol. I (2) 1977). (Esgotado) . 

34 — PROGRAMAÇÃO DA EMPRESA EM CONDIÇÕES DE INCERTEZA: UMA 
POSSÍVEL ABORDAGEM. Eng.» Agr.» Fernando Brito Soares. 1977. (Sep. 
«Economia», Lisboa, vol. I (2) 1977). (Esgotado). 

35 — N Í V E L E ESTRUTURA DA FISCALIDADE: PORTUGAL E OS OUTROS PAÍ
SES DA OCDE. Drs. A. Cavaco Silva e Bento Murteira. 1978. (Sep. «Economia», 
Lisboa, vol. II (1) 1978). (Esgotado). 

36 — O MÉTODO DO SIMPLEX REVISTO: S U A IMPORTÂNCIA N A RESOLUÇÃO 
DOS PROGRAMAS LINEARES. Eng.» Agr.» José Manuel Barrocas. 1978. (Sep. 
«Economia», Lisboa, vol. II (2) 1978). (Esgotado). 

37 — PLANEAMENTO DA EMPRESA AGROPECUÁRIA (Conferência). Eng.» Agr.» 
José Manuel Barrocas. 1979. 

38 _ O FUTURO DEMOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA NO MUNDO. 
Eng.» Agr.» Alberto de Alarcão. 1979. (Sep. «Rev. Centro de Estudos Demográ
ficos», Lisboa, 23, 1977 e 1978). 

39 — V A R I Á V E I S LIMITADAS NOS PROGRAMAS LINEARES. Eng.» Agr.» José 
Manuel Barrocas. 1979. (Sep. «Economia», Lisboa, vol. III (1) 1979). 

40 — REFORMA AGRARIA, SOCIEDADE INTEGRADA E RECURSOS NATURAIS. 
Eng.» Agr.» Carlos da Silva. 1979. 

41 — AGRICULTURA PORTUGUESA E INTEGRAÇÃO EUROPEIA. Eng.» Agr.» An
tónio Cortez de Lobão. 1979. (Sep. «Economia», Lisboa, vol. III (2) 1979). 

42 — CONDIÇÕES DE VIDA E DE ALIMENTAÇÃO DAS FAMÍLIAS DOS TRABA
LHADORES R U R A I S DA FREGUESIA DE ALBERNOA. Eng.» Agr.» Carlos 
Borges Pires. 1979. 

43 — ENQUADRAMENTO TEÓRICO DO SISTEMA CONTABIL GLOBAL APLI
CADO A AGRICULTURA (ENSAIO) . Eng.» Agr.» Amândio Galvão. 1980. 

44 — A L G U M A S CONSIDERAÇÕES ACERCA DA POLITICA DE PREÇOS EM 
PORTUGAL E N A CEE. Eng.» Agr." António Cortez Lobão. 1980. (Sep. «Revista 
de Ciências Agrárias», 2, 1977-78). 

45 — A POLITICA AGRÍCOLA COMUM E SEU FINANCIAMENTO. Eng.» Agr.» 
Girão. 1980. (Sep. de «Revista de Ciências», 2, 1977-78). 

46 —TIPOLOGIA DAS EXPLORAÇÕES AGRÍCOLAS DA SUB-REGIAO VITÍCOLA 
DE «TORRES». Eng.» Agr.» Agostinho de Carvalho e Eng.» Agr.» José Júlio 
Ribeiro. 1979. 

47 — A REFORMA AGRARIA E MPORTUGAL E O DESENVOLVIMENTO ECO
NÓMICO E SOCIAL. Dr. Afonso de Barros. 1980. (Sep. «Revista de Ciências 
Sociais», 3, Dezembro 1979). 

48 —HISTORIA DA PROPRIEDADE E COMUNIDADE RURAL: QUESTÕES DE 
MÉTODO. Drs. Fátima Brandão e Robert Rowland. 1980. (Sep. de «Análise 
Social», vol. XVI (61-62) 1980). 



SERIE O: 

1 —BOLETIM BIBLIOGRÁFICO DO CEEA. Trimestral. (Mimeografado). 

2 — CURSO DE GESTÃO DA EMPRESA AGRÍCOLA. Profs. Louis Malassis e Denis 
Bergmann. 1960. (Mimeografado). (Esgotado). 

3 —OBJECTIVO, ESTRUTURA E ACTIVIDADES DO CEEA. 1965. Apêndice 
1966/67. 1969. 

4 — ESTUDO SOBRE A ECONOMIA DA EXPLORAÇÃO DE BOVINOS NO NORTE 
LITORAL. Eng.° Agr.» Amândio Galvão. 19TO. (Mimeografado). (Esgotado). 

5 — A S P E C T O S ECONÓMICOS DA PRODUÇÃO BOVINA N A REGIÃO DO 
NOROESTE. Eng." Agr.» Mário Pereira. 1970. (Mimeografado). (Esgotado). 

6 — AGRICULTURA DE GRUPO. DADOS RELATIVOS A EXPLORAÇÕES AGRÍ
COLAS PORTUGUESAS E LEGISLAÇÕES PORTUGUESA E FRANCESA. 
Eng.» Agr.» Agostinho de Carvalho, 1971. (Mimeografado). (Esgotado). 

7 —EVOLUÇÃO DAS EXPLORAÇÕES DO CENTRO DE GESTÃO AGRÍCOLA 
DA BEIRA LITORAL. 1960-1967. Eng.» Agr.» Alfredo Louza Viana. 1971. 
(Mimeografado). (Esgotado). 

8 — A L G U N S ASPECTOS DO MERCADO DE FRUTAS FRESCAS NO CONTI
NENTE. Eng.» Agr.» António J. Cortez de Lobão. 1972. (Mimeografado). 

9 - - ARRENDAMENTO RURAL. Discussão do projecto de Decreto-Lei da Secretaria 
de Estado da Agricultura. Proposta alternativa apresentada ao referido projecto. 
1975. (Mimeografado). 

10 — INQUÉRITO AS EXPLORAÇÕES AGRÍCOLAS DO BAIXO ALENTEJO. Eng.»' 
Agr.» s Carlos da Silva, Agostinho de Carvalho e Raul Dias da Cruz. 1976. 

11 — OPERÁRIOS EM DIALOGQ. Entrevistas realizadas por Eng.» Agr.» Raul Dias 
da Cruz. 1976. (Esgotado). 

12 — VARIAÇÃO DAS MARGENS BRUTAS DAS ACTIVIDADES E ESTABILIDADE 
DAS SOLUÇÕES DE ALGUNS MODELOS DE PROGRAMAÇÃO LINEAR. Eng." 
Agr.» Rogério V. de Almeida. 1977. 
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